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Esta dissertação apresenta a concepção histórica maquiaveliana operante nos 
Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio e o modo pelo qual, nela, as ações 
individuais adquirem efetividade, bem como os limites desta modalidade de ação. 
Buscamos demonstrar que, ao deslocar o protagonismo histórico do indivíduo para as 
lutas coletivas e para a ação do acaso, essa concepção não anula a efetividade da ação 
individual, que é determinada, porém, pelos conflitos e contradições inerentes à 
conjuntura, encontrando na corrupção generalizada os seus limites. 
 






This dissertation presents the Machiavellian conception of history embedded in 
the Discourses on Livy and the manner in which, in this conception, individual actions 
acquire effectiveness, as well as the limits of this modality of action. We aim to 
demonstrate that, by dislocating the individual’s historical protagonism towards 
collective struggles and the action of chance, this conception does not annul the 
effectiveness of individual action; however, such action is determined by the conflicts 
and contradictions inherent in a particular situation and it finds its limits in generalized 
corruption. 
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O objetivo deste trabalho é o de analisar como Maquiavel concebe, nos 
Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio, a ação do indivíduo na história, seus 
modos de efetivação e os seus limites. Trataremos, assim, daquilo que o pensador 
florentino chama de “grandes ações” (le azioni grandi), aquelas ações transformadoras 
por meio das quais o vivere libero pode ser posto, conservado ou reposto. Para 
alcançarmos esse desiderato, teremos que reconstituir, em suas determinações 
fundamentais, a concepção de história que Maquiavel expõe nesta obra. Nela 
encontraremos um conjunto de figuras, como as de “plebe”, “povo”, “multidão”, 
“nobres”, “grandes”, “humores”, “acaso” etc., que parecem assumir a primazia em 
relação à ação de um agente individual, a ação de uno solo. No entanto, ao mesmo 
tempo, Maquiavel não desconsidera que as azioni degli uomini particulari possam ter 
efetividade. A nossa atenção se voltará, assim, para o exame dessa complexa questão da 
determinação do processo histórico no qual procuraremos demonstrar que a ação do 
indivíduo pode ser efetiva – tanto quanto uma ordenação –, mas que essa efetividade é 
determinada pela qualidade dos tempos que a envolvem, pela conjuntura, pelas 
contradições internas das coletividades e pela luta entre elas, pelas contingências. 
Nossa hipótese é a de que Maquiavel, ao proceder a um deslocamento da 
centralidade do indivíduo na história, sem com isso desconsiderar a efetividade de seu 
papel nela, passa a compreender o processo histórico como um fenômeno objetivo, 
como o efeito de um conjunto de determinações eficazes geradas pela irremediável 
conflitualidade da conjuntura, de modo que a ação individual só alcança efetividade 
quando ela é a expressão, real ou imaginária, desse conflito, ao mesmo tempo em que 
encontra um limite absoluto, a sua inefetividade, na generalização do elemento 
corruptivo.  
Esta dissertação está dividida em três capítulos. 
No primeiro capítulo – A teoria da anacyclosis nos Discursos de Maquiavel –, 
trataremos do problema da concepção cíclica da história, a chamada teoria da 
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anacyclosis, que considera a história como regulada por um movimento circular, cuja 
realização levaria fatalmente à sucessão de determinadas formas de governo 
(principado, aristocracia e governo popular) e suas respectivas formas corrompidas 
(tirania, oligarquia e licença), em um processo que se repetiria indefinidamente. 
Procuraremos mostrar aqui que Maquiavel recepciona a teoria da anacyclosis para 
utilizá-la como estratégia argumentativa contra as posições que sustentam a 
ininteligibilidade histórica e para se demarcar do pensamento cristão de teor 
agostiniano, não sendo ela a sua própria concepção histórica. 
No segundo capítulo – A concepção histórica maquiaveliana nos Discursos –, 
procuraremos demonstrar que Maquiavel não concebe a história como tendo como força 
propulsora a ação amparada na sabedoria de um indivíduo ordenador, mas que ele opera 
uma transformação nos próprios termos do problema, apreendendo a história como um 
processo social de lutas intestinas entre o povo e os grandes, entre as sociedades 
humanas e entre a sociedade e a natureza, de tal sorte que a história pode aparecer como 
o efeito dessas lutas e eventos, e os seus resultados como acidentes, o que retira da 
história qualquer sentido transcendente, qualquer fim. Desse modo, procuraremos 
sustentar aqui que a concepção histórica maquiaveliana é assentada no conflito e 
radicalmente antiteleológica. Tal concepção, todavia, como buscaremos também 
demonstrar, não deverá ser considerada como uma teoria da história em geral, 
formulada nos Discursos como um sistema acabado, como a expressão da totalidade 
histórica. 
Por fim, sobre essa nova base conceitual da história, recolocaremos a questão do 
papel que a individualidade nela joga. 
No terceiro capítulo – As condições de possibilidade da ação do indivíduo – 
procuraremos demonstrar como a ação do indivíduo se efetiva e quais os seus limites. A 
nossa hipótese é a de que essa efetividade depende das condições objetivas concentradas 
em uma conjuntura, na qual a qualidade e intensidade dos conflitos determinam a 
autonomia e o alcance dessa ação, e o limite que a interdita se dá quando a corrupção se 






A TEORIA DA ANACYCLOSIS NOS DISCURSOS DE MAQUIAVEL 
 
 
Neste capítulo, trataremos da recepção da chamada teoria da anacyclosis nos 
Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. A tese que sustentamos é a de que a 
recepção desta é complexa e que Maquiavel a teria utilizado como estratégia 
argumentativa para enfrentar, tanto o problema da inteligibilidade histórica, quanto os 
efeitos políticos produzidos pelo cristianismo agostiniano, mas que ela não pode ser 
admitida como sendo a sua própria concepção da história.  Nossa análise tratará 
inicialmente do problema da conciliação de elementos provenientes da tradição com a 
concepção original que Maquiavel elabora, para, em seguida, procurar as razões dessa 
recuperação da teoria da anacyclosis, e, por fim, dar conta do modo particular como 
essa teoria é “trabalhada” em sua obra. 
 
Emergência do novo, presença do antigo 
Merleau-Ponty inicia a sua Nota sobre Maquiavel com uma angustiante e 
desafiadora indagação: “Como o compreenderiam?1”. Refere-se a ele como “pensador 
difícil e sem ídolo
2” e fala-nos de Maquiavel como um enigma – “o enigma de 
Maquiavel
3”. Tais referências testemunham a presença de profundas tensões na obra 
maquiaveliana. 
Essas tensões podem ser encontradas nas diversas tendências interpretativas do 
pensamento de Maquiavel, provindas significativamente das contradições que nele 
podem ser encontradas
4
. E é natural que constem tensões em uma obra em que seu autor 
                                                          
1
 MERLEAU-PONTY, M. Nota sobre Maquiavel. In: Signos. Tradução de Maria Ermantina Galvão 




 Ibid.  
4
 Cf. SARALEGUI BENITO, M. Maquiavelo y la contradicción. Pamplona: EUNSA, 2012. 
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se dispõe a adentrar-se – conforme se verifica já no Proemio do Livro I dos Discursos – 
em uma via ainda não percorrida por ninguém, comparando essa empresa à daqueles 
que buscam águas e terras ignotas, com todas as dificuldades que isso inevitavelmente 
acarreta: 
Ainda que, devido à natureza invejosa dos homens, sempre tenha sido tão 
perigoso encontrar modos e ordenações novos quanto procurar águas e terras 
desconhecidas – por estarem os homens sempre mais prontos a censurar do 
que a louvar as ações alheias –, assim mesmo, levado pelo natural desejo que 
em mim sempre houve de trabalhar, sem nenhuma hesitação, pelas coisas que 
me pareçam trazer benefícios comuns a todos, deliberei entrar por um 
caminho que, não tendo sido ainda trilhado por ninguém, se me trouxer 
enfados e dificuldades também me poderá trazer alguma recompensa, por 
meio daqueles que considerarem com humanidade os objetivos deste meu 
labor. E, se o engenho pobre, a pouca experiência das coisas presentes e o 
pequeno conhecimento das antigas tornarem insuficiente e de não grande 
utilidade esta minha tentativa, pelo menos abrirão caminho a alguém que, 
com mais virtú, mais eloquência e discernimento, possa vir a realizar este 
meu intento: o que se não me granjear louvores, não deveria gerar censuras
5
. 
Ao percorrer uma via ainda desconhecida, é necessário contrapor-se ao que se 
está rompendo. Maquiavel trava embates, por exemplo, contra Platão, Aristóteles, 
Cícero, Sêneca, Agostinho de Hipona, Tomás de Aquino etc., e é à luz desses embates 
que a compreensão do seu pensamento deve ser buscada. Sem ter isso em vista, uma 
densa cortina de fumaça permanecerá intacta sobre ele. É o que nos atesta Skinner 
quando escreve: “Digo que, para entender as doutrinas de Maquiavel, precisamos 
retomar os problemas que ele estava claramente enfrentando em O príncipe, nos 
Discursos e em suas outras obras de teoria política
6”. 
Ao se afastar da tradição, Maquiavel se desloca para posições diametralmente 
opostas àquelas que esta sustentava. Verifica-se isso, por exemplo, quando em O 
príncipe Maquiavel rompe manifestamente com o gênero literário conhecido como 
speculum princepis, pelo qual, até então, se procurava aconselhar os príncipes a adotar 
princípios morais que “espelhassem” as virtudes cristãs. Maquiavel distancia-se desse 
                                                          
5
 Discursos, p. 5 [Discorsi, I, Proemio, 1-2]. Para as citações em português dos Discursos, utilizamos a 
edição brasileira sob os cuidados de Patrícia Fontoura Aranovich (MAQUIAVEL, N. Discursos sobre a 
primeira década de Tito Lívio. São Paulo: Martins Fontes, 2007), porém, preferimos traduzir “accidenti” 
por “acidentes” e não como “acontecimentos”, por julgarmos que assim melhor se percebe a natureza 
antiteleológica do pensamento maquiaveliano nas passagens que trabalhamos. As citações de O príncipe 
foram feitas da tradução de José Antônio Martins (MAQUIAVEL, N. O Príncipe. Tradução e introdução 
de José Antônio Martins. São Paulo: Hedra, 2011). As referências às obras de Maquiavel neste trabalho 
são feitas primeiramente segundo as edições brasileiras citadas e, em seguida, entre colchetes, segundo a 
Edizione Nazionale delle Opere de Niccolò Machiavelli (MACHIAVELLI, N. Discorsi sopra la prima 
deca di Tito Lívio. Edizione Nazionale delle Opere – I/2, a cura de Francesco Bausi, tomo II, Roma: 
Salerno, 2001; MACHIAVELLI, N. Il Principe. Edizione Nazionale delle Opere – I/1, a cura de Mario 
Martelli. Roma: Salerno Editrice, 2006). 
6
 SKINNER, Q. Maquiavel. Tradução de Denise Bottmann. Porto Alegre: L&PM, 2010, p. 10. 
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procedimento quando, ao tratar de César Bórgia, sustenta que há vezes em que ser bom 
é ser efetivamente cruel, e que há vezes em que ser cruel é efetivamente ser bom
7
. Esse 
mesmo princípio opera nos Discursos quando Maquiavel trata, por exemplo, do 
fratricídio de Rômulo
8
 ou da morte dos filhos de Bruto pelo próprio pai
9
. Skinner veria 
aqui “obscuridade” e “paradoxo”. Referindo-se a O príncipe, escreve Skinner: “Embora 
seja fácil identificar que posição Maquiavel ataca nessa etapa estratégica de sua 
argumentação, a natureza exata do que entende defender padece de alguma obscuridade, 
por amor do paradoxo
10”. A causa desse paradoxo poderia ser identificada na 
necessidade que Maquiavel tem de se demarcar nitidamente das concepções teóricas 
vigentes, permitindo, assim, que a sua própria posição ficasse plenamente determinada. 
Muitas vezes, no entanto, quando Maquiavel percorre uma nova via, o 
conhecimento que ele produz pode, num primeiro momento, vir expresso com os 
conceitos já existentes, que pertencem a outro campo teórico
11
, muitas vezes antagônico 
à concepção que ele está elaborando. Assim, a novidade que ele introduz pode passar 
despercebida, se não se considerar o modo efetivo como operam esses conceitos em seu 
dispositivo teórico. 
Tomemos, por exemplo, a palavra “revolução”. Conforme nos mostra Hanna 
Arendt em Sobre a revolução, depois da Revolução Francesa tal palavra designa a 
ruptura completa com o vigente em proveito da edificação definitiva de algo novo, que 
é um significado distinto do original. A palavra “revolução” foi tomada da astronomia, 
designando o movimento regular e repetitivo, ao contrário de seu sentido moderno, de 
ruptura e novidade. Os franceses viam diante de si a emergência do novo, mas 
pensavam-no tendo como referencial o velho léxico. Copérnico e Robespierre falam 
ambos de “revolução”, mas o sentido do movimento que esse termo expressa para o 
primeiro (regularidade e repetição) é o oposto do que designa para o segundo (ruptura 
com o passado e emergência e conservação do novo). 
                                                          
7
 Cf. O príncipe, p. 161 [Principe, cap. XVII, 2-3]. 
8
 Cf. Discursos, p. 41 [Discorsi, I, IX, 7]. 
9
 Cf. Discursos, p. 313 [Discorsi, III, III, 2]. 
10
 SKINNER, Q. As fundações do pensamento político moderno. Tradução de Renato Janine Ribeiro e 
Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 152. 
11
 “Nos escritos maquiavelianos são encontradas, com efeito, dificuldades comparáveis ao que acabamos 
de mencionar: [...] uma linguagem derivada de numerosas disciplinas consagradas – sobre a qual 
Maquiavel trabalha na base de uma recepção ativa – que, portanto, não é ainda totalmente adequada ao 
próprio objeto” (MARCHESI, F. Riscontro: pratica politica e congiuntura storica in Niccolò 
Machiavelli. Macerata: Quodlibet, 2017, p. 286). 
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Ainda segundo Arendt, a utilização que Maquiavel faz do termo “fundação” está 
mais próxima do sentido que “revolução” adquirirá posteriormente do que daquele até 
então vigente, ao designar a fundação de um corpo político permanente, constante e 
duradouro. No entanto, para Maquiavel, essa fundação equivale a uma “renovação” e a 
renovação é a única mudança saudável admissível, ou seja, ainda lhe é estranha a ideia 
de um começo completamente inédito, inaugurado por um evento revolucionário (no 
sentido empregado na Revolução Francesa). Tal fundação se justifica à luz da 
instabilidade verificada nas coisas temporais, instabilidade, por sua vez, que é pensada 
por Maquiavel segundo expressões que possuem suas equivalentes, por exemplo, em 
Cícero (a mutatio rerum ciceroniana = as mutazioni del stato maquiavelianas)
12
, 
contudo, elas assumem, em Maquiavel, sentidos próprios, pois ele as emprega de um 
modo diverso daquele da  tradição. É o que pode ser verificado na seguinte passagem 
arendtiana: 
Merece especial atenção o fato de que Maquiavel ainda utilize a mutatio 
rerum de Cícero, suas mutazioni del stato, ao descrever a derrubada violenta 
dos governantes e a substituição de uma forma de governo por outra, pelas 
quais ele nutre um interesse tão grande e, por assim dizer, tão precoce. Pois 
suas reflexões sobre este antiquíssimo problema da teoria política não se 
prendiam mais à resposta tradicional [...]. O interesse principal de Maquiavel 
pelas incontáveis mutazioni, variazoni e alterazioni, que recheiam sua obra a 
tal ponto que os intérpretes podem se equivocar e entendê-la como uma 
“teoria da mudança política”, era exatamente o imutável, o invariável e o 
inalterável, em suma, o permanente e o duradouro. O que define a grande 
pertinência de Maquiavel para uma história da revolução, da qual foi quase 
um precursor, é que ele foi o primeiro a pensar a possibilidade de fundar um 
corpo político permanente, constante e duradouro. [...] O traço principal a 
diferenciá-lo dos homens das revoluções era seu conceito de fundação [...] 
entendida como uma rinovazione, e a renovação era a única alterazione a 
salute, a única alteração saudável que lhe era possível conceber. Em outras 
palavras, o páthos revolucionário específico do absolutamente novo, de um 
início que justificasse começar a contagem do tempo pelo ano do 
acontecimento revolucionário, era totalmente estranho a Maquiavel. Apesar 
disso, mesmo nesse aspecto, ele não estava tão distante de seus sucessores no 
século XVIII como poderia parecer
13
. 
                                                          
12
 “Um primeiro aspecto [conceitual] a ser destacado é o uso das noções polibianas. Como mostrou 
Walker, o historiador grego Políbio não deve ser considerado como a única fonte de Maquiavel nos 
Discursos, nem mesmo nas partes em que ele analisa os regimes políticos. Segundo Sasso, pode-se 
verificar que noções de outras matrizes intelectuais perpassam a exposição maquiaveliana sobre os 
regimes políticos, no qual se percebem aspectos de formulações platônicas, aristotélicas, plutárquicas e 
lucrezianas” (MARTINS, J. A. Os fundamentos da república e sua corrupção nos Discursos de 
Maquiavel. 2007. 196 p. Tese (Doutorado em Filosofia) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, p. 62). Algo semelhante ocorre com a virtù em 
Maquiavel. Para uma aproximação do tema dos vários empregos deste termo e de suas diversas 
correspondências, cf. WHITFIELD, J. H. The anatomy of virtue. The Modern Language Review, v. 38, nº 
3, jul. 1943, p. 222-225. 
13
 ARENDT, H. Sobre a revolução. Tradução de Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das Letras, 
2011, p. 65. 
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Encontrar expressões equivalentes em Maquiavel e, por exemplo, em Cícero, 
pode ser explicado pela necessidade de, num primeiro momento, trazer à tona o novo (e 
Maquiavel se dispõe, como visto acima, a buscá-lo), porém, por meio de um campo 
conceitual legado, por meio de antigas expressões, as quais, contudo, já operam 
efetivamente de modo distinto de outrora. 
Mas há outra razão ainda para a utilização de uma linguagem consagrada, mas 
com um sentido diverso daquele original. É que, se é verdade, como diz Skinner, que 
“precisamos retomar os problemas que ele [Maquiavel] estava claramente 
enfrentando
14”, precisamos igualmente estar atentos a outro aspecto da obra 
maquiaveliana, que é o do combate travado nas sombras. Assim, o novo emerge em 
Maquiavel sem que o velho seja completamente negado. Como nos adverte Bignotto em 
seu Maquiavel republicano, um efeito da obra de Maquiavel é que ela, “enraizando-se 
em seu próprio tempo, evita o choque frontal com a tradição
15”. 
Por fim, há que ter em vista que o efeito objetivo adquirido por um texto 
filosófico pode ser distinto daquele que o seu autor buscou, e não corresponder ao grau 
de consciência que ele possa ter do resultado alcançado
16
. Assim sendo, é preciso levar 
em conta não apenas o sentido literal do texto, mas também o sentido efetivo que os 
conceitos têm em uma obra.  O que importa, portanto, para usar uma expressão de 
Maquiavel, é alcançar a verdade efetiva da coisa, independentemente da ideia que tenha 




A inteligibilidade histórica, o cristianismo agostiniano e a teoria da anacyclosis 
Quando dizemos “história”, nos referimos à sucessão de acontecimentos que se 
dão no tempo e que expressam um caráter social e objetivo, e a qual buscamos ordenar 
segundo o critério da sua inteligibilidade
18
. Contudo, a principal dificuldade disso reside 
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justamente nessa mesma condição temporal da história, porque o tempo exprime a 
instabilidade naquilo que ele envolve. O que ocorre no tempo só existe enquanto dura, 
de modo que a eternidade está em oposição direta à temporalidade. Se ao que é temporal 
diz respeito a instabilidade, e o que é instável não é necessário, nem universal, se põe a 
questão das condições de possibilidade da apreensão suficiente da história,  já que 
concerne à razão aquilo que é estável, necessário e universal
19
. 
Isso nos remete a duas questões que Maquiavel precisa enfrentar. 
A primeira é justamente esta questão das condições de possibilidade da 
apreensão suficiente da história e a consequente solução apropriada a ela. Ou seja, uma 
vez constatada a instabilidade temporal, é necessário buscar a forma política mais 
apropriada para oferecer maior resistência aos assédios do tempo. É por Maquiavel 
enfrentar os efeitos do problema da natureza do tempo que Arendt pode apontar, 
conforme destacamos acima, que toda a obra maquiaveliana é permeada pelas 
recorrentes mutazioni, variazoni e alterazioni. 
A segunda questão diz respeito ao enfrentamento com a concepção agostiniana 
do tempo, cuja influência ainda se fazia sentir no contexto maquiaveliano. Aqui, o 
interesse de Maquiavel não está voltado ao campo teológico, mas para as implicações 
políticas desse pensamento cristão
20
. 
O cristianismo requer evidentemente uma gênese de tudo o que há e, ademais, 
requer do mesmo modo o fim dos tempos. Ora, sem gênese não há criação, sem criação 
não há criador, sem criador, deus não é necessário, ao passo que, sem o fim definitivo 
dos tempos, não há redenção, pois a redenção se daria com o fim dos tempos. Por isso, 
através de Apuleio, Agostinho rechaça, em A cidade de Deus, a concepção oposta, isto 
é, a concepção que toma tudo o que há (o mundo e os homens) como tendo sempre 
existido: 
Crêem uns que, tal como o próprio Mundo, sempre houve homens. Por isso é 
que Apuleio descreveu o género humano dos vivos: Um por um são mortais, 
mas no seu conjunto esta raça é eterna. Se o género humano é eterno, até que 
ponto são verdadeiras as vossas narrativas, segundo as quais se assegura 
quem e de que coisas foram os inventores, quais os primeiros criadores das 
disciplinas liberais e de outras artes, quais os primeiros habitantes de tal 
região ou parte da Terra, quando é que tal ou tal ilha começou a ser povoada? 
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Responderão: “dilúvios e conflagrações têm desvastado, de tempos a tempos, 
se não todas, pelo menos a maior parte das terras, de tal forma que os homens 
ficam reduzidos a um pequeno número, de cuja descendência novamente se 
refaz a antiga multidão; desta forma tudo se descobria e criava como se fosse 
pela primeira vez — quando, na realidade, o que se fazia era restaurar o que 
tinha sido interrompido e extinto pelas ditas imensas desvastações. Aliás, o 
homem não pode provir senão do homem”. Mas o que eles dizem é o que 




 O pensamento agostiniano, em última análise, considera vão o empreendimento 
humano por ele se dar no tempo e, portanto, ser finito. Se, como dissemos acima, para 
Maquiavel as mutazioni, variazoni e alterazioni que o tempo implica levam-no a refletir 
sobre a permanência e a durabilidade das coisas terrenas, em Agostinho o tempo não 
implica outra coisa que não seja a marcha para a inevitável morte. E isso de tal modo 
que, para ele, viver já significa estar morrendo.  Diante da interdependência entre vida e 
morte, Agostinho manifestamente deposita a sua ênfase na morte. Escreve o bispo de 
Hipona: 
Desde o momento em que cada um começa a viver neste corpo destinado a 
morrer, nenhum acto pratica que o não encaminhe para a morte. 
Efectivamente, a sua mobilidade durante todo o tempo de vida (se é que se 
lhe pode chamar vida), mais não é que caminhar para a morte. [...] o tempo 
desta vida outra coisa não é senão uma corrida para a morte [...]. Nunca, 
portanto, o homem está na vida desde que está neste corpo — que mais morre 
do que vive — se não pode estar ao mesmo tempo na vida e na morte22. 
Se esse fatalismo, por um lado, desencoraja a ação humana na história, por 
outro, ele implica que a história seja regulada pela providência divina. 
Nada, invariavelmente nada, escaparia ao controle de deus. Sendo assim, 
igualmente, a história não lhe escaparia. Agostinho, exaltando a grandiosidade de seu 
deus, a qual sustentaria a ordem de tudo, desde o mais pormenor até o que há de mais 
elevado, arremata esse seu louvor dizendo: “seria de todo inconcebível que Ele quisesse 
deixar o reino dos homens, as suas dominações e as suas sujeições fora das leis da sua 
Providência
23”. 
Se a história é fruto da providência divina, todo empenho humano por moldá-la 
segundo os seus próprios meios equivale a um esforço presunçoso e estéril. Os que se 
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dedicam a isso estão circunscritos à cidade terrena, à civitas terrena, são eles seus 
cidadãos. Para Agostinho, há “duas cidades, a terrena e a celeste, que estão [...] 
interligadas e de certo modo misturadas uma na outra no século presente
24”, como 
atestam Caim e Abel. Um e outro se distinguiam pela cidadania que possuíam, sendo 
Caim cidadão da civitas terrena e sendo Abel cidadão da civitas Dei, e, não obstante 
isso, ambos atravessavam o mesmo século
25
. Porém, essas cidades são opostas entre si, 
cabendo-nos voltar à civitas Dei, cuja fundação pertenceria ao próprio deus, qual o 
fazem os santos e fiéis.   
Nenhuma indústria humana é digna de sumo louvor por ela mesma, na medida 
em que ela nada mais seria que mera vaidade, pois se aferrando ao mundo se apartaria 
da civitas Dei, cuja superioridade seria manifesta ao se assentar na onipotência de seu 
fundador. Se nada há que fuja do controle divino – o que interditaria a autonomia das 
ações humanas – aquele que nos serviria como modelo de cidadão corresponde aos que 
renunciaram ao mundo, corresponde aos santos e fiéis, aos humildes, àqueles que, em 
vez de terem uma vida ativa no mundo e em função do mundo, viveram pela fé, em 
contemplação do iminente triunfo definitivo da civitas Dei. A mostrar isso se dedica 
Agostinho na sua obra A cidade de Deus. Como ele próprio diz já no seu prefácio, ela se 
direciona a “demonstrar aos soberbos quão poderosa é a virtude da humildade, pois que, 
para lá de todas as grandezas passageiras e efémeras da Terra, ela atinge uma altura que 
não é uma usurpação do orgulho humano, mas um dom da graça divina
26”. 
Maquiavel repudia, por sua vez, manifesta e contundentemente, esses efeitos 
produzidos pela posição agostiniana. Ele não cita nomeadamente Agostinho de Hipona, 
porém, as implicações políticas de seu pensamento são atacadas de modo explícito, 
quando contrasta o amor à liberdade dos povos antigos com o alheamento em relação a 
ela dos povos de seu tempo. Para ele, a ausência desse amor pela liberdade seria fruto da 
educação cristã: 
Pensando, portanto, nas razões de, naqueles tempos antigos, os povos serem 
mais amantes da liberdade do que nestes, concluo que isso se deve à mesma 
razão que torna os homens menos fortes agora, qual seja, a diversidade que há 
entre a nossa educação e a antiga, fundada na diversidade que há entre a nossa 
religião e a antiga
27
. 
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 Ao dizer isso, passando pelas cerimônias religiosas dos antigos, as quais ao 
estarem repletas de sangue de animais e ferocidade temperavam os homens para a ação 
também feroz, Maquiavel ataca frontalmente os efeitos que o cristianismo de teor 
agostiniano produz. A perda do amor à liberdade dos povos é atrelada à educação 
emanada do cristianismo que Agostinho representa, ou seja, o cristianismo que exorta à 
renúncia do mundo, que exalta os humildes, os santos e fiéis, os que com paciência 
suportam as vicissitudes dos tempos, o mero otium em detrimento do negotium
28
. É o 
que se verifica na seguinte passagem: 
A religião antiga, além disso, só beatificava homens que se cobrissem de 
glória mundana, tais como os comandantes de exércitos e os príncipes de 
repúblicas. A nossa religião tem glorificado os homens mais humildes e 
contemplativos do que os ativos. Além disso, vê como sumo bem a 
humildade, a abjeção e o desprezo pelas coisas humanas, enquanto para a 
outra o bem estava na grandeza de ânimo, na força [fortezza] do corpo e em 
todas as outras coisas capazes de tornar fortes os homens. E, se nossa religião 
exige que tenhamos força [fortezza], é mais para suportar a força de certas 
ações do que realizá-las. Esse modo de viver, portanto, parece que 
enfraqueceu o mundo, que se tornou presa dos homens celerados; e estes 
podem manejá-lo com segurança, ao verem que o comum dos homens 
[l’universalità degli uomini], para ir ao Paraíso, pensa mais em suportar as 
suas ofensas que em vingar-se. E, embora pareça que o mundo se efeminou e 
o Céu se desarmou, na verdade isso provém mais da covardia dos homens, 
que interpretaram a nossa religião segundo o ócio, e não segundo a virtù
29
. 
Assim sendo, é à luz desses dois problemas, a inteligibilidade histórica e os 
efeitos políticos produzidos pelo cristianismo de teor agostiniano, que Maquiavel 
recorrerá à teoria da anacyclosis, tomada do Livro VI das Histórias de Políbio
30
. A 
pertinência dessa teoria, por sua vez, buscaremos agora apontar. 
 
A teoria da anacyclosis 
A palavra “anacyclosis” quer dizer “revolução”, no sentido com que Copérnico 
ainda o emprega no seu De revolutionibus orbium coelestium, isto é: revolução como 
movimento necessário e cíclico. Provinda da astronomia e utilizada metaforicamente 
por Políbio em sua concepção histórica, a anacyclosis considera a história como sendo 
regulada por um movimento circular. Isto implica o revezamento de determinadas 
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Recebida por Maquiavel, a teoria da anacyclosis se encontra nos Discursos e ela 
apresenta a história como a expressão do seguinte ciclo: 
Do principado à tirania. Quando os homens se agregaram, no intuito de melhor 
se defenderem, pela mesma razão, elegeram como o seu único líder, como o seu capo, 
aquele que dentre eles havia se mostrado como o mais robusto e corajoso. Em seguida, 
para assegurarem o estado de coisas vigente, criaram leis para inibir todo ato de 
ingratidão contra o seu benfeitor e vice-versa. Essas leis lhes permitiram então escolher 
– abandonando o critério da maior robustez e coragem – o mais prudente e o mais justo 
do seu meio, nascendo assim o principado (principato). Todavia, quando o posto antes 
ocupado pelo capo e depois pelo príncipe passou a ser preenchido por sucessão, os 
herdeiros prontamente se degeneraram ao se dedicarem a todo tipo de licença. Disso 
decorreu o ódio do povo em relação ao príncipe degenerado, ao passo que esse ódio 
provocou, em sentido contrário, o temor do príncipe em relação ao povo. Nesta 
situação, o príncipe atacou o povo e, com esse ataque, a tirania (tirannide) nasceu
32
. 
Da tirania ao governo de optimates, do governo de optimates à oligarquia. Em 
consequência do duro jugo da tirania, alguns homens, movidos por elevadas 
motivações, lançaram-se contra ela, acompanhados pela multidão armada, a qual, com o 
triunfo da revolta, os tomou como seus libertadores. Como, no entanto, a figura de um 
só homem suscitava ódio no povo pela lembrança da experiência tirânica, esses líderes, 
para impedir que essa experiência se repetisse e orientando-se pelo princípio da 
utilidade comum, constituíram um governo guiado por leis: um governo de optimates 
(governo d’ottimati), isto é, uma aristocracia. Todavia, os filhos desses líderes, 
desconhecendo as causas da constituição de um governo de optimates, ocasionaram a 
sua degenerescência ao abandonarem qualquer compromisso com a igualdade civil 
(civile equalità), resultando disso um governo de poucos (governo di pochi, stato
33
 de’ 
pochi), isto é, uma oligarquia
34
. 
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Da oligarquia ao governo popular, do governo popular à licença, e o reinício 
do ciclo. Reagindo à opressão dos poucos que compunham o poder, a multidão mais 
uma vez seguiu aquele que foi capaz de arregimentá-la contra aqueles, matando-os para, 
em seu lugar, instituir um estado popular (stato popolare), uma ordenação que não fosse 
propícia à tirania nem propícia ao exercício do poder por uns poucos, pois as mazelas 
que esses governos significaram ecoavam ainda na memória de todos. Essa ordenação, 
no entanto, não se conservou por muito tempo, pois ela rapidamente se degenerou em 
licença (licenza), passando, assim, cada um a viver segundo o seu próprio arbítrio e, 
portanto, assumindo todas as nefastas consequências cotidianas que isso acarreta. 
Assim, ante o danoso estado das coisas, por necessidade ou proposta de um bom 
homem, o principado é reedificado
35
, o que reinicia todo o ciclo já percorrido para, 
esgotado ele novamente, ser uma vez mais encetado: “[...] para fugirem a tal licença, 
voltam de novo ao principado; e deste, gradativamente, se retorna para a licença, do 




Assim sendo, a teoria da anacyclosis, ao conceber a história como regulada por 
um movimento circular, serve a Maquiavel para ele solucionar o problema da 
inteligibilidade histórica. Tal princípio se encontra, por exemplo, explicitamente em 
Políbio. Após expor a anacyclosis, assim como o fará Maquiavel, o historiador de 
Megalópole arremata dizendo: 
Esse é o ciclo pelo qual passam as constituições, o curso natural de suas 
transformações, de sua desaparição e de seu retorno ao ponto de partida. 
Quem distinguir nitidamente esse ciclo poderá, falando do futuro de qualquer 
forma de governo, enganar-se em sua estimativa da duração do processo, mas 
se seu juízo não for afetado pela animosidade ou pelo despeito dificilmente se 
equivocará quanto ao seu estágio de crescimento ou declínio e quanto à 
forma que resultará desse processo
37
. 
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No concernente ao problema do cristianismo agostiniano, ao expor assim a 
anacyclosis, Maquiavel quebra a linearidade da história. Isso é fundamental para o 
cristianismo, como vimos. Se a história é circular, a gênese que introduz deus e o fim 
dos tempos, que reitera a divindade através da sua obra de redenção, o triunfo final da 
civitas Dei, a exortação à renúncia do mundo etc., perdem o seu vigor. A anacyclosis 
serve a Maquiavel pelos seus efeitos políticos. Assim sendo, dizemos com d’Istria e 
Frapet: 
A teoria de Políbio parece interessar Maquiavel unicamente como uma 
máquina de guerra contra o cristianismo. Ela lhe possibilita opor-se à 
concepção cristã da criação do mundo ex nihilo, e ao abrigo de uma teoria 
histórica da marcha das constituições, a eternidade do mundo e a emergência 
da humanidade fora da animalidade. [...]. 
[...] Se Maquiavel defende através de Políbio e com traços averroistas a ideia 
de uma eternidade do mundo não criado é porque a infinidade dos tempos 
que disso decorre é a única base metafísica favorável ao controle político
38
. 
Porém, a presença da teoria da anacyclosis nos Discursos pode ensejar uma 
leitura de Maquiavel que considera essa teoria como sendo a sua própria concepção da 
história. A essa leitura se perfilam, por exemplo, Merleau-Ponty e Horkheimer. 
Merleau-Ponty: 
Ele [Maquiavel] não estava errado em insistir sobre o problema do poder. 
Mas contentou-se em evocar em algumas palavras um poder que não seria 
injusto, não lhe procurou com muita energia a definição. O que o desencoraja 





[...] Maquiavel é de opinião que nenhuma forma de estado pode resistir 
durante muito tempo. Tal como no passado os governos se sucederam uns 
aos outros, o mesmo ocorrerá sempre. Há um determinado ciclo que se repete 
com a regularidade das leis da natureza
40
. 
Isso nos coloca a questão dos limites da presença dessa teoria no dispositivo 
teórico maquiaveliano. Nossa hipótese, como já anunciamos, é a de que Maquiavel não 
seria realmente adepto da anacyclosis, mas que ele a empregaria como um estratagema, 
do qual se apartaria quando não fosse mais necessário, o que revela assim tal teoria 
como um recurso provisório. 
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Crítica da teoria da anacyclosis 
 Muito embora seja um mérito da teoria da anacyclosis apreender a história como 
em movimento e permitir o combate eficaz do cristianismo agostiniano, a instabilidade 
das formas de governo, que fatalmente dela decorre, se choca com o propósito de 
Maquiavel que se assenta justamente no seu contrário, como assinala Arendt. 
A primeira mitigação à leitura que vê em Maquiavel a repetição do ciclo 
histórico conforme a regularidade das leis da natureza, qual o faz Horkheimer, pode ser 
vista na passagem em que Maquiavel aponta um primeiro limite que impossibilitaria 
considerar a sucessão de formas de governo como algo previsível e perene. Segundo 
ele, essa sucessão poderia ser admitida somente se um estado não fosse obrigado a 
travar contato com seus vizinhos, pois desse contato poderia resultar a submissão de um 
estado por outro, provindo disso a interrupção, naquele estado submetido, da sequência 
prevista pela anacyclosis. É o que se constata na seguinte passagem: 
E esse é o ciclo segundo o qual todas as repúblicas se governaram e 
governam, mas raras vezes retornam aos mesmos governos, porque quase 
nenhuma república pode ter tanta vida que consiga passar muitas vezes por 
tais mutações e continuar em pé. Mas muitas vezes ocorre que, passando uma 
república por tais reveses e faltando-lhe sempre discernimento e forças, acaba 
ela por se tornar súdita de algum estado mais próximo que seja mais bem-
ordenado que ela: mas, supondo-se que isso não ocorresse, uma república 




Esta passagem não passa despercebida a Horkheimer. Porém, ao considerá-la, 
ele aponta o entrechoque dos estados como sendo justamente aquilo que impulsiona a 
anacyclosis, que a põe em movimento, que a faz operar: 
Recomeça então o ciclo. Não devemos contudo imaginar e ainda seguindo 
Maquiavel, que toda esta série ou a sua repetição seria obrigatória num único 
e mesmo estado. “Pois não existe quase um estado com tão grande força vital 
que possa sobreviver a tantas revoluções sem sucumbir”. Há estados 
poderosos que são aniquilados ou que são dominados pelos estados vizinhos; 
mas são de facto alterações deste tipo que põem em movimento a tal 
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Contudo, mesmo levando em conta o comentário de Horkheimer, parece-nos que 
já não mais se possa dizer que Maquiavel sustente que a repetição do ciclo histórico se 
realiza conforme a regularidade das leis da natureza, pois se os estados “raras vezes 
retornam aos mesmos governos”, aquela certeza que Políbio demonstra no concernente 
ao futuro, isto é, que o ciclo faz com que dificilmente nos equivoquemos quanto à etapa 
de ascensão ou queda de um estado, e também quanto à forma que imediatamente 
resultará disso, não mais se sustenta. Como nos diz Martins: 
Ao afirmar que esse movimento descrito pelo historiador grego é o ciclo 
natural das formas de governo, ele [Maquiavel] parece indicar sua filiação a 
essas teses. Todavia, essa filiação se esvai ao afirmar que as repúblicas 
“raramente retornam ao mesmo governo”, ou seja, uma vez percorrida a 
circularidade política, não se tem a retomada do ponto inicial naquela forma 
de governo. Aquilo que pareceria ser sempiterno e regular em Políbio, pois 
sempre se poderia recuperar a condição inicial, em Maquiavel não se 
configura como possibilidade. Certamente o termo “raramente” não significa 
nenhum, mas também não pode e não deve significar sempre. “Raramente” 
aqui se opõe ao “sempre” presente na formulação polibiana, o que poderia 
indicar que o círculo pode se repetir ainda que em algum momento encontre 
seu fim, sua dissolução. Uma república “não pode ter tanta vitalidade”, não 
pode sofrer tamanhas tribulações e sobreviver. A morte, ausente do texto 
polibiano, está presente inequivocamente no texto de Maquiavel como uma 




A concepção histórica maquiaveliana começa a se mostrar, assim, com bem maior 
fluidez e, igualmente, como antiteleológica. 
Além disso, no mesmo segundo capítulo do primeiro discurso, Maquiavel rejeita 
a regularidade do ciclo como uma lei natural ao referir-se a um caso concreto. É o que 
vemos quando ele reconstitui a sucessão de formas de governo da Atenas de Sólon: do 
governo popular passa-se à tirania de Pisístrato e desta ao regresso do governo popular. 
Ou seja, neste caso, a etapa reservada ao principado é desconsiderada, pois se passa 
diretamente do governo popular à tirania, e as etapas reservadas ao governo de 
optimates e à sua degeneração em oligarquia também são ignoradas, ao se passar 
diretamente da tirania ao governo popular
44
. Isso pode ser constatado na seguinte 
passagem: 
Ele [Sólon], por constituir ali [em Atenas] somente o estado popular, o fez de 
tão breve vida que, antes de morrer, viu nascer a tirania de Pisístrato: e, 
embora depois de quarenta anos seus herdeiros tivessem sido expulsos, e 
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Atenas recobrasse a liberdade, o estado popular que se restabeleceu, de 




Ademais, ao se ter em vista que a teoria da anacyclosis considera a sucessão das 
formas de governo como sendo promovida pela degeneração e regeneração destas no 
marco intergeracional, a admissão de uma sucessão que contrarie essa sequência,  
reitera e aprofunda o distanciamento da concepção histórica maquiaveliana desta teoria. 
E é o que ocorre quando Maquiavel considera, por exemplo, o caso de Salim, o então 
sultão turco. 
Quando Maomé, avô de Salim, era sultão turco, sensível à conjuntura que 
impunha a guerra, combateu e venceu os seus adversários, permitindo que o seu 
herdeiro Basit conduzisse o reino de modo pacífico e sem dificuldades. Assim, sob o 
reinado de Basit, não ocorreu a queda, mas a conservação do reino.  Salim, por sua vez, 
herdando de Basit o reino, o governava de tal modo apropriado à nova conjuntura que 
Maquiavel diz poder ele superar em glória não apenas seu pai, mas também seu avô. Ou 
seja, em Maquiavel, a um governo de virtù não sucede necessariamente o seu oposto, 
pois, como se vê no caso de Basit e no de Salim, respectivamente, não apenas a 
sucessão ocorre de modo a permitir à geração seguinte conservar a virtù anterior, mas 
também a sucessão permite à geração seguinte superar em glória, ou seja, em virtù, o 
governo da geração precedente. É o que lemos na seguinte passagem: 
Basit, sultão dos turcos, por ser mais amante da paz que da guerra, pôde 
gozar os frutos do trabalho de Maomé, seu pai, pois esse, depois de vencer os 
vizinhos, como Davi, legou um reino sólido, que podia ser facilmente 
conservado com a arte da paz. No entanto, se o seu filho Salim, atual senhor, 
tivesse sido semelhante ao pai, e não ao avô, aquele reino se arruinaria; mas 
vê-se que este está para superar a glória do avô
46
. 
Ademais, no capítulo imediatamente seguinte a esse em que Maquiavel trata dos 
sultões turcos, o mesmo princípio é retomado, como pode ser verificado já no seu título, 
quando nele se lê: “as repúblicas bem ordenadas têm necessariamente sucessões 
virtuosas
47”. 
Em suma, a essa altura talvez já possamos dizer que a referida regularidade 
inexiste concretamente na análise de Maquiavel. 
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Como vimos, a presença da teoria da anacyclosis no texto maquiaveliano não é 
arbitrária, pois ela serve no combate à desconfiança quanto à apreensibilidade histórica 
e no combate ao cristianismo representado por Agostinho em razão das suas 
implicações políticas. Contudo, podemos notar que ela vai perdendo a sua relevância no 
curso da exposição de Maquiavel, o que fica ainda mais claro quando ele reflete sobre 
as condições necessárias para que uma forma de governo se mantenha estável, em 
contraposição à teoria da anacyclosis, que autoriza e requer a instabilidade das 
ordenações. 
As formas de governo consideradas boas (o principado, o governo de optimates 
e o governo popular), se tomadas cada uma por si, conforme a anacyclosis o faz, 
necessariamente decaem em suas formas imediatamente degeneradas (em tirania, em 
oligarquia e em licença, respectivamente). Decorre disso que tanto as formas 
manifestamente degeneradas, como aquelas que as precedem, são formas inapropriadas, 
que não são capazes de manterem-se em seu estado saudável. Emerge então o problema 
da permanência e da duração: que ordenação seria apropriada para melhor resistir aos 
assédios do tempo? Maquiavel propõe como solução a república mista, isto é, a 
conjugação do principado, do governo de optimates e do governo popular. Escreve 
Maquiavel: 
Digo, portanto, que todos esses modos são nocivos, tanto pela brevidade da 
vida que há nos três bons [principado, governo de optimates e popular] 
quanto pela malignidade que há nos três ruins [tirania, oligarquia e licença]. 
Assim, sempre que tiveram conhecimento desse defeito, aqueles que 
prudentemente ordenaram leis evitaram cada um desses modos por si 
mesmos e escolheram algum que tivesse um pouco de todos, por o julgarem 
mais firme e estável; porque, quando numa mesma cidade há principado, 
optimates e governo popular, um toma conta do outro
48
. 
Esta passagem é importante aos nossos propósitos. Vê-se com ela que a 
concepção histórica maquiaveliana não deve ser considerada como a recorrência 
inelutável cuja regularidade equivalha a uma lei natural. Ora, como vimos, a 
anacyclosis serve a Maquiavel na sua luta contra a ininteligibilidade histórica e o 
pensamento agostiniano, e, agora vemos, ela também serve simultaneamente de ensejo 
para a emergência de uma forma de governo nova que representa uma resposta à 
instabilidade fatal dessa teoria, de modo a permitir que Maquiavel dela se demarque e se 
distancie.  
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Todo enunciado teórico maquiaveliano é seguido por exemplos concretos. Esse 
modo de exposição nos insta a determo-nos na concretude dos seus enunciados, isto é, 
na efetividade que eles representam. Para dizer como em O príncipe, há que ater-se à 
verità effettuale della cosa. 
No conhecido décimo quinto capítulo dessa sua obra, Maquiavel revela o seu 
intuito e como o realiza, quando diz: “[...] sendo a minha intenção escrever coisa útil a 
quem a escute, pareceu-me mais conveniente ir direto à verdade efetiva da coisa [alla 
verità effettuale dela cosa] do que à imaginação dessa
49”. Ou seja, a coisa possui a 
verdade (“la verità”), mas a possui no efeito ou nos efeitos (“effettuale”) produzidos por 
ela (“della cosa”). O crivo maquiaveliano é, portanto, o da efetividade. A passagem à 
verdade efetiva da coisa, em detrimento da coisa imaginada, leva Maquiavel a 
considerar as condições materiais que determinam os eventos históricos, de modo a 
extrair deles as suas lições. Suas análises sempre se apoiam em exemplos concretos, 
extraídos do passado ou do presente, de modo que poderíamos dizer que o seu 
pensamento é assentado na análise concreta da situação concreta. Ora, Maquiavel não 
inicia O príncipe ou os Discursos evocando as musas ou a qualquer outra divindade, 
pois esses textos não são o resultado de uma inspiração divina ou de uma revelação, 
mas, ao contrário, o resultado da “longa experiência das coisas modernas e [de] uma 
contínua lição das antigas
50” (O príncipe), da “longa prática e [das] contínuas lições das 
coisas do mundo
51” (Discursos). 
Assim sendo, conformando-nos a esse princípio – operante no pensamento de 
Maquiavel – quanto à leitura de sua obra, o que importa não é unicamente aquilo que 
está expressamente dito, o significado imediato das palavras, mas, sobretudo, como os 
elementos que compõem o seu texto funcionam efetivamente. 
Se todo enunciado teórico proposto por Maquiavel é acompanhado de exemplos 
concretos e, ademais, se há que ater-se ao modo segundo o qual operam efetivamente os 
elementos que compõem o seu texto, decorre disso o problema da relação estabelecida 
entre as suas partes. Tendo isso em vista, aponta Lefort no seu Le travail de l’œuvre: 
Sob a promessa de uma narrativa, Maquiavel se prepara para avançar uma 
ideia de alcance universal; tomando um enunciado teórico, largamente 
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reconhecido, ele se prepara para introduzir um exemplo que, em lugar de 
fornecer uma ilustração, perverte o seu sentido
52
. 
Portanto, os exemplos que Maquiavel utiliza desestabilizam o campo teórico do 
qual deveriam ser tão somente a confirmação
53
, de modo que, sem eles, o sentido real de 
suas análises não pode ser apreendido. Com efeito, para uma compreensão precisa do 
dispositivo teórico maquiaveliano, há que tomar o texto em seu conjunto, à luz dessas 
nuances, as quais podem determinar uma mudança abrupta de rumo, resultado que é de 
uma síntese dos enunciados teóricos e dos exemplos concretos. Vejamos isso com mais 
atenção. 
Quando Maquiavel propõe – partindo da instabilidade profunda que a concepção 
cíclica da história requer – a república mista, isto é, a forma política que conjuga 
principado, optimates e governo popular, ele nos oferece como exemplos concretos os 
exemplos espartano e romano. Estes, por sua vez, habilitam numa diversa proporção 
duas categorias: a de legislador-fundador e a de acaso. 
Antes de expor a teoria da anacyclosis com maior minuciosidade, Maquiavel 
enuncia: “Nascem tais variações de governos ao acaso [a caso] entre os homens54”. 
Tomado esse enunciado isoladamente, ainda permanecemos no marco das formas de 
governo envolvidas na referida teoria. Isso pode já abalar certa confiança quanto à 
previsibilidade histórica, mas a rigor não é suficiente. As variações de governos ao 
acaso poderiam ser atribuídas ao entrechoque de dois estados, onde um subjuga o outro, 
do que decorre a sentença maquiaveliana vista mais acima, a de que “raras vezes 
retornam aos mesmos governos”. Sem esse entrechoque, “uma república seria capaz de 
ficar passando por tempo infinito de um desses governos a outro”; com esse 
entrechoque, diz-se apenas que um estado cede ao outro. Porém, o exemplo espartano 
mostra na figura do legislador-fundador representada por Licurgo (“Entre os que mais 
louvores merecem por semelhantes constituições [mistas], está Licurgo [...]
55”) que o 
homem pode agir deliberadamente e com eficácia e, simultaneamente, por meio de sua 
ação, responder às vicissitudes do tempo. Isso habilita o “acaso” do enunciado acima a 
operar de modo a permitir a transposição dos limites da anacyclosis. 
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Assim sendo, o completo distanciamento maquiaveliano da dependência da 
teoria da anacyclosis pode ser expresso no seguinte esquema: 1) se as variações das 
formas de governo nascem ao acaso, elas não são necessárias; 2) se elas não são 
necessárias, o seu fatalismo perde todo o vigor; 3) logo, a ausência de tal fatalismo 
libera o homem para, sendo ele um homem de virtù, edificar a república mista, forma de 
governo que transpõe pela sua conformação e natureza a anacyclosis. É o que se 
verifica em Sasso, quando ele diz: 
As “variações dos governos” nascem “ao acaso” entre os homens; e se 
posteriormente ocorreu que o seu curso assumisse aspectos de uniforme 
estabilidade, ignorar o seu principal caráter seria absurdo: interpretá-lo em 
termos de inevitabilidade, absolutez, necessidade, significaria entender o 
contrário do seu sentido. Uniformidade, portanto, não absolutez, inevitável e 
necessária. Mas se é assim (e assim o é), compreende-se agora porque, no 
final do capítulo, Maquiavel pode indicar na virtù do legislador a solução 
coerente e segura do evento cíclico. Se as variações dos governos não 
obedecem à lei, que não conhece exceção, da anacyclosis, e se esta não for 
interpretada como κατὰ φύσιν, então é bem possível que as formas “simples”, 
das quais cada uma sofre o defeito de sua parcialidade e tende à decadência, 
sejam superadas em uma síntese que faça impossível o seu declínio e a sua 
inevitável transição para as formas corrompidas [...] A lei da anacyclosis, 
então, tem plena possibilidade de atuar e de se manter no seu ritmo alternado 
de positividade e negatividade, desde que o “estado” venha ordenado nas 
formas “simples”, e, pela mão de um legislador sagaz, não intervenha a 
forma “mista”, na qual as abstrações e as unilateralidades das formas 
precedentes se compõem e harmonizam-se num quadro sintético: não há mais 
qualquer possibilidade de subsistir e se manter no seu ritmo quando a virtù de 
um homem arrancou às “coisas” constitucionais os seus defeitos ontológicos 
e a consequente inclinação à morte. Mas – é necessário repetir – esta solução 
positiva do acontecimento cíclico é possível na medida em que a premissa 
naturalística, operante na lógica polibiana, seja atenuada, ou, até, quebrada a 
sua parte central [il nerbo] e o rigor
56
. 
Com efeito, percebe-se, então, que a teoria da anacyclosis não representa a 
concepção histórica de Maquiavel, mas que ela cumpre no seu texto uma função 
estratégica, na medida em que serve de ponto de apoio para a defesa da inteligibilidade 
histórica contra a posição contrária, e, além disso, na medida em que ela serve de ponto 
de apoio no combate ao cristianismo representado por Agostinho, e, assim, às 
implicações políticas deste. Maquiavel, no curso dos problemas que enfrenta, conforme 
vimos, se aparta da teoria da anacyclosis, de tal modo que a sua parte central e o seu 
rigor são quebrados, como nos diz Sasso na citação acima. Essa quebra é radicalizada 
quando se tem em vista precisamente o exemplo da experiência romana. É o que 
buscaremos propor no capítulo seguinte e, com isso, apresentar o que é, segundo a nossa 
leitura, a concepção maquiaveliana da história. 
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Vimos no capítulo anterior que Maquiavel, se considerarmos o sentido efetivo 
que buscamos identificar em seu texto, não é partidário da chamada teoria da 
anacyclosis. Esta lhe serve como estratégia argumentativa, não como a expressão 
acabada de sua concepção histórica. A ênfase daquele capítulo possui, portanto, um 
sentido negativo. Agora, todavia, buscaremos o sentido contrário, positivo, isto é, aquilo 
que, prosseguindo em nossa proposta de leitura, representa efetivamente a concepção 
histórica operante nos Discursos. 
Quando o problema principal para Maquiavel passa a ser o da durabilidade das 
formas de governo, ele propõe como a forma de governo mais apropriada a república 
mista (i.e. a conjugação do principado, do governo de optimates e do governo popular). 
Tal república oferece resistência, na sua condição mista, aos assédios da instabilidade 
predicados pela anacyclosis. As formas simples encerradas nela, quando tomadas em 
separado, degeneram-se nos seus respectivos contrários imediatos (principado → 
tirania, governo de optimates → oligarquia e governo popular → licença). Para que as 
demasias que levam à degenerescência sejam tolhidas, devem ser combinadas as três 
formas de governo não degeneradas, pois assim elas “tomam conta umas das outras”, 
resultando disso uma maior firmeza ante as adversidades expressas pela teoria da 
anacyclosis.  
 Porém, a república mista não se funda inteiramente na anacyclosis. Quando 
Maquiavel defende essa forma de governo composta – o que é feito inicialmente à luz 
da anacyclosis –, ele logo dela se demarca ao reabilitar duas concepções históricas que 
lhe são estranhas. 
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O enunciado teórico maquiaveliano pode ser primeiramente expresso pela 
seguinte fórmula: história = anacyclosis, logo: república mista. Contudo, os enunciados 
teóricos em Maquiavel são acompanhados de exemplos concretos. E esses, a julgar pelo 
apontamento de Lefort
57
, em vez de reiterar o sentido que o enunciado considerado 
isoladamente tem, o subvertem. E isso nos parece ocorrer quando Maquiavel mobiliza 
os dois exemplos relacionados à república mista, a saber: o exemplo espartano e o 
exemplo romano.  Pois, como dito, esses dois recortes expressam duas concepções 
históricas que não encontramos na teoria da anacyclosis. É delas que trataremos aqui. 
 Para isso, destaquemos duas passagens do segundo capítulo do Livro I dos 
Discursos. 
Primeira passagem – após apresentar a teoria da anacyclosis como quem a 
reivindica, Maquiavel escreve: 
Digo, portanto, que todos esses modos são nocivos, tanto pela brevidade da 
vida que há nos três bons [principado, governo de optimates e governo 
popular] quanto pela malignidade que há nos três ruins [tirania, oligarquia e 
licença]. Assim, sempre que tiveram conhecimento desse defeito, aqueles que 
prudentemente ordenaram leis evitaram cada um desses modos por si 
mesmos e escolheram algum que tivesse um pouco de todos, por o julgarem 
mais firme e estável; porque, quando numa mesma cidade há principado, 
optimates e governo popular, um toma conta do outro. 
Entre os que mais louvores merecem por semelhantes constituições, está 
Licurgo, que ordenou de tal modo suas leis em Esparta que, dando aos reis, 
aos optimates e ao povo suas devidas partes, criou um estado que durou mais 
de oitocentos anos, com supremo louvor para si e sossego para aquela cidade. 
O contrário ocorreu a Sólon, que ordenou as leis em Atenas; ele, por 
constituir ali somente o estado popular, o fez de tão breve vida que, antes de 
morrer, viu nascer a tirania de Pisístrato [...]. 
Mas voltemos a Roma. Embora Roma não tivesse um Licurgo que no 
princípio a ordenasse de tal modo que lhe permitisse viver livre por longo 
tempo, foram tantos os acidentes [accidenti] que nela surgiram, devido à 
desunião que havia entre a plebe e o senado, que aquilo que não fora feito por 




[...] algumas [cidades] receberam leis, em seu princípio ou depois de não 
muito tempo, de um só e de uma só vez – como as leis que foram ditadas por 
Licurgo aos espartanos – e outras as receberam ao acaso e em várias vezes, 
segundo os acidentes [accidenti], como ocorreu com Roma
59
. 
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Como se nota, a primeira parte de nossa primeira citação representa a transição 
da teoria da anacyclosis à república mista. A nocividade de todas as etapas previstas por 
essa teoria – a que emana da brevidade do principado, do governo de optimates e do 
governo popular quando considerados sem o concurso simultâneo de cada uma dessas 
três formas de governo e, ademais, a que emana da malignidade inerente à tirania, à 
oligarquia e à licença – é que exige a postulação da república mista. 
Todavia, em vez da admissão da república mista coroar a anacyclosis, ela 
precede os exemplos concretos que compõem toda exposição maquiaveliana, o que se 
verifica a seguir na mesma citação (onde nos são apresentados o exemplo espartano e o 
exemplo romano, respectivamente), logo, seguindo Lefort, com tais exemplos 
Maquiavel se demarca dessa teoria precisamente pela introdução de duas concepções 
históricas, distintas da anacyclosis, provindas desses exemplos. 
Que concepções são essas? 
 
A via espartana e a via da tumultuosa Roma 
Retomemos parte da mesma passagem, a que diz respeito a Licurgo: 
Digo, portanto, que todos esses modos são nocivos, tanto pela brevidade da 
vida que há nos três bons [principado, governo de optimates e governo 
popular] quanto pela malignidade que há nos três ruins [tirania, oligarquia e 
licença]. Assim, sempre que tiveram conhecimento desse defeito, aqueles que 
prudentemente ordenaram leis evitaram cada um desses modos por si 
mesmos e escolheram algum que tivesse um pouco de todos, por o julgarem 
mais firme e estável; porque, quando numa mesma cidade há principado, 
optimates e governo popular, um toma conta do outro. 
Entre os que mais louvores merecem por semelhantes constituições, está 
Licurgo, que ordenou de tal modo suas leis em Esparta que, dando aos reis, 
aos optimates e ao povo suas devidas partes, criou um estado que durou mais 
de oitocentos anos, com supremo louvor para si e sossego para aquela cidade. 
O contrário ocorreu a Sólon, que ordenou as leis em Atenas; ele, por 
constituir ali somente o estado popular, o fez de tão breve vida que, antes de 
morrer, viu nascer a tirania de Pisístrato [...]
60
.  
Como se nota, Licurgo conhece, é prudente, ordena, evita, escolhe, julga, dá a 
cada um a sua parte devida, cria. E são essas suas ações, cujos ótimos efeitos atestam a 
sua virtù (sua obra durou mais de oitocentos anos), que imprimem o sentido e o ritmo da 
história. E o mesmo se passa com Sólon, exemplo oposto ao de Licurgo. Se, por um 
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lado, este não produziu os mesmos ótimos efeitos de Licurgo, o que atesta sua 
insuficiente virtù (instituiu um estado de tão breve vida que antes de morrer viu nascer a 
tirania de Pisístrato), por outro, mesmo neste caso, a história continua sendo, como em 
Licurgo, o resultado último das suas ações. Assim sendo, diz-se dessa primeira via que a 
história é, em última análise, o resultado da medida de virtù portada pelo indivíduo que 
se distingue por ter em suas mãos as rédeas da história, ou, em outras palavras, ela é o 
efeito de uma causa primeira que se encontra encarnada num legislador-fundador
61
. 
O principal mérito dessa via é, a nosso ver, considerar a história como 
cognoscível, interditando a presença nela de qualquer categoria transcendente e, com 
isso, admitir a ação do homem como determinante na história, liberando-o assim de 
qualquer fatalismo que, se fosse admitido, tornaria vã qualquer ação humana na história. 
A história tem o seu comportamento próprio (como anacyclosis), esse 
comportamento é, por um lado, defeituoso porque ele exprime a brevidade das formas 
de governo boas – principado, governo de optimates e governo popular – e a 
malignidade manifesta da tirania, da oligarquia e da licença, e, por outro, ele é 
suscetível de apreensão.  Se um Sólon – i.e. um legislador que não ordena uma 
república mista – pôde ignorar como a história se comporta, um Licurgo que ordena 
uma república mista assim o faz não arbitrariamente, mas, conforme Maquiavel, 
justamente pelo conhecimento que ele pode ter da história e de seus defeitos. Logo, o 
princípio da inteligibilidade histórica opera aqui efetivamente. 
Ademais, a causa primeira nessa via não pertence a qualquer ente transcendente, 
mas ao legislador-fundador, cuja natureza não é divina. O legislador-fundador 
é homem com maior ou com menor virtù – como pode ser visto no contraste entre 
Licurgo e Sólon –, nascido no lugar ou fora do lugar onde ele ordena a cidade. Como 
escreve Maquiavel, “todas as cidades são edificadas, ou pelos homens nascidos no lugar 
onde são edificadas, ou por forasteiros
62”. E se a história é o efeito último de ações 
humanas, a sua inteligibilidade não se assenta numa conexão entre ela e algum 
propósito divino: em Maquiavel, a história não está posta a reboque de uma escatologia, 
como se fosse a manifestação da vontade de um sujeito extra-histórico, ou seja, ela é 
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tomada em si mesma, autonomamente, e em sua concretude terrenal. Logo, nota-se aqui 
a ausência de qualquer categoria transcendente como reguladora da história. 
Soma-se a isso um apontamento que Maquiavel faz já antes mesmo de expor o 
modo e as razões (todos eles mundanos) pelos quais variam as  formas de governo 
encontradas na teoria da anacyclosis, como e por quais causas se realizaria o movimento 
cíclico da história. Sasso adverte-nos da implicação desse apontamento, e a ela nos 
referimos no capítulo precedente
63
. Aqui, Maquiavel antecipa já um duro golpe no 
fatalismo
64
 e na ideia de que a história possa ser a expressão de algum propósito divino. 
Isso ocorre quando Maquiavel utiliza o acaso dentro da própria anacyclosis: “Nascem 
tais variações de governo ao acaso entre os homens
65”. A emergência do acaso interdita 
o determinismo histórico que à primeira vista transpareceria se admitíssemos a 
circularidade histórica, ou que a história estivesse submetida a alguma escatologia. Se 
tal interdição ocorre, ela propicia a libertação do homem em relação às amarras 
inexoráveis que o fatalismo requer. Logo, o homem pode agir de modo a imprimir na 
história as suas próprias resoluções. 
Em suma, como se vê, a primeira concepção histórica proposta por Maquiavel 
através do exemplo espartano corresponde a tomá-la como o efeito de uma causa 
primeira que se encontra encarnada num legislador-fundador. 
Passemos agora à outra via, retomando, para isso, duas passagens. 
Primeira passagem: 
[...] algumas [cidades] receberam leis, em seu princípio ou depois de não 
muito tempo, de um só e de uma só vez – como as leis que foram ditadas por 
Licurgo aos espartanos – e outras as receberam ao acaso e em várias vezes, 




Mas voltemos a Roma. Embora Roma não tivesse um Licurgo que no 
princípio a ordenasse de tal modo que lhe permitisse viver livre por longo 
tempo, foram tantos os acidentes [accidenti] que nela surgiram, devido à 
desunião que havia entre a plebe e o senado, que aquilo que não fora feito por 
um ordenador foi feito pelo acaso
67
. 
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À luz dessas duas passagens, o primeiro ponto característico da via romana que 
queremos destacar é o da maior duração do período de sua edificação.  No caso 
espartano, tudo foi feito “de uma só vez”, ad un trato; em Roma, ao contrário, a 
edificação da república mista ocorreu “em várias vezes”, in piú volte. Ou seja, a 
concepção histórica que sustenta esse ponto é a de que os eventos que conjugados 
constituem alguma unidade atravessam um longo curso temporal, o que se choca com a 
imediata impressão no seio da história que a sapiência de um Licurgo opera. Aquilo que 
é imediata impressão no exemplo espartano em Roma é longa duração. 
 
O acaso e os seus limites 
Se a via romana desconhece essa intervenção imediata de uma autoridade que 
detém o saber, sobre a qual Esparta se ampara, a história não é o resultado último da 
vontade daquele que sobre ela age na condição de legislador-fundador.  No exemplo 
romano, ela é o resultado do acaso: “aquilo que não fora feito por um ordenador foi 
feito pelo acaso”. O acaso se encontra assim numa posição diretamente equivalente à de 
Licurgo na experiência de Esparta, ou seja, o acaso está para Roma como o legislador-
fundador está para Esparta. 
 Rômulo, ao fundar Roma, a ordenou conforme um principado, não uma 
república. A república romana é, portanto, um evento bem ulterior: 
[...] Rômulo e todos os outros reis fizeram muitas e boas leis, ainda em 
conformidade com a vida livre: mas, como sua finalidade foi fundar um 
reino, e não uma república, quando aquela cidade se tornou livre, faltavam-
lhe muitas coisas que cumpria ordenar em favor da liberdade, coisas que não 
haviam sido ordenadas por aqueles reis
68
. 
Ter isso em vista permite a Maquiavel considerar o intervalo que separa a fundação de 
Roma e a emergência da república mista, e enfatizar o acaso em detrimento do 
legislador-fundador. 
Decorre desse privilegiamento do acaso o caráter manifesta e profundamente 
antiteleológico da história concebido por Maquiavel.  Se o acontecer histórico  provém 
do acaso, tudo o que nele se passa poderia ter se dado diversamente, de modo que 
qualquer fatalismo está interditado, e a história passa a ser um processo aberto e sujeito 
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a mudanças. A história não é regulada por qualquer fim, não há para ela qualquer télos. 
A república mista romana não é, portanto, a atualização de uma potência. Rômulo 
mesmo, por exemplo, como dito há pouco, ao fundar Roma, apesar de ótimas leis 
instituídas por ele e as quais criaram condições para que ela fosse o que foi, almejava ali 
a instituição de um reino, sendo assim a república mista um sucesso estabelecido à sua 
revelia. Ela é, portanto, em última análise, contingente, acidental. 
Porém, se o acaso fosse absoluto, não haveria qualquer ponto de apoio para a 
ação política, pois a história corresponderia a uma sucessão de acontecimentos na qual 
toda conexão interna entre eles seria inapreensível, e assim, toda consideração sobre a 
história seria arbitrária, bem como, e em razão disso, a ação dos agentes no curso dos 
eventos, o que não corresponde ao pensamento maquiaveliano. Decorre disso a questão 
dos limites do acaso. 
Quanto à tal questão, dizemos: se o acaso fosse absoluto em Maquiavel, ele não 
poderia dizer de Roma que a sua grandeza deveu-se mais à sua virtù, ele seria obrigado 
a privilegiar, ao contrário, unicamente o acaso, unicamente a sorte, ou seja: unicamente 
a fortuna, o que não ocorre. 
 Maquiavel considera que o elemento principal que forjou a grandeza de Roma 
foi a virtù, e, contrariando a posição de molti, particularmente a atribuída a Plutarco e 
Tito Lívio, Maquiavel nos diz: 
Foi opinião de muitos – e, entre estes, Plutarco, seriíssimo escritor – que o 
povo romano, na conquista do império, foi mais favorecido pela fortuna que 
pela virtù. E, entre as várias razões aduzidas, diz ele que isso é demonstrado 
pela confissão do próprio povo, que reconhecia ter recebido da fortuna todas 
as suas vitórias e edificava mais templos à Fortuna do que a qualquer outro 
deus. E parece que essa mesma opinião foi abraçada por Lívio, porque são 
raras as vezes em que, citando algum romano que fale da virtù, não lhe 
acrescente a fortuna. Opinião que não pretendo professar de modo algum, e 
não creio tampouco que possa ser defendida. [...] Porque foi a virtù dos 
exércitos [de Roma] que lhe permitiu conquistar o império, e foram o seu 
modo [l’ordine] de proceder e o modo como ela própria era constituída, 




Como se nota, a concepção sobre a história que ampara esse exemplo 
testemunha a favor da virtù romana. A grandeza de Roma é devida à sua força militar, e 
a sua manutenção ao modo como Roma procedeu e à ordenação que a sustentava, e que 
decorrem da virtù: “foi a virtù dos exércitos [de Roma] que lhe permitiu conquistar o 
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império, e foram o seu modo [l’ordine] de proceder e o modo como ela própria era 
constituída, estabelecido pelo seu primeiro legislador, que lhe permitiram conservar o 
que fora conquistado”. 
Contudo, há nos mesmos Discursos um capítulo que, à primeira vista, parece 
contradizer esta interpretação. Mais precisamente, referimo-nos ao conhecido vigésimo 
nono capítulo do Livro II, o qual tem por título uma sentença que por si só já poderia 
supor uma defesa determinista da fortuna no caso de Roma, a saber: “A fortuna torna 
cego o ânimo dos homens quando não quer que eles se oponham a seus desígnios”. 
O título empregado no mencionado capítulo é uma fórmula que Maquiavel toma 
de Tito Lívio. Esse capítulo trata da agressão francesa à Roma, a qual lhe impingiu uma 
enorme adversidade. A postura romana face a esse evento destoou profundamente do 
modo com o qual os romanos atuaram em várias situações análogas, cujos sucessos 
serviram para dar mostras de sua abundante virtù: “[...] quem tivesse lido os feitos 
daquele povo durante tantos anos, lendo o que ocorria naqueles tempos não poderia de 
modo algum crer que se tratasse do mesmo povo
70”, escreve o secretário florentino no 
capítulo em questão. 
Os romanos cometeram erros graves e grotescos, e Maquiavel, seguindo o texto 
do livro V da obra liviana, Ab urbe condita
71
, os expõe: exilaram em Árdea a Camilo, 
que era o único capacitado para responder apropriadamente às vicissitudes do momento; 
não instituíram nenhum ditador no intuito de dirigir a sua defesa; negligenciaram a 
seleção dos combatentes; negligenciaram o lugar onde se postaram e a sua fortificação; 
negligenciaram as ordens dadas para quando a batalha ocorresse; saíram em debandada 
na iminência do combate, e os que se refugiaram em Roma, em vez de protegerem suas 
casas, se abrigaram no Capitólio, deixando o restante da cidade indefeso
72
. Tamanha foi 
a soma de erros graves e grotescos que se os romanos não tivessem, entretanto, 
defendido o Capitólio com virtù, teriam então sofrido uma completa derrota
73
. 
Na fórmula tomada de Tito Lívio faz-se referência aos desígnios da fortuna 
(disegni suoi), e no corpo do texto o desígnio da fortuna é “tornar Roma maior e levá-la 
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à grandeza a que chegou
74”. Esse intuito da fortuna teria cegado os romanos levando-os 
a cometer tais erros graves e grotescos. 
Nessa primeira parte do capítulo a fortuna é apresentada com uma soberania 
onipotente. Ela dá as ocasiões, mas também escolhe quem as aproveitará, e se apresenta 
disposta a arruinar quem tente impedir o seu caminho, ao mesmo tempo em que 
favorece àqueles que a ajudem a alcançar completamente os objetivos almejados por 
ela: 
E a fortuna, quando quer realizar grandes feitos, escolhe um homem que 
tenha tanto espírito e tanta virtù que perceba as ocasiões que ela lhe favorece. 
Assim também, quando quer provocar grandes ruínas, incumbe homens que 
as facilitem. E se houver alguém que possa obstar-lhe, ela o mata ou o priva 
de todas as faculdades de realizar algum bem. Percebe-se perfeitamente, por 
esse texto, que a fortuna, para tornar Roma maior e leva-la à grandeza a que 
chegou, julgou necessário golpeá-la (conforme discorreremos amplamente no 
início do próximo livro), mas não quis arruiná-la inteiramente
75
. 
Isso parece identificar Maquiavel como adepto da fortuna enquanto uma deusa 
que impõe à história um propósito, o que se choca com a antiteleologia maquiaveliana 
antes referida, e ao mesmo tempo parece identificá-lo como adepto da inelutabilidade 
histórica, na medida em que, tendo a fortuna um desígnio, para cumpri-lo, ela cega os 
homens, ou seja, esteriliza as suas ações, o que, por sua vez, se choca com a admissão 
dos efeitos da virtù apontados à luz do mesmo exemplo romano. 
É flagrante a aparente oposição entre o Maquiavel do primeiro capítulo do Livro 
II e o do vigésimo nono capítulo do mesmo Livro. Com efeito, embora de fato 
Maquiavel utilize aqui expressões livianas que conferem ao capítulo em questão 
ambiguidade, somos ao mesmo tempo instigados a lê-lo no encalço de um sentido que 
possa oferecer uma solução a essa contradição. 
 Segundo a nossa leitura, a conclusão do capítulo lança luz sobre essa questão. 
Diz-nos nela Maquiavel: 
Afirmo de novo: a pura verdade, demonstrada por todas as histórias, é que os 
homens podem seguir [secondare] a fortuna, e não se opor a ela; podem tecer 
os seus fios, e não rompê-los. Por isso, nunca devem desistir [abbandonare]; 
porque, não sabendo qual é a finalidade dela, e visto que ela anda por vias 
oblíquas e desconhecidas, é sempre preciso ter esperança [hanno sempre a 
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sperare], e, esperando, não desistir [non si abbandonare], seja qual for a 
fortuna e o sofrimento a que se encontrem
76
. 
Salta à vista a mudança de perspectiva que há em relação à fortuna. Se no início 
do capítulo ela é considerada em uma perspectiva determinista, no final desse mesmo 
capítulo esse determinismo já se encontra neutralizado. A fortuna encontrada nessa 
conclusão continua a ser ativa, todavia o efeito prático dela, em última análise, não se 
verifica, pois, a despeito disso, Maquiavel exorta os homens a persistirem ante os seus 
assédios. Sobre essa mudança, diz-nos Sasso: 
E com qual coerência, “formal” e substancial, agora se diz tudo isso? Se os 
homens foram feitos cegos pela fortuna, como poderá suceder que a eles se 
reconheça a possibilidade de “seguir” as suas ordens? Se até o limite extremo 
indicado na primeira parte do capítulo se estende o seu “querer”, não é então 
evidente que, ao contrário disso, nenhum outro querer, e menos ainda o 
humano, pode aspirar ao reconhecimento da autonomia e, até mesmo, o da 
realidade? Mas, seja como for, à premissa Maquiavel não permanece fiel. 
Supera-a com ímpeto; e com uma daquelas extraordinárias “inconsequências” 




 O exame de duas considerações que Maquiavel faz no final deste capítulo dos 
Discursos pode ajudar a esclarecer essa questão: 
A primeira é a da necessidade de se contar com a presença da fortuna
78: “os 
homens podem seguir [secondare] a fortuna, e não se opor a ela; podem tecer os seus 
fios, e não rompê-los”. A advertência aqui serve de antípoda ao voluntarismo, isto é, à 
recusa da autonomia relativa que a conjuntura possui face àquele que nela é instado a 
agir. Não é que a fortuna seja todo-poderosa, pois se assim o fosse nem sequer poderia 
ser dito que os seus fios podem ser tecidos. Essa tessitura é determinada pelos fios 
dados pela fortuna, todavia, ela depende também e largamente de quem a tece. Os 
mesmos fios tecidos por um Sólon não produzem o mesmo resultado se tecidos por um 
Licurgo. O que se passa aqui é que, tendo em vista tal relação, Maquiavel enfatiza no 
capítulo a responsabilidade da fortuna em propiciar os fios sem os quais não seria 
possível nenhuma tessitura. Assim sendo, tal ênfase não significa reivindicar a fortuna 
como uma deusa todo-poderosa e nem admitir na história um télos. 
Segunda consideração: tendo em vista as variações da fortuna, o instante não 
representa o que era e o que será ad infinitum. O que está sendo cessa, dando vez a outro 
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arranjo, segundo uma sucessão precária e tortuosa (a fortuna “anda por vias oblíquas 
[per vie traverse] e desconhecidas [incognite]”). Isso rechaça tanto qualquer estagnação 
histórica quanto qualquer linearidade desse movimento. A advertência aqui serve, 
portanto, de antípoda contra a tentação de capitular nos momentos em que as 
circunstâncias nos são contrárias, ou seja, não se deve esmorecer por supor de modo 
fatalista que o instante presente adverso irá se perpetuar (“é sempre preciso ter 
esperança e, esperando, não desistir”). 
Atentando-nos a essas considerações, podemos dizer que o que Maquiavel 
sustenta nesse capítulo não contraria o que ele defendeu no início do Livro II. A Roma 
sob ataque francês é um exemplo hiperbólico. E pela sua natureza extrema serve para 
Maquiavel, por um lado, apontar com realce o caráter repentino das mudanças da 
fortuna e, mediante isso, a ausência de qualquer linearidade reguladora da história, ao 
mesmo tempo em que, por outro lado, serve-lhe para reivindicar o quão apropriado é 
manter a firmeza ante todas as vicissitudes, o que, em certo sentido, se encontra mais a 
serviço da virtù do que concerne à fortuna. Pela virtù os romanos atingiram a sua 
grandeza
79
, pela falta desta quase sucumbiram perante os franceses e, novamente por ela 
retomaram a sua liberdade, pois os franceses foram detidos pela virtù romana que se 
expressou na defesa do Capitólio: “No entanto, a defesa do Capitólio foi feita com certa 
ordenação não tumultuária
80”. Com efeito, não obstante Maquiavel utilizar expressões 
livianas, o que anuvia num primeiro momento o sentido que no início do segundo 
discurso foi por ele sustentado, não se pode dizer que ele incorpore, em sua própria 
concepção, um télos histórico, esterilizando a ação no seio da história. 
Ademais, como nos diz Bignotto, encontramos em Maquiavel a recusa ao 
conflito direto com a tradição
81
. Nesse vigésimo nono capítulo, Maquiavel estabelece 
uma aproximação com o texto liviano – o que não ocorre, por exemplo, com o segundo 
capítulo do primeiro discurso, onde Maquiavel nos expõe a teoria da anacyclosis, 
conforme nos mostra Felix Gilbert
82
 – ao sustentar, num primeiro momento, uma 
posição que é para ele largamente aceita. É o que diz Maquiavel no primeiro capítulo do 
segundo discurso: “Foi opinião de muitos – e, entre estes, Plutarco, seriíssimo escritor – 
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que o povo romano, na conquista do império, foi mais favorecido pela fortuna que pela 
virtù. [...] E parece que essa mesma opinião foi abraçada por Lívio
83”. Essa proximidade 
que anula o choque com a posição contrária é, todavia, efetivamente desfeita ao fim de 
sua exposição. 
No livro seguinte, Maquiavel retoma esse mesmo princípio através de Camilo, 
responsável pela expulsão dos franceses e que tão agudamente testemunhou as 
variações da fortuna. 
 Como já dito, o ataque francês à Roma exprime a versatilidade da fortuna. Essa 
sua característica não leva Maquiavel a propugnar que nos resignássemos perante ela, 
como defendem alguns que são referidos em O príncipe. Dizem esses: “não seria 
necessário cansar-se muito nessas coisas, mas deixar-se governar pela sorte
84”. Ao 
contrário dos que assim pensam, os assédios da fortuna são considerados como ensejos 
para que a virtù também se mostre, e isso ocorre quando o homem de virtù é, ante tais 
assédios, impassível, firme de ânimo, perseverante, quando ele toma para si o princípio 
de non si abbandonare. O referencial dessa excelência é Camilo, conforme se vê na 
seguinte passagem do terceiro discurso: 
Entre as outras coisas magníficas que, segundo nosso historiador, Camilo 
disse e fez, para mostrar como deve proceder um homem excelente, Tito 
Lívio atribui-lhe estas palavras: “Nec mihi dictatura animos fecit, nec exilium 
ademit”. Por tais palavras se vê que os homens grandes são sempre os 
mesmos em qualquer fortuna; e se a fortuna varia, ora para exaltá-los, ora 
para esmorecê-los, eles não variam, mas se mantém sempre com ânimo 
firme, de tal modo coerente com o seu modo de viver que facilmente se 
percebe que a fortuna não tem poder sobre eles. De outro modo se 
comportam os homens fracos, porque se enfatuam e inebriam na boa fortuna, 
atribuindo todo o bem que recebem àquela virtù que nunca tiveram. Por isso, 
tornam-se insuportáveis e odiosos para todos os que os rodeiam. E disso 
decorre a súbita variação da sorte; e quando têm de enfrenta-la, logo incidem 
no defeito contrário, tornando-se vis e abjetos. Por essa razão, nas 
adversidades, os príncipes assim feitos pensam mais em fugir que em 
defender-se, como aqueles que, por terem mal usado a boa fortuna, estão 
despreparados para a defesa
85. 
 
 Isso nos recorda a imagem que Maquiavel constrói do encontro entre a virtù e a 
fortuna no conhecido capítulo XXV de seu O príncipe (Quanto pode a fortuna nas 
coisas humanas e de que modo se deve resistir a ela). As variações da fortuna colocam 
a questão do que é mais apropriado: a resignação ou mostrar a face para a fortuna. Ante 
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essa questão, Maquiavel toma o partido dos que mostram a face para a fortuna, pois 
desses ela é amiga, dos impetuosos, dos audazes: 
Acredito que seja melhor ser impetuoso que ponderado, porque a fortuna é 
mulher e é necessário, se se quer subjuga-la, submetê-la e bater nela. E se vê 
que ela se deixa vencer mais pelos impetuosos do que por aqueles que 
friamente procedem; e por isso, como é mulher, sempre é amiga dos jovens, 




Em suma, como se nota, o acaso é um componente da história imprescindível 
para Maquiavel, e ele se expressa através das variações da fortuna. Assim sendo, 
Maquiavel se demarca de todo fatalismo na medida em que privilegia uma concepção 
antiteleológica. Decorre disso que toda empresa humana (política ou militar, por 
exemplo) não pode estar livre de qualquer perigo, de qualquer risco, não pode controlar 
os efeitos que ela produz. Logo, pode-se dizer que essa empresa corresponde em última 
análise a um intento, a uma aposta, à esperança (sperare), como se pode ver nos 
exemplos antigos (Roma que por fim perseverou sob o ataque francês) e dos que lhes 
eram coetâneos (Veneza, que não perseverou sob o ataque francês). 
Dito isso, voltando precisamente à questão dos limites do acaso, há outros 
elementos mais nos Discursos que lançam luz sobre tal questão. 
Conforme o segundo capítulo do primeiro discurso, o acaso em Maquiavel é 
eficaz, contudo opera num marco que lhe é legado, mais precisamente, o acaso opera 
secondo li accidenti. Vimos o que nos diz o secretário florentino: “outras [cidades] as 
receberam [i.e. receberam as suas leis] ao acaso e em várias vezes, segundo os 
acidentes [secondo li accidenti], como ocorreu com Roma
87”. 
 Ao situar o acaso conforme li accidenti, Maquiavel conserva, por um lado, sua 
antiteleologia radical (ele nos diz que o acaso faz) e, por outro, sustenta uma base 
material que serve de amparo para a nossa inteligibilidade histórica num limite 
suficiente para situarmos a ação política sem recorrermos à completa arbitrariedade (ele 
nos diz que o acaso faz, mas no marco dos acidentes). 
Essas condições sob as quais o acaso atua não poderiam levar à neutralização 
dos seus efeitos? Não, se considerarmos que o acaso opera eficazmente, mas dentro de 
determinados limites. Desse modo, poderíamos comparar a ação do acaso aos 
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movimentos de um jogo de dados, no qual o lado do dado que cai no tabuleiro é 
inteiramente fortuito, mas o acaso está circunscrito às seis faces do dado.  
 Assim sendo, que significado Maquiavel dá precisamente a esses accidenti? 
Esses acidentes correspondem aos efeitos produzidos pela luta entre a plebe e o 
senado, entre o povo e os grandes: “foram tantos os acidentes [accidenti] que nela [em 
Roma] surgiram, devido à desunião que havia entre a plebe e o senado, que aquilo que 
não fora feito por um ordenador foi feito pelo acaso
88”. 
 Com isso podemos ver, ainda, outra razão mais pela qual Maquiavel utiliza a 
teoria da anacyclosis. É por meio dessa teoria que Maquiavel introduz o conceito de 
conflito em sua concepção histórica. É o que se verifica na seguinte passagem, em que 
Maquiavel, após apresentar a referida teoria nos diz: 
E foi-lhe [para Roma] tão favorável a fortuna que, embora se passasse do 
governo dos reis e dos optimates ao povo, por aquelas mesmas fases e pelas 
mesmas razões acima narradas, nunca se privou de autoridade o governo 
régio para dá-la aos optimates; e não se diminuiu de todo a autoridade dos 
optimates, para dá-la ao povo; mas, permanecendo mista, constituiu-se um 




É esse princípio de luta que atravessa todo o pensamento de Maquiavel. Ele 
considera a existência de dois humores diversos, a saber: o do povo, que não quer ser 
nem comandado e nem oprimido, e o dos grandes, que querem comandá-lo e também 
oprimi-lo. Isso aparece nas suas três principais obras – O príncipe, os Discursos e a 
História de Florença. Em O príncipe: “[...] em toda cidade se encontram estes dois 
humores diversos: e nasce, disto, que o povo deseja não ser nem comandado nem 
oprimido pelos grandes e os grandes desejam comandar e oprimir o povo [...]
90”. Nos 
Discursos: “[...] em toda república há dois humores diversos, o do povo, e o dos grandes 
[...]
91”. Na História de Florença: “E verdadeiramente, segundo juízo meu, parece que 
nenhum outro exemplo demonstre tanto a pujança de nossa cidade [i.e. Florença] 
quanto o demonstram essas divisões [divisões entre os nobres, os nobres e o povo, o 
povo e a plebe] [...]
92”. 
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Se há esses dois humores diversos a luta é inevitável. Pois, o humor que se volta 
sobre o outro para comandá-lo e oprimi-lo requer outro a ser comandado e oprimido, ao 
passo que o humor que resiste a esse domínio supõe necessariamente essa dominação. 
Ou seja, um humor é condição de existência do outro e vice-versa, e um requer o outro e 
vice-versa. O que se verifica aqui, portanto, é um processo de unidade e luta de 
contrários. Com efeito, se a coexistência é uma exigência, na medida em que o que 
coexiste são humores radicalmente contrários, a luta é inevitável.  
Tanto que o exemplo de sua ausência dado por Maquiavel serve na verdade 
apenas para sustentar a sua presença latente, para advertir que a sua ausência é tão 
somente circunstancial. É o que ocorreu enquanto reinavam os Tarquínios. Por temê-los 
e por receio de a plebe se aproximar deles caso descontentada, os nobres não a 
hostilizavam. Porém, quando esse perigo foi dissipado, os nobres se voltaram contra a 
plebe, trazendo à superfície o que estava imerso, e, como diz Maquiavel, “começaram a 
cuspir sobre a plebe o veneno que haviam guardado no peito” – 
Quando os Tarquínios foram depostos, parecia haver em Roma enorme união 
entre a plebe e o senado; e parecia que os nobres haviam renunciado à 
soberba, que tinham disposições mais populares e podiam ser suportados por 
todos, mesmo os de ínfima condição. Permaneceu oculto esse engodo, e não 
foram vistas as suas razões, enquanto os Tarquínios viveram, pois a nobreza, 
por temê-los e por recear que a plebe maltratada se aproximasse deles, 
portava-se humanamente com esta: contudo, assim que os Tarquínios 
morreram, os nobres perderam o medo e começaram a cuspir sobre a plebe o 




Maquiavel faz dessa luta que é inevitável, da desunião entre a plebe e os nobres, 
dos tumultos que ela implica, a pedra angular de suas análises. Conforme nota Merleau-
Ponty: “[...] a sua originalidade [de Maquiavel] é que, tendo colocado o princípio da 
luta, passa adiante sem nunca o esquecer
94”. Com isso, ele contradiz a tradição 
herdada
95
, podendo esta ser expressa na famosa máxima de Salústio segundo a qual, na 
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concórdia até as pequenas coisas crescem, ao passo que, com a discórdia, até as maiores 
coisas vão à ruína – concordia parvae res crescunt, discordia maximae dilabuntur96. 
Maquiavel é cônscio de que contradiz a tradição herdada ao reivindicar a 
pertinência da luta. E a razão de reivindicá-la reside nos efeitos benéficos que segundo a 
sua interpretação ela produz: “Direi que quem condena os tumultos entre os nobres e a 
plebe – escreve Maquiavel – parece censurar as coisas que foram a causa primeira da 
liberdade de Roma e considerar mais as assuadas e a grita que de tais tumultos nasciam 
do que os bons efeitos que eles geravam
97”. E mais adiante: “[tumultos] que muitos 
condenam sem ponderar: porque quem examinar bem o resultado deles não descobrirá 
que eles deram origem a exílios ou violências em desfavor do bem comum, mas sim a 
leis e ordenações benéficas à liberdade pública
98”. 
Esses efeitos são, como se nota, verificados na história romana, e é justamente 
dela que Maquiavel os toma. Concretamente, eles se expressam, por exemplo, na 
emergência dos tribunos da plebe, pois tais tribunos representam a conquista de poder 
devido ao povo e, simultaneamente, representam o esteio da liberdade em Roma, pois a 
guarda da liberdade é um elemento imprescindível em toda república (“[...] Todos os 
que com prudência constituíram repúblicas, entre as coisas mais necessárias que 
ordenaram esteve a constituição de uma guarda da liberdade [...]
99”). Tais considerações 
acerca dos tribunos da plebe se encontram na seguinte passagem: “E se os tumultos 
foram razão para a criação dos tribunos, merecem sumos louvores; porque, além de 
concederem a parte que cabia ao povo na administração, tais tribunos foram 
constituídos para guardar a liberdade romana [...]
100
 . 
Maquiavel considera dois modos de guardar a liberdade: o que deposita a sua 
guarda nos nobres e o que a deposita na plebe. O primeiro modo (a guarda da liberdade 
dada aos nobres) corresponde às ordenações espartana e veneziana: “Entre os 
lacedemônios e, nos nossos tempos, entre os venezianos, ela [a guarda da liberdade] foi 
posta nas mãos dos nobres
101”; o segundo modo (a guarda da liberdade dada à plebe), 
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corresponde à ordenação romana: “entre os romanos, [a guarda da liberdade] foi posta 
nas mãos da plebe
102”. Isso nos põe a questão de qual dos humores melhor guarda a 
liberdade. 
Os que defendem a guarda da liberdade estribada nos nobres e não na plebe, 
argumentam dizendo que com isso eles “negam certo tipo de autoridade aos ânimos 
inquietos da plebe, razão de infinitas dissensões e tumultos numa república
103”, ou seja, 
a guarda da liberdade assentada nos nobres em detrimento da plebe equivale a uma 
medida em favor da tranquilidade no interior dessa república. E o exemplo molesto a 
que esses aduzem é a própria Roma, repleta de tumultos
104
. 
Depositar, pelo contrário, a guarda da liberdade na plebe, como ocorreu em 
Roma, faz surgirem as condições para os tumultos, as condições para a completa 
ausência de paz interna, porém, decorrem disso também as condições para empregar a 
plebe na guerra, o que é imprescindível para expandir-se, ou seja, imprescindível para 
que a grandeza a que chegou Roma possa ser alcançada. Se uma república não quer 
invariavelmente tumulto algum, a guarda da sua liberdade pode ser deixada, como em 
Esparta e em Veneza, sob a responsabilidade dos nobres, porém essa república deverá 
permanecer nas suas próprias fronteiras, não podendo expandir-se, e deverá interditar a 
entrada de estrangeiros, o que significa dizer que lhe estaria vedado alcançar a mesma 
grandeza que Roma alcançou: 
[...] os legisladores de Roma precisariam ter feito uma destas duas coisas, se 
quisessem que Roma permanecesse tranquila como as repúblicas acima 
citadas [i.e. a espartana e a veneziana]: ou não empregar a plebe na guerra, 
como os venezianos, ou não abrir caminho para os forasteiros, como os 
espartanos. Mas fizeram ambas as coisas, o que deu à plebe força, número e 
infinitas ocasiões para criar tumultos. Mas, se o estado romano se tornasse 
mais tranquilo, decorreria o inconveniente de tornar-se também mais fraco, 
porque assim lhe era barrado o caminho para chegar à grandeza a que 
chegou: de tal modo que, se Roma quisesse eliminar as razões dos tumultos, 
eliminaria também as razões de ampliar-se
105
. 
 Veem-se aqui duas ordenações distintas, e Maquiavel não admite que possa 
haver outra desprovida de qualquer inconveniente e que colha delas apenas aquilo que 
nos oferecem de bom: a tranquilidade interna (Esparta e Veneza) e a grandeza alcançada 
por Roma. E não havendo essa via del mezzo, há que optar ou pela guarda da liberdade 
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esteada nos nobres, ou pela guarda plebeia da liberdade. Maquiavel, ante esse dilema, 
toma partido a favor da guarda da liberdade pela plebe, ou seja, ele opta pela ordenação 
romana: 
[...] creio ser necessário seguir a ordenação romana, e não a das outras 
repúblicas [i.e. a das espartana e veneziana]; porque não acredito ser 
possível encontrar um meio-termo entre uma e outra, e as inimizades que 
surgissem entre o povo e o senado deveriam ser toleradas e consideradas um 
inconveniente necessário para se chegar à grandeza romana. Porque além das 
outras razões alegadas, onde se demonstra que a autoridade dos tribunos foi 
necessária para a guarda da liberdade, pode-se facilmente verificar o 
benefício, para as repúblicas, da faculdade de denunciar, que, entre outras 
coisas, era confiada aos tribunos [...]
106
. 
Essa tomada de partido pode ser considerada, conforme nos aponta Pocock
107
, 
como uma divergência situada no interior do círculo dos Orti Oricellari. Se por um lado, 
seus membros simpatizavam com o povo, como se verifica na admissão de uma 
república mista, ou seja, uma forma de governo em que o povo participa, por outro, essa 




Porém, conforme aponta Miguel Saralegui
109
, a exposição maquiaveliana 
também nesse tema não está isenta de perturbações. 
Vê-se que Maquiavel toma o partido da república romana (“creio ser necessário 
seguir a ordenação romana”), pois os tumultos que ela envolve são imprescindíveis para 
se chegar à grandeza a que Roma chegou (“as inimizades que surgissem entre o povo e 
o senado deveriam ser toleradas e consideradas um inconveniente necessário para se 
chegar à grandeza romana”). Ou seja, o critério aplicado por Maquiavel aqui é 
consequencialista. Porém, esse mesmo critério mais bem estaria a serviço de Esparta e 
Veneza do que a serviço de Roma, pois aquelas permaneceram livres por mais tempo, se 
se contrasta as experiências espartana e veneziana com a experiência romana, e 
Maquiavel reconhece isso: “se remontássemos às razões, haveria argumentos de ambas 
as partes; mas, se examinássemos os resultados ficaríamos do lado dos nobres, visto que 
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a liberdade de Esparta e Veneza teve vida mais longa que a de Roma
110”. Pela análise 
formal, um e outro modelo encontram suas justificativas; pela análise dos resultados, a 
balança pende a favor da república aristocrática. 
A balança penderá a favor do lado romano quando Maquiavel apontar os limites 
ruinosos do modelo espartano e veneziano. 
Se uma república assim constituída se mantivesse em paz, dessa situação ou 
proviria o esmorecimento de seus cidadãos ou a divisão interna, e daquela ou desta 
circunstância proviria a ruína, ao passo que, caso contrário, sendo tal república levada a 
ampliar-se pela necessidade, e assim, sendo ela obrigada a guerrear, tal empresa 
revelaria sua fragilidade, pois não podendo levar a cabo uma empresa dessa dimensão 
pela fraqueza do seu estado – que não emprega a plebe na guerra –, resultaria disso a 
sua ruína: 
Mas, como todas as coisas humanas estão em movimento e não podem ficar 
paradas, é preciso que estejam subindo ou descendo; e a muitas coisas a que a 
razão não nos induz somos induzidos pela necessidade: de tal maneira que, 
depois de ordenarmos uma república capaz de manter-se sem ampliar-se, se a 
necessidade a levasse a ampliar-se, seríamos levados a destruir os seus 
fundamentos e a levá-la mais cedo à ruína. Assim, por outro lado, sempre que 
o Céu lhe fosse tão benévolo que não lhe cumprisse guerrear, o ócio a 
tornaria efeminada ou dividida; coisas que, juntas ou cada uma por si, seriam 
razão para a sua ruína. Portanto, não sendo possível, como creio, equilibrar 
tais coisas nem manter-se exatamente nessa via do meio, ao se ordenar uma 
república é preciso pensar no lado mais honroso, e ordenar tudo de tal modo 
que, mesmo quando a necessidade a induzisse a ampliar-se, fosse possível 
conservar o que já houvesse sido conquistado
111
. 
Nota-se aqui que para Maquiavel o modelo espartano-veneziano é o mais 
apropriado apenas aparentemente, pois ele não consegue atender às demandas impostas 
pela necessidade, ele não é capaz de ampliar-se, e assim guerrear, nem tampouco evitar 
os males que adviriam mesmo nos tempos de paz. É em razão desses limites que 
Maquiavel verte a sua posição a favor da república romana. 
Contudo, isso traz novos elementos que perturbam a clareza e coerência da 
exposição maquiaveliana. Pois, se o modelo representado pelas repúblicas espartana e 
veneziana não considera efetivamente as vicissitudes concretas, como tais repúblicas 
puderam conservar por tanto tempo – mais até do que Roma – a sua liberdade? 
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Uma possível resposta a essa questão talvez possa ser encontrada nos exemplos 
concretos oferecidos por Maquiavel acerca dos limites ruinosos da república 
aristocrática, isto é, exemplos que mostram a fragilidade de Esparta e Veneza quando 
elas foram postas à prova: 
[...] depois de submeter quase toda a Grécia, [Esparta] mostrou num mínimo 
acidente [accidente] como era fraco o seu fundamento; porque, em seguida à 
rebelião de Tebas, provocada por Pelópidas, veio a rebelião das outras 
cidades, que arruinou de todo aquela república. Veneza, de modo semelhante, 
depois de ter ocupado grande parte da Itália – e a maior parte não com guerra, 
mas com dinheiro e astúcia –, quando precisou dar prova de suas forças, 
perdeu tudo numa batalha
112
. 
Entretanto, ainda resiste a referida perturbação, pois se o modo pelo qual Roma 
constitui-se é aquele que leva em conta as vicissitudes, ao contrário do espartano e do 
veneziano, o fato ainda é que a república romana não durou mais do que aquelas. Com 
efeito, se admitirmos uma constituição não-realista como a que mais dura, e uma 
constituição realista como a que possui uma duração menor do que aquela, cairemos no 
azar, na aleatoriedade que priva a virtù de seus efeitos. Miguel Saralegui, ao tratar dessa 
questão conclui dizendo: “consideramos que nos motivos da preferência de Roma à 
Esparta e Veneza há uma inconsistência, produzida pela tensão entre um modelo que 
avalia as ações políticas pelos resultados e outras que as julga pela forma
113”. 
Nota-se que o que distingue a república espartana e a veneziana da república 
romana, no que diz respeito à sua constituição, é o maior protagonismo da plebe nesta 
do que naquelas. A sua participação é maior e mais ativa, se dá não apenas 
politicamente, mas também no exército. Essa participação é reivindicada por 
Maquiavel, que a considera como a causa de ótimos efeitos. Parece-nos que as 
dificuldades que Maquiavel encontra para manter a coerência argumentativa em sua 
demonstração da superioridade do modelo republicano romano decorrem da 
importância que ele empresta ao protagonismo da plebe
114
 nesta república. 
Isso o leva, ademais, ao privilegiar a plebe com a guarda da liberdade, a realçar a 
inimizade entre o povo e os grandes numa república mista. Estão compreendidos nessa 
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forma de governo composta o povo e os grandes, e, assim, humores que estão em luta 
inevitável entre si. Decorre disso a defesa que Maquiavel faz da institucionalização do 
conflito. 
A institucionalização do conflito tem por intuito criar canais nos quais as tensões 
acumuladas na luta entre os dois humores diversos ordinariamente sejam desafogadas, 
contendo assim essas tensões dentro de limites que, se ultrapassados, levariam uma das 
partes do conflito a recorrer a meios facciosos, o que colocaria a república em perigo de 
ruir: 
[...] nada há que torne mais estável e firme uma república do que ordená-la de 
tal modo que a alteração dos humores que a agitam encontre via de desafogo 
ordenada pelas leis. [...] porque, quando não há esses modos ordinários, 




Tal via de desafogo corresponde concretamente à criação de espaços abertos às 
acusações. Neles, qualquer cidadão pode acusar outro por alguma ofensa. Porém, 
quando se imputa a alguém algo que não pode ser comprovado, isso equivale à calúnia, 
e nada tem a ver com a acusação. Assim, do mesmo modo que se institui a acusação por 
ser ela benéfica à saúde da república (ela desafoga as alterações dos humores em luta), 
aquele que calunia deve ser castigado, e com vigor, pois ao contrário da acusação, a 
calúnia acarreta malefícios à república. É o que nos diz Maquiavel na seguinte 
passagem: 
[...] um ordenador de uma república deverá ordenar que nela se possa acusar 
qualquer cidadão, sem medo ou receio algum; e, feito e bem observado isso, 
deve punir severamente os caluniadores, e estes não podem queixar-se ao 
serem punidos, visto que há lugares abertos para ouvirem-se as acusações 
daquele que porventura tenha lançado calúnias pelos lugares de encontro. E, 
onde essa questão não é bem-ordenada, sempre ocorrem grandes desordens 
[...]
116”. 
As acusações, para que assim se constituam, “precisam de confrontações 
verdadeiras e de circunstâncias que mostrem a sua verdade
117”, ao passo que as calúnias 
“não precisam de testemunhas nem de nenhuma outra confrontação para serem 
provadas
118”. 
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As acusações são feitas por meios ordinários, acarretam a necessidade de 
comprovação da ofensa contra a qual ela protesta e propiciam o desafogo de qualquer 
perturbação dos humores em luta antes que atinjam um grau irremediável, portanto, elas 
são benéficas à saúde da república, ao passo que as calúnias, por sua vez, são nocivas. 
Desse modo, há uma proporção inversa entre acusações e calúnias, isto é, a grandeza de 
uma determina a pequenez da outra: “Usa-se mais a calúnia onde menos se usa a 
acusação e onde as cidades estão menos ordenadas para recebê-las
119”. As calúnias são 
feitas sem a preocupação de que a ofensa seja comprovada, logo os caluniadores não 
recorrem aos meios ordinários exigidos para a propositura de uma acusação, e a sua 
difusão perturba os humores: “as calúnias irritam, e não castigam os cidadãos; e os 
irritando pensam em defender-se, odiando mais que temendo as coisas que deles se 
dizem
120”. Mânlio Capitolino, invejoso do prestígio que recebia Camilo, passou a 
caluniá-lo. Na medida em que em Roma se encontravam os referidos meios para as 
acusações, e em que as palavras de Mânlio Capitolino não resistindo ao confronto, 
mostraram-se caluniosas, caiu sobre ele o castigo que na condição de caluniador lhe 
cabia
121
. O contrário se passava com Florença. Não promovendo as acusações, 
chegaram até o ódio, e desse ódio à ruína, por meio da luta de facções: “deste [ódio] se 
chegava à divisão, e da divisão às facções; das facções, à ruína
122”. Portanto, por essas 
razões, as calúnias são maléficas à saúde da república. Em suma, as acusações aliviam 
os excessos da luta entre os humores diversos, a calúnia os realça, aprofundando-os até 
à ruína caso o caluniador não seja castigado. 
 Assim sendo, a concepção histórica maquiaveliana possui uma implicação 
política: uma ordenação que ampare a liberdade pública e que castigue com severidade 
os caluniadores, que representam uma ameaça a ela, mesmo que latente, e que destilam 
o ódio que gera as facções que conduzem à destruição da república. 
E como visto no curso de nossa exposição, essa concepção histórica e sua 
implicação política, que Maquiavel elabora por meio de uma reconstituição de eventos 
ocorridos em Roma, é o resultado de uma análise da luta entre o povo e os grandes, ou 
seja, da luta entre o humor dos que desejam comandar e oprimir e o dos que desejam 
não ser comandados e tampouco oprimidos, e esses confrontos, ademais, são acidentes, 
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não atendem à regulação de qualquer télos, pois o horizonte histórico se assenta numa 
esperança (“é sempre preciso ter esperança”), isto é, tal horizonte é uma aposta, pois a 
história, como dito, não possui fim, seja ele qual for. 
Porém, todas essas considerações tratavam das relações internas das ordenações, 
ao passo que elas também se relacionam com forças forasteiras, sofrendo os efeitos de 
causas que lhes são exteriores.  Embora já tenhamos feito referência à invasão francesa 
à Roma, ainda é necessário, para identificarmos a concepção histórica maquiaveliana, 
levar em conta essas relações mais detidamente, pois o próprio Maquiavel assim o faz 
quando trata dos accidenti estrinseci.  
 
Os accidenti estrinseci 
Até aqui, vimos a história em Maquiavel a partir dos acidentes que se situam 
particularmente no interior da ordenação romana, e que propiciaram a constituição dos 
tribunos da plebe, a admissão das acusações e o rechaço às calúnias, a guarda da 
liberdade posta nas mãos plebeias, e, mediante tal guarda, a grandeza a que Roma 
chegou. Essa concepção histórica, em suma, compreende os acontecimentos internos a 
uma ordenação como operados pelo acaso através da luta entre o povo e os grandes. 
Porém, é preciso ter em vista que uma ordenação cuja liberdade esteja assentada 
na plebe, ou mesmo nos nobres, não deixa de estar afetada por relações entre ela e as 
outras sociedades que a rodeiam. E para isso não é preciso uma ordenação propensa à 
expansão, como o exemplo romano, pois mesmo uma ordenação distinta da romana 
pode sentir a necessidade de ampliar os seus domínios
123
, ou pode se ver envolvida num 
conflito impulsionado por algum vizinho que queira assenhorear-se dela ou tema ser por 
ela dominado
124
, independentemente do modo como a sua liberdade está amparada. 
É necessário, agora, considerar aquilo que Maquiavel chama de accidenti 
estrinseci. Um accidente estrinseco corresponde ao estímulo de um acontecimento 
externo à determinada ordenação
125
. 
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Quanto a isso, Maquiavel tem em vista primeiramente a seguinte consideração: 
[...] todos os princípios das seitas, das repúblicas e dos reinos hão de ter em si 
alguma bondade [...]. E, como, com o passar do tempo, essa bondade se 
corrompe, esse corpo haverá de, necessariamente, morrer, se nada ocorrer 
que o reconduza às condições iniciais [la riduca al segno]
126
.  
Ou seja: o vivere comune equipara-se a um organismo vivo que inicialmente goza de 
elevada saúde e que, posteriormente, adoece, requerendo então alguma medida que 
recupere a sua saúde, pois do contrário esse corpo extinguir-se-á. Maquiavel considera o 
adoecimento do vivere comune com o curso do tempo, e isso lhe serve de ponto de 
apoio para introduzir e trabalhar os accidenti estrinseci. 
 A recuperação da saúde de que nos diz Maquiavel equivale a uma renovação que 
é representada pelo regresso àquela bondade referida por ele na citação acima (“todos os 
princípios das seitas, das repúblicas e dos reinos hão de ter em si alguma bondade”), 
pela volta àquele princípio que sustentou o vivere comune antes da corrupção
127
 ser 
engendrada. Quanto a isso, diz-nos ainda Maquiavel: “E é mais claro que a luz o fato de 
que, não se renovando, tais corpos [corpos mistos, como as repúblicas e as seitas] não 
duram
128”, e acrescenta: “Para renová-los, como dissemos, é preciso fazê-los voltar aos 
seus princípios
129”. 
 Essa volta que Maquiavel reivindica pode ser efetivada, ou por acontecimentos 
produzidos no interior da ordenação a ser renovada, ou por acontecimentos cuja 
procedência é exterior a ela e que sobre ela se volta: “Essa recondução ao princípio, em 
se tratando das repúblicas [portanto, não das seitas], pode ocorrer por acidente 
extrínseco [per accidente estrinseco] ou por prudência intrínseca [prudenza 
intrinseca]
130”. 
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 Quanto aos acidentes extrínsecos, que é o que aqui nos interessa, na medida em 
que eles nos servem para pensar as relações estabelecidas pelas diversas repúblicas (no 
sentido genérico de “stato”) entre si, Maquiavel aponta concretamente a tomada de 
Roma pelos franceses: “Quanto ao primeiro caso [i.e. a recondução aos princípios 
ocorrida por acidente extrínseco], era necessário que Roma fosse tomada pelos 
franceses, para renascer e, renascendo, ganhar nova vida e nova virtù [...]
131”. 
 Roma sofria de insuficiente observância aos princípios que a permitiram viver 
livre quando ocorreu a invasão francesa. Antes desse acontecimento, os três Fábios 
enviados como embaixadores junto aos franceses para que intercedessem a favor dos 
toscanos, entraram em batalha contra aqueles. Os Fábios, todavia, a despeito dos 
protestos no senado romano apresentados pelos embaixadores franceses para ali 
enviados, não apenas não sofreram qualquer punição por atentarem contra jus gentium, 
mas também foram, ademais, honrados com as suas nomeações para tribunos com poder 
consular, e, em tal situação, os franceses atacaram Roma. Além disso, não havia mais o 
mesmo zelo em relação às cerimônias religiosas. Esses seriam os sinais que apontavam 
para a inobservância dos princípios que amparavam a liberdade romana. É o que se 
verifica na seguinte passagem: 
[...] ao mandar seu exército combater os franceses e ao instituir os tribunos 
com poder consular, os romanos não observaram nenhuma cerimônia 
religiosa. Do mesmo modo, não só deixaram de punir os três Fábios, que, 
“contra jus gentium”, haviam combatido contra os franceses, mas também os 
elegeram tribunos. E é fácil pressupor que as outras boas constituições, 
ordenadas por Rômulo e pelos outros príncipes prudentes, começavam a ser 
menos prezadas do que era razoável e necessário para manter a vida livre
132
. 
O ataque francês deu aos romanos a ocasião para eles se renovarem. Ante as 
adversidades que tal ataque inflingiu a Roma (os franceses marcharam até o Capitólio), 
aquilo que havia sido abandonado com o passar do tempo e que era esteio da sua 
liberdade foi resgatado. Ou seja, os romanos se renovaram ao se voltarem ao seu 
princípio, eles readquiriram a saúde do seu corpo misto, e isso foi propiciado pelo 
acidente extrínseco, quer dizer, pelo acontecimento independente da sua ordenação e 
que, todavia, os envolveu, isto é, pela tomada de Roma pelos franceses. Concretamente, 
essa renovação se verifica, por exemplo, no zelo com o qual passaram novamente a 
tratar a religião, na punição dos Fábios, na reabilitação de Camilo, assim como no 
modelar castigo sofrido por Mânlio Capitolino. É o que se vê no texto abaixo: 
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[...] ocorreu aquele golpe extrínseco [battitura estrinseca], para que todas as 
ordenações daquela cidade fossem retomadas, e se mostrasse àquele povo 
que não só era necessário manter a religião e a justiça, mas também prezar os 
bons cidadãos e levar mais em conta a virtù deles, em vista de suas obras, do 
que as vantagens pessoais de que parecessem carecer. E vê-se que foi 
exatamente isso o que aconteceu, porque, logo depois da retomada de Roma, 
foram renovadas todas as ordenações da antiga religião, foram punidos os 
Fábios que haviam combatido “contra jus gentium”, e logo depois tanto se 
passou a prezar a virtù e a bondade de Camilo que o senado e os outros, 
pondo de lado a inveja, voltaram a depositar nele todo o peso da república. 
[...] 
[...] depois da tomada de Roma, [foram notáveis a aplicação da lei, a qual 
determinou] a morte de Mânlio Capitolino, a do filho de Mânlio Torquato, a 




Porém, esses accidenti não produzem a referida renovação invariavelmente. 
Esses acontecimentos são acidentes, e se o exemplo romano mostra o quão útil um 
acontecimento dessa natureza pode ser para uma república – na medida em que, 
precisando ela renovar-se, um acidente extrínseco pode propiciar a ocasião dessa 
renovação –, isso não significa dizer que ela necessariamente venha a ocorrer, pois ao 
recorrer a esse exemplo, Maquiavel reitera também aqui a ação do acaso. É o que se 
nota claramente pela explícita preferência maquiaveliana pela renovação como 
resultado da prudenza intrinseca e não por aquela oriunda de um accidente estrinseco, 
pois este pode produzir efeitos que levem a república à sua ruína, o que evidencia ainda 
uma vez o sentido antiteleológico do pensamento maquiaveliano. A conclusão de 
Maquiavel no primeiro capítulo do Livro III, onde os referidos acidentes são por ele 
tratados, não nos deixa dúvida: 
Conclui-se, portanto, que não há coisa mais necessária à vida comum, seja 
em seitas, reinos ou república, do que devolver-lhe a reputação que tinha no 
início, bem como cuidar que a tal efeito se chegue por meio de boas 
ordenações ou bons homens, e não por alguma força extrínseca [una forza 
estrinseca]. Porque, embora às vezes esta seja um ótimo remédio, como o foi 




Tempo e memória nos Discursos 
A utilização de uma concepção que rompe com uma gênese e fim históricos, 
como vista no capítulo anterior, pode ser encontrada também quando Maquiavel 
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sustenta uma posição próxima àquela que Agostinho atribui a Apuleio, quando diz o 
secretário florentino que: 
Aos filósofos para os quais o mundo seria eterno creio que seria possível 
replicar que, se tal antiguidade fosse verdadeira, seria razoável que houvesse 
memória de mais de cinco mil anos, se não se visse que a memória dos 
tempos se extingue por diferentes razões; entre estas, algumas se devem aos 
homens, outras ao céu. As devidas aos homens são as variações das seitas e 
das línguas. Porque, quando surge uma seita nova, ou seja, uma religião 
nova, seu primeiro empenho é extinguir a antiga, para ganhar reputação; e, 
quando ocorre que os ordenadores da nova seita são de língua diferente, 
facilmente a extinguem. E isso podemos perceber considerando o modo 
como os da seita cristã se opuseram à pagã, eliminando todas as suas 
ordenações, todas as suas cerimônias e apagando qualquer memória daquela 
antiga teologia. É verdade que não conseguiram extinguir totalmente o 
conhecimento das coisas feitas pelos homens excelentes da seita pagã, o que 
se deve ao fato de terem mantido a língua latina, mas a isso foram forçados 
por terem precisado escrever com ela a nova lei. Porque, se pudessem tê-la 
escrito com uma nova língua, considerando-se as outras perseguições que 
cometeram, não haveria lembrança alguma das coisas passadas. [...] 
Quanto às causas que vêm do céu, são as que extinguem a raça humana e 
reduzem a poucos os habitantes de uma parte do mundo. E isso ocorre por 
peste, por fome ou por alguma inundação, sendo a mais importante esta 
última, seja por ser a mais universal, seja porque os homens que se salvam 
são todos montanheses e rudes, que, não tendo conhecimento da antiguidade, 
não podem transmiti-la aos descendentes. E, se entre eles se salvasse algum 
que dela tivesse conhecimento, para ganhar reputação e nome a esconderia e 
a desfiguraria a seu modo; assim, só restaria aos sucessores aquilo que dela 
ele quisesse escrever, e não outra coisa
135
. 
Decorre dessa passagem – além da admissão do cristianismo como apenas outra 
seita qualquer que tenha também triunfado e sobre o qual pairam os precedentes que 
sugerem a sua possível queda e esquecimento – que, para Maquiavel, (1º) o mundo não 
tem início e dura sem cessar, ao passo que, todavia, (2º) a memória acerca dele não o 
acompanha, pois se perde. Se tal memória se perde, as lições maquiavelianas tomadas 
do passado não podem ter a pretensão de amparar a totalidade histórica, e se algum 
fragmento do passado é salvo dos diversos conflitos que anulam a memória histórica, 
mesmo esse é despojado da verdade segura que poderia amparar tal totalidade, pois 
Maquiavel nos adverte de que uma memória assim composta está talhada pelo arbítrio 
daquele que a porta, sendo esse apresentado pelo secretário florentino não como o 
baluarte da referida memória, mas como inclinado a pervertê-la. Ou seja, em Maquiavel 
não se encontra uma proposta de “História em geral”, ou algo que a equivalha. Escreve, 
quanto a isso, Morfino: 
A combinação dessas duas teses conduz a uma nova concepção do 
conhecimento histórico; essa se apresenta não como o duplo conceitual da 
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totalidade histórica (como no sistema hegeliano, no qual reside, segundo 
Heidegger, a exposição filosófica mais elevada da concepção vulgar do 
tempo), mas como fragmento poupado das potentes causas das destruições da 
memória humana. Esse fragmento de memória não é de algum modo a 
expressão da totalidade: nenhuma razão (entendida como Sentido) preside a 
sua sobrevivência; essa não é o que resta dos encontros entre as forças da 
natureza e a sociedade humana e dos encontros entre diferentes sociedades 
entre si. O erro do platonismo e do cristianismo, do qual Hegel levará a cabo 
uma prodigiosa síntese, consiste precisamente na projeção do fragmento 
sobre a totalidade, erro que limita o mundo e instaura a potente aliança, que é 




Na ausência de uma totalidade histórica em Maquiavel encontramos, todavia, a 
aceitação da contingência e, ao mesmo tempo (senão cairíamos no puro azar), das lutas 
no interior das sociedades e das sociedades entre si como base material possível sobre a 
qual assentar o seu pensamento. Isso ocorre porque determinar tal ausência pressupõe 
apreender as suas razões, do que provém a identificação dos conflitos e da contingência 
como seus elementos fundamentais. São tais elementos assim colocados que nós 
buscamos expor no curso deste capítulo. 
Dito isso, há que ter em vista uma nova questão que a concepção histórica 
maquiaveliana acima apresentada introduz. Com o exemplo romano, o acaso tomou o 
lugar do legislador-fundador, que sofre limites em seu papel ativo e central de homem 
de virtù, devido ao deslocamento de problemática, do indivíduo para a luta entre o 
humor do povo e dos grandes. Os acontecimentos gerados pela luta desses humores são 
os limites da ação do acaso, o que é tratado juntamente com o exame das ações 
individuais que engrandeceram Roma. Tal exame, por sua vez, é feito especialmente no 
terceiro discurso, ou seja, Maquiavel não rejeita a importância do indivíduo. Assim 
sendo, quais são as condições de possibilidade para que a ação individual seja eficaz à 
luz da experiência histórica de Roma, e quais os limites dessa ação? É o que buscaremos 
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AS CONDIÇÕES DE POSSIBILIDADE DA AÇÃO INDIVIDUAL 
 
 
Vimos que Maquiavel concebe a república romana como resultado contingente 
do longo processo de luta entre o povo e os grandes, ao contrário do que se passou em 
Esparta, cuja ordenação foi dada de uma só vez e por um só: Licurgo. 
É o que Maquiavel diz no segundo capítulo do primeiro discurso, o que lhe 
serviu para, nos capítulos imediatamente ulteriores, defender a pertinência da luta entre 
o povo e os grandes, a pertinência da guarda da liberdade confiada à plebe e não aos 
nobres e, também, a pertinência da liberdade pública para que as alterações dos humores 
do povo e dos grandes encontrem vias ordinárias de desafogo. Essas considerações 
maquiavelianas emergem, como se nota, no marco posto pelo deslocamento da ação de 
uno solo para o campo de batalhas entre dois humores diversos. 
Porém, isso não implica a rejeição por Maquiavel do papel ativo que o indivíduo 
pode desempenhar no seio da história. A emergência de categorias como as de “povo”, 
“multidão”, “grandes”, “plebe”, “nobres”, “humores” etc., que em um primeiro 
momento obscurecem as “azioni degli uomini particulari”, não as aniquilam, mas, ao 
contrário, acrescentam a elas novas determinações. O Livro III dos Discursos é, por 
exemplo, dedicado às ações individuais que engrandeceram Roma
137
. 
É tendo em vista tais azioni que o panteão maquiaveliano se constitui não de 
beatos que renunciaram com êxito ao mundo, os uomini umili e contemplativi
138
, mas 
sim de uomini attivi
139
, tomados particularmente da história de Roma, quais Júnio 
Bruto, Cipião e Camilo
140
. Cabe-nos averiguar como tais homens puderam chegar 
individualmente a tal posto e quais os limites da ação do indivíduo no interior de uma 
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concepção que considera a história o efeito da luta entre o povo e os grandes, privada de 
qualquer télos, portanto, como contingência. 
 
“Conviene bene che, accusandolo il fato, lo effetto lo scusi” 
No nono capítulo do primeiro discurso, “De como é preciso estar só para se 
ordenar uma república nova ou para reformá-la inteiramente com ordenações 
diferentes das antigas”, Maquiavel diz: 
E deve-se ter como regra geral que nunca, ou raramente, ocorre que alguma 
república ou reino seja, em seu princípio, bem ordenado ou reformado 
inteiramente com ordenações diferentes das antigas, se não é ordenado por 
uma só pessoa; aliás, é necessário que um homem só dite o modo, e que de 
sua mente dependa qualquer dessas ordenações
141
. 
Esse trabalho solitário do legislador é o modo de superar as diferentes posições 
que surgem quando muitas são as pessoas empenhadas em ordenar algo, e que impedem 
que se identifique o bem naquilo que é ordenado: “muitos não são capazes de ordenar 
uma coisa, por não conhecerem o bem que há nela, devido às diferentes opiniões que 
têm entre si [...]
142”. 
Contudo, o sentido desse capítulo é o de reivindicar a pertinência da violência 
criadora, pelos efeitos que ela produz, em uma via oposta ao da ação sapiencial de um 
legislador, o que reitera uma vez mais que o conflito constitui a base do dispositivo 
teórico maquiaveliano. Maquiavel, efetivamente, opõe o exemplo representado por 
Licurgo ao exemplo representado por Rômulo para fazer a defesa deste. Como se sabe, 
Rômulo fundou Roma mediante um fratricídio e o consentimento na morte de outra 
pessoa: 
Talvez haja quem ache que me adentrei demais na história romana, sem fazer 
menção ainda aos ordenadores daquela república nem às ordenações 
referentes à religião ou à milícia. Por isso, não desejando manter na 
expectativa aqueles que queiram ouvir algumas coisas sobre essa questão, 
direi que muitos porventura considerarão mau o exemplo de um fundador de 
estado, como foi Rômulo, que primeiro matou um irmão seu e depois 
consentiu na morte de Tito Tácio Sabino, escolhido por ele mesmo como 
companheiro no reino; julgarão, com isso, que, com base no exemplo [con 
l’autorità] de seu príncipe, os seus cidadãos poderiam, por ambição e desejo 
de comando, ofender aqueles que se opusessem à sua autoridade. Opinião 
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A finalidade que dirigiu a ação violenta de Rômulo, segundo Maquiavel, não foi 
“favorecer a si mesmo, mas o bem comum, não sua própria descendência, mas a pátria 
comum
144”. O bene commune é, assim, o critério da aprovação ou reprovação de 
determinada ação, mesmo que essa ação seja violenta. 
Em suma, o sentido do capítulo pode ser expresso na seguinte sentença 
encontrada nele: “Conviene bene che, accusandolo il fato, lo effetto lo scusi145”, de 
modo que, prossegue Maquiavel,  “quando o efeito for bom, como o de Rômulo, sempre 
o escusará: porque se deve repreender quem é violento para estragar, e não quem o é 
para consertar
146”. 
Se muitos não são capazes de adequadamente ordenar para o bene commune, em 
razão das diferentes opiniões que cada qual sustenta, é preciso que o ordenador esteja 
só, e foi essa condição que permitiu a morte de Remo por Rômulo e o consentimento 
deste na morte de seu par, Tito Tácio Sabino. Assim, essas mortes não devem gerar 
reprovação a Rômulo, já que os efeitos produzidos por elas justificam o seu ato 
extremo. 
São essas duas considerações que fundamentam esse capítulo: a de que o 
ordenador precisa estar só e a de que, ademais, os efeitos produzidos por um ato seu 
podem absolvê-lo mesmo quando este ato seja extraordinário, como o foi o fratricídio 
cometido por Rômulo. A sua conclusão não nos deixa dúvida quanto a isto: 
“Consideradas portanto todas essas coisas, concluo que, para ordenar uma república, é 
preciso estar só; e que Rômulo deve merecer escusas, e não censuras, pela morte de 
Remo e de Tito Tácio”147. 
Maquiavel aqui, considerando apropriada a solidão do ordenador, refere-se tanto 
a Rômulo quanto a Licurgo: “Para sustentar o que acima dissemos, poderíamos dar 
infinitos exemplos; como Moisés, Licurgo, Sólon e outros fundadores de reinos e 
repúblicas, que, por se terem atribuído uma autoridade, puderam criar leis em favor do 
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148”. Porém, as vias que cada um deles representa são distintas. A Esparta 
de Licurgo resulta da primazia atinente à sabedoria do seu ordenador, ao passo que a 
Roma de Rômulo, para que as leis de seu fundador pudessem produzir os seus efeitos a 
favor do bene commune, está amparada na primazia de um ato de violência. Essas duas 
vias são apresentadas e contrastadas por Maquiavel para inequivocamente tomar o 
partido de Rômulo, defender a sua causa e apontar os efeitos dos seus atos como 
adequados e suficientes para justificar a sua absolvição. 
Essas considerações revelam que Maquiavel não está divorciado de uma 
concepção moral e que a política não possui para ele uma autonomia plena em relação à 
moral, ou seja, a política não é amoral. Ao contrário disto, a política, em Maquiavel, se 
esteia na moral, a moral é que a plasma, e nesse sentido ele não difere dos seus 
coetâneos e também de seus predecessores. 
Ora, o referido capítulo revela uma meta moral perseguida por Maquiavel: o 
bene commune, e é por essa razão que ele louva Licurgo e igualmente Rômulo. Porém, 
para que o bene commune se concretize, para que ele não seja algo encerrado na 
imaginação, é preciso estar disposto a renunciar às virtudes cristãs em favor de uma 
atitude extraordinária. É a conjuntura que a impõe, e assim, aquele que é 
verdadeiramente consequente com o bene commune deve recorrer a uma medida 
extrema – como foi o caso de Rômulo ao assassinar o seu irmão – contrariando a moral 
cristã que Maquiavel submete à crítica sustentando a especificidade dos métodos que 
considera adequados para realizar os fins morais. Essa formulação pode ser encontrada 
não somente nos Discursos, mas com diferente nuance, igualmente em O príncipe
149
. 
Maquiavel sustenta aqui que é preciso estar só para se ordenar uma república 
nova ou para reformá-la inteiramente com outra ordenação. Porém, o que ele enfatiza 
não é o modo como a ação de um homem adquire eficácia no seio da história, mas a 
violência como um ato criador, a potência espantosa da negatividade revelada pela 
história de Roma, a contradição, esse princípio da luta que ele já havia tratado nos 
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capítulos precedentes, e que, como nota Merleau-Ponty, “tendo[-o] colocado [...] passa 
adiante sem nunca o esquecer”150. 
Partindo de um princípio comum a todo ordenador – o da necessidade de se estar 
só –, Maquiavel aprofunda a distinção entre a via espartana e a via romana, pois aquela 
exprime a sabedoria primordial do seu legislador que harmonizando sua obra equaliza 
as partes que a constituem, ao passo que a via romana é o efeito da violência, da 
violência que conserta, que constrói, que cria, e Maquiavel dedica todo esse capítulo a 
defender tal violência, a defender a causa de Rômulo, a se apartar, como já havia feito 
antes, da via espartana. 
Assim, é a efetividade da ação do indivíduo que deve ser adotada como critério 
para se validar ou justificar uma posição. É o que Maquiavel sentencia: “Conviene bene 
che, accusandolo il fato, lo effetto lo scusi”. Esta sentença resulta do seguinte 
raciocínio: 1) para ordenar conforme o bene commune é preciso o ordenador estar só; 2) 
o fratricídio de Remo por Rômulo e o consentimento deste na morte de Tito Tácio 
Sabino foram executados tendo em vista o efeito de tais atos: ordenar conforme o bene 
commune; 3) logo, Rômulo deve ser absolvido.  
Percebe-se, assim, que o valor de determinada ação reside, para Maquiavel, nos 
efeitos por ela produzidos, de tal sorte que pode-se dizer que o critério aqui empregado 
é consequencialista. 
O modo como Maquiavel aborda, em O príncipe, a ação de César Bórgia em 
relação à Romanha, contrastando-a com a do povo florentino em relação à Pistoia, 
também revela o mesmo princípio que opera no caso de Rômulo. Escreve, aqui, 
Maquiavel: 
César Bórgia era tido por cruel: não obstante aquela sua crueldade pacificou a 
Romanha, uniu-a, reconduzindo-a à paz e à confiança. Se se considerar bem, 
se verá que aquele foi muito mais piedoso que o povo florentino, o qual, para 
fugir da fama de cruel, deixou que destruíssem Pistoia
151
. 
Ou seja, César Bórgia é mais piedoso do que o povo florentino, pois a crueldade 
daquele produziu o efeito benigno da pacificação da Romanha, permitindo que ela fosse 
reconduzida à paz e à confiança, ao passo que a piedade do povo florentino produziu o 
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efeito nefasto da destruição de Pistoia, portanto, o comportamento dos florentinos foi 
mais cruel que aquele do duque. Assim, o efeito alcançado por César Bórgia anula a 
crueldade do seu ato, do mesmo modo que, inversamente, o efeito da atitude do povo de 
Florença anula a sua boa intenção de “fugir da fama de cruel”. 
Assim sendo, vê-se que para Maquiavel a natureza da coisa é dada pela sua 
efetividade, o que importa a ele, como se lê em O príncipe, é apreender la verità 
effettuale dela cosa, e não a sua immaginazione
152
. Ou seja, como já observamos antes, 
para Maquiavel a coisa possui a verdade (“la verità”), mas a possui no efeito ou nos 
efeitos (“effettuale”) produzido ou produzidos por ela (“della cosa”). É o significado 
concreto da coisa, a direção de sua força efetiva o que a determina, o que a revela: “são 
as forças que com facilidade ganham nomes, e não os nomes as forças”, sustenta 
Maquiavel em outra altura dos seus Discursos
153
. 
Em suma, para Maquiavel, conforme nos aponta esse nono capítulo do primeiro 
discurso, o critério da pertinência ou não de uma ação não concerne a ela em si mesma, 
mas sim aos efeitos que concretamente ela produz, a sua natureza é dada pela sua 
efetividade. 
Passemos agora, ainda tendo em vista o princípio acima apresentado (o de que 
“accusandolo il fato, lo effetto lo scusi”), ao terceiro discurso. Como já dito antes, esse 
discurso é todo ele dedicado às ações individuais que engrandeceram Roma. Nele, 
Maquiavel reitera o referido princípio, porém, agora o faz não através do exemplo de 
Rômulo, mas sim, através dos exemplos de Júnio Bruto e Piero Soderini. 
Como vimos no segundo capítulo desta dissertação, a ordenação dada por 
Rômulo estava em conformidade com o vivere libero, mas havia ainda o que fazer para 
que Roma adquirisse a sua completa liberdade, pois o seu intuito foi fundar um reino, e 
não uma república. A liberdade que faltava foi adquirida através de Júnio Bruto, o qual 
assim tornou-se “pai da liberdade romana154”. 
  Maquiavel sustenta que aqueles que tem a responsabilidade de ordenar 
necessitam destruir todos os que representam a antiga ordem.  Assim sendo, se o 
ordenador é aquele que ordena uma república em detrimento de uma tirania, para que a 
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sua empresa prospere e ele não seja logo derrotado, há que destruir aqueles vinculados à 
tirania derrubada. Esse é o caso de Júnio Bruto, pois lhe coube derrubar a tirania dos 
Tarquínios e instaurar a república romana. E ele, vendo que seus próprios filhos 
buscavam restaurá-la, não apenas não os poupou da morte como também presenciou a 
execução deles. É o que descreve Maquiavel na seguinte passagem: 
Foi tão necessária quanto útil a severidade de Bruto para manter em Roma a 
liberdade que ele acabava de conquistar, o que é exemplo raro em todas as 
memórias das coisas: ver o pai tomar assento nos tribunais e não só condenar 
os filhos à morte, mas também presenciar a sua morte. E quem ler as histórias 
antigas sempre saberá que, depois de uma mudança de estado, seja de 
república para tirania, seja de tirania para república, é necessária uma 
execução memorável contra os inimigos das condições presentes. E quem 
criar uma tirania e não matar Bruto, ou quem criar um estado livre e não 
matar os filhos de Bruto, mantém-se por pouco tempo
155
. 
 Piero Soderini representa, por sua vez, o caso contrário ao de Bruto. Crendo 
poder granjear o apoio dos amigos dos Medici – os quais haviam sido banidos de 
Florença – mediante paciência e bondade, não os matou. Além disso, ele considerava 
que para aniquilá-los fosse necessário recorrer a meios extraordinários, o que, a seu ver, 
o povo tomaria como um ato tirânico, antagônico à liberdade instaurada. Por fim, 
Solderini temia que a posição de gonfaloneiro vitalício, ocupada por ele e que ele queria 
ver fortalecida, fosse rechaçada pela população assim que ele morresse. Disto proveio a 
sua ruína, pois, quando a França que o apoiava saiu da Itália, os exércitos papal e 
espanhol conseguiram a sua queda ao apoiarem os que reivindicavam o retorno dos 
Medici. Escreve, quanto a isto, Maquiavel: 
[...] aduzirei aqui um exemplo, memorável em nossos dias e na nossa pátria. 
É o exemplo de Piero Soderini, que acreditava poder vencer com paciência e 
bondade o grande desejo que nos filhos de Bruto havia de retornar ao outro 
governo, e enganou-se. E, ainda que, com sua prudência, soubesse dessa 
necessidade, e a sorte e a ambição dos que o combatiam lhe dessem ocasião 
de eliminá-los, mesmo assim nunca teve a intenção de fazê-lo. Porque, além 
de acreditar que, com paciência e bondade, dissiparia os humores malignos e 
que, dando prêmios a alguns, poderia eliminar inimizades, julgava (e muitas 
vezes deu disso fé a amigos) que, para enfrentar com valentia os que se lhe 
opunham e vencer os seus adversários, ele precisaria assumir autoridade 
extraordinária e destruir, junto com as leis, a igualdade civil, coisas que, 
mesmo não sendo depois por ele usadas tiranicamente, teriam assustado tanto 
a população [l’universale], que esta, após a sua morte, nunca mais 
concordaria em reeleger um gonfaloneiro vitalício, ordenação essa que ele 
considerava digna de ser fortalecida e mantida. [...] Mas enganou-o sua 
primeira opinião, por não saber que a maldade não é domada pelo tempo nem 
aplacada por nenhuma dádiva. Tanto que, por não saber assemelhar-se a 
Bruto, perdeu, além da pátria, o estado e a reputação
156
. 
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 O que absolve Bruto e condena Soderini é a efetividade dos seus respectivos 
atos. Pode-se dizer deles: se a morte dos filhos de Bruto pelo próprio pai o acusa, o 
efeito de tal ato, que foi o de assegurar a liberdade recém-conquistada para Roma, o 
escusa, ao passo que, no caso de Soderini, se a sua aversão a ser tido por tirano pela 
população o escusa, o efeito desta aversão, que foi o de preservar os “filhos de Bruto”, o 
acusa, e entre o fato e o efeito o critério reside no sentido adquirido pelo efeito. É o que 
se verifica quando Maquiavel diz: 
Tal respeito [de Soderini pelas leis e pela igualdade civil] era sábio e bom: 
no entanto, nunca se deve deixar que um mal progrida em relação a um bem, 
quando esse bem puder ser facilmente sobrepujado por tal mal. Ele deveria 
saber que quem julgasse suas obras e suas intenções pelos seus fins – desde 
que a fortuna e a vida ficassem a seu lado – poderia certificar que tudo o que 
ele fizera fora feito pela salvação da pátria, e não por ambição pessoal; e 
poderia regular as coisas de tal modo que um sucessor seu não pudesse fazer 
por mal aquilo que ele tivesse feito por bem
157
. 
Ou seja, conviene bene che, accusandolo il fato, lo effetto lo scusi, pois o que importa a 
Maquiavel é la verità effettuale della cosa. 
Porém, também aqui ocorre aquilo que Lefort assinala acerca da relação que é 
estabelecida por Maquiavel entre enunciado teórico e os exemplos concretos que o 
acompanham.  
A tal enunciado teórico – “conviene bene che, accusandolo il fato, lo effetto lo 
scusi” – segue-se o exemplo concreto de Rômulo, e este manifestamente reitera aquele. 
Assim sendo, o critério aqui empregado por Maquiavel é consequencialista, isto é, 
julga-se uma ação à luz dos efeitos produzidos por ela. Posto esse critério, tem-se como 
polo inverso a ele o critério formal, isto é, aquele que julga uma ação não pelos 
resultados obtidos por ela, mas sim pela intenção do agente.  
Contudo, nesse nono capítulo do primeiro discurso, ombreando com o exemplo 
do fundador de Roma, Maquiavel nos oferece igualmente o exemplo de Cleômenes, o 
que irá se repetir nove capítulos adiante. Escreve o secretário florentino: 
Para sustentar o que acima dissemos, poderíamos dar infinitos exemplos; 
como Moisés, Licurgo, Sólon e outros fundadores de reinos e repúblicas, que, 
por se terem atribuído uma autoridade, puderam criar leis em favor do bem 
comum: mas deixo-os de lado, como coisa conhecida. Darei apenas um 
exemplo, não tão célebre, mas que deve ser considerado por aqueles que 
desejem ser ordenadores de boas leis: é o de Ágidas, rei de Esparta, que, por 
desejar restringir os espartanos aos termos das leis de Licurgo, pois lhe 
                                                          
157
 Discursos, p. 314 [Discorsi, III, III, 10-11]. 
66 
 
parecia que, estando eles em parte afastados delas, a sua cidade tinha perdido 
muito da antiga virtù e, por conseguinte, forças e poder, Ágidas foi, já logo 
no começo, morto pelos Éforos espartanos, como homem que queria impor a 
tirania. Mas em Cleômenes, que lhe sucedeu no reino, nasceu o mesmo 
desejo, em vista das lembranças e dos escritos de Ágidas, que encontrara, 
pois neles viu quais eram o pensamento [mente] e as intenções do antecessor; 
percebeu que não podia fazer esse bem à sua pátria se não se tornasse única 
autoridade e parecendo-lhe, devido à ambição dos homens, que não podia 
fazer o bem a muitos contra a vontade de poucos, apanhada a ocasião 
conveniente, mandou matar todos os Éforos e quem quer que pudesse opor-se 
a ele; depois, reinstaurou [ rinnovò in tutto] as leis de Licurgo. Deliberação 
esta capaz de ressuscitar Esparta e dar a Cleômenes a reputação que tivera 
Licurgo, não fossem o poderio dos macedônios e a fraqueza das outras 
repúblicas gregas. Porque tendo sido, depois de tal ordenação, assaltado pelos 
macedônios, aos quais era militarmente inferior, e não tendo a quem recorrer, 
foi derrotado; e assim aquele desígnio, conquanto justo e louvável, não foi 
cumprido. 
Consideradas portanto todas essas coisas, concluo que, para ordenar uma 
república, é necessário estar só; e que Rômulo deve merecer escusas, e não 
censuras, pela morte de Remo e de Tito Tácio
158
. 
Maquiavel, ao apresentar o exemplo de Cleômenes, parece aprofundar o seu 
juízo consequencialista, pois o comportamento dele recebe a sua aprovação, de tal modo 
que o secretário florentino o põe ao lado do fundador de Roma. Mas, a rigor, esse 
exemplo espartano exprime um sentido contrário ao de Rômulo, na medida em que ele 
não resiste ao crivo da efetividade, pois o que de Rômulo resulta concretamente, o que 
neste é efeito que ampara a escusa da crueldade por ele cometida, em Cleômenes, no 
qual há a mesma crueldade – “mandou matar todos os Éforos e quem quer que pudesse 
opor-se a ele” –, aquilo que o escusaria, segundo o que o próprio Maquiavel pouco antes 
defendeu, inexiste
159
. A bondade nesse caso não ultrapassa os limites da intenção. Como 
Maquiavel nos diz no seu texto acima destacado, Cleômenes “foi derrotado; e assim 
aquele desígnio, conquanto justo e louvável, não foi cumprido”. 
Ou seja, o exemplo de Cleômenes, dado pelo secretário florentino como se fosse 
uma posição consequencialista, em vez disso, mais exprime efetivamente uma posição 
que julga uma ação pela forma. Decorre disso que tal exemplo espartano exprime a 
coexistência de duas posições opostas: de um lado, a avaliação consequencialista da 
ação, sendo esta a mais recorrente na obra maquiaveliana
160
, e, de outro lado, a 
avaliação formal da ação. 
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 Vimos até aqui neste capítulo que a natureza de uma ação individual em 
Maquiavel é dada pelo crivo de sua efetividade. Apesar de termos apontado no final 
deste tópico uma tensão existente no texto maquiaveliano por encontrarmos nele 
também uma avaliação formal acerca da ação, a efetividade como critério da pertinência 
da ação é a posição mais recorrente no texto maquiaveliano. Assim, cabe-nos identificar 
agora as condições de possibilidade para que a ação individual produza os seus efeitos. 
 
As condições de possibilidade para a ação efetiva do indivíduo 
Maquiavel inaugura o Livro III dos seus Discursos defendendo a necessidade de 
uma república, um principado ou uma seita voltarem frequentemente aos seus 
respectivos princípios. 
Quando uma república, um principado e uma seita, com o passar do tempo se 
vão corrompendo, é preciso, então, para que possam retomar a sua saúde, serem 
reconduzidos aos seus princípios. Tendo em vista a história romana, portanto, tomando 
como referência a forma republicana, Maquiavel mostra que tal recondução pode ser 
feita ou por meio de algum acidente extrínseco (accidente estrinseco) que sirva de 
ensejo para tal recondução, ou por algum acidente intrínseco (accidente intrinseco), por 
prudência intrínseca (prudenza intrinseca). Já tratamos dos accidenti estrinseci (os 
estímulos de acontecimentos externos à determinada ordenação
161
) no capítulo 
precedente. Passemos agora ao exame dos accidenti intrinseci e da prudenza intrinseca. 
Accidente intrinseco
162
 e prudenza intrinseca
163
 designam respectivamente, em 
suma, a situação interna ao stato e a sagacidade, a previdência política inerente aos 
ordenamentos constitucionais desse stato ou a um cidadão seu virtuoso, e ambas 
possibilitam a renovação (rinnovazione), o retorno ao seu princípio, o resgate da 
observância às leis, o resgate da saúde da república, que pode ser auferida ou pelo efeito 
de uma lei ou pela ação virtuosa de um indivíduo. Porém, mesmo no primeiro caso, no 
qual o retorno a seu princípio decorra de uma lei – por prever a possível corrupção no 
curso do tempo – , é necessário para que tal disposição se realize plenamente o concurso 
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da virtù de algum homem que, tendo essa qualidade, lhe dê vida ao efetivá-la no 
conjunto dos cidadãos, mediante a sua ação: 
Quanto a estes últimos [os accidenti intrinseci], ou provém de alguma lei que 
muitas vezes reveja a conduta dos homens que pertencem àquele corpo, ou de 
algum homem bom que surja entre eles e que, com seus exemplos e suas 
obras virtuosas, produza o mesmo efeito de uma ordenação. 
Portanto, esse bem surge nas repúblicas por virtù de um homem ou por virtù 
de uma ordenação. Quanto a esta última, as ordenações que fizeram a 
república romana voltar aos seus princípios foram os tribunos da plebe, os 
censores e todas as outras leis contra a ambição e a insolência dos homens. 
Ordenações que precisam ganhar vida graças à virtù de um cidadão que, 
corajosamente, faça de tudo para pô-las em prática, contrariando o poder 
daqueles que as transgridem
164
. 
  Maquiavel admite aqui que a virtù de um homem (virtù d’uno uomo) pode 
produzir, mediante a sua ação, o mesmo efeito que produz uma ordenação. É necessário 
identificar, então, o modo como a virtù opera, e para isto, cabe-nos pensar como se dá, 
para Maquiavel, o encontro entre a virtù e a fortuna. 
Maquiavel não compartilha a concepção cristã de teor agostiniano acerca da 
“miséria do homem”, condição natural decorrente do pecado original, e que considera o 
homem completamente privado do comando de seu próprio destino, devendo renunciar 
ao mundo e aceitar a providência divina. Daí decorre o louvor não aos Brutos, Cipiões e 
Camilos, mas sim aos beatos que se dedicaram unicamente ao otium. Maquiavel, ao 
contrário, censura explicitamente essa concepção nos seus Discursos, conforme vimos 
no primeiro capítulo de nossa dissertação
165
. 
  Porém, isso não quer dizer que para Maquiavel sempre virtù vince 
fortuna. Apesar da efetividade conferida por ele àquela, a fortuna possui, ao mesmo 
tempo, enorme força, e do encontro entre virtù e fortuna uma relação complexa e de 
interdependência emerge. 
Isso pode ser visto em O príncipe quando, referindo-se aos que alcançaram a 
posição de príncipes por meio da virtù, e relacionando-a com a fortuna, Maquiavel 
assim se exprime: 
[...] tratando daqueles que, pela própria virtù e não pela fortuna, tornaram-se 
príncipes, digo que os mais excelentes são Moisés, Ciro, Rômulo, Teseu e 
outros semelhantes. [...] E examinando as suas ações e as suas vidas, vê-se 
que não tiveram nada da fortuna senão a ocasião [occasione], a qual deu-lhes 
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a matéria para que uma forma semelhante possa ser introduzida dentro dela; e 
sem essa ocasião, a virtù do seu ânimo ter-se-ia extinguido, e sem essa virtù a 
ocasião [occasione] teria vindo em vão
166
. 
Como se nota a partir desta passagem, em Maquiavel, para que surja uma forma 
de governo – aqui representada pelo principado – que prospera, que dura, que se 
conserva ante a versatilidade dos tempos, é necessário ocorrer o encontro entre dois 
elementos específicos, a saber, de um lado, a virtù, de outro, a ocasião dada pela 
fortuna. Na ausência de um deles, mais precisamente, na ausência da virtù ou da ocasião 
(occasione), o resultado é frágil, estéril (algo como os monstros lucrecianos
167
), e é 
quando ou a virtù se extingue pela ausência da ocasião, ou a ocasião vem em vão por 
não encontrar a virtù, ou seja, o elemento seu afim. Disto resultam ao menos duas 
implicações. 
Primeiramente, essa posição maquiaveliana possui um sentido antagônico àquele 
representado pela interpretação cristã de teor agostiniano. Pois, como se percebe na 
citação acima, as formas que a história ali adquire dependem do encontro entre a virtù e 
a occasione dada pela fortuna. Assim, sem a virtù de um Moisés, de um Ciro, de um 
Rômulo ou de um Teseu, o advento da occasione resultaria em nada. Ou seja, a 
conformação histórica depende aqui do concurso do homem, sem o qual ela não teria 
ocorrido, sendo-lhe estranha, portanto, a noção do homem unicamente miserável ou 
unicamente dependente da graça divina. E nota-se, ademais, acerca da occasione, que 
ela aqui não adquire um sentido plenamente determinista – como no caso tratado antes, 
que se encontra no vigésimo nono capítulo do segundo discurso – posto que tanto à 
fortuna como à virtù são atribuídos graus de responsabilidade. 
Porém, ao mesmo tempo, se por um lado Maquiavel nessa citação demonstra a 
necessidade da virtù para que ocorra o encontro que dá formas à história, por outro lado, 
a eficácia da virtù é determinada pela fortuna. Sem que a fortuna dê a occasione para 
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que a virtù opere, esta é estéril, extingue-se. A autonomia do homem que se converte 
pela sua virtù em um Moisés, em um Ciro, em um Rômulo ou em um Teseu, é uma 
autonomia relativa à fortuna, de modo que as formas exitosas da história não resultam 
da livre vontade do indivíduo, por mais virtù que se tenha, mas das suas ações cuja 
eficácia é propiciada pela conjuntura na qual ele se insere. Como nos diz Marchesi: 
Em outros termos, toda prática política é considerada na sua autonomia 
relativa. Relativa, sobretudo, com respeito ao elemento com o qual 
primordialmente a ação das subjetividades, individuais ou coletivas, entra em 
contato: o tempo, entendido no sentido técnico por Maquiavel como 
conjuntura, ou seja, situações contextuais nas quais essas subjetividades, em 
primeiro lugar, se ligam e se confrontam
168
. 
 Algo desta natureza ocorre mais de uma vez em O príncipe, e isto quando, por 
exemplo, no seu último capítulo, Maquiavel trata novamente da efetivação da virtù 
como viabilizada por toda uma situação anterior que lhe dá eficácia. É o que Maquiavel 
atesta novamente quando diz: 
[...] como eu disse, era necessário, para se ver a virtù de Moisés, que o povo 
de Israel fosse escravo no Egito; e para se conhecer a grandeza de ânimo de 
Ciro, que os persas fossem oprimidos pelos medos; e para se conhecer a 
excelência de Teseu, que os atenienses estivessem dispersos [...]
169
.  
Esse mesmo pressuposto pode ser encontrado nos Discursos.  No Prólogo do 
Livro II Maquiavel aponta o quão se enganam muitos acerca dos tempos antigos e 
também acerca dos seus próprios tempos. Quanto aos tempos antigos, enganam-se ao 
louvá-los em detrimento dos tempos que lhes são atuais. E isto ocorre, segundo 
Maquiavel, em razão da maioria dos escritores ocultar qualquer nódoa que possuam os 
vencedores, ao passo que os seus feitos virtuosos são ampliados assim como os feitos 
daqueles que foram por eles derrotados, pois quanto maior o valor dos derrotados, mais 
elevada é a glória dos vencedores. Além disso, os tempos antigos não podem mais 
suscitar nos homens o temor e a inveja de que se origina o ódio, ao passo que, no nosso 
presente histórico, esses sentimentos são alimentados pela vivência e conhecimento que 
temos de suas vantagens e imperfeições
170
. 
Quanto aos tempos presentes, julgam conhecê-los, e isto por vivê-los. E assim, 
conhecendo-os, o que é bom seria apreendido, assim como o mau que os envolve. Com 
efeito, desprestigiam-se os tempos vividos no seu presente para louvar os antigos, 
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mesmo que os tempos que lhes sejam atuais merecessem consideração oposta. E nem 
sequer o velho que julga os tempos de sua juventude está isento do engano. Pois, se por 
um lado ele próprio os viveu concretamente, por outro, o julgamento e os desejos dos 
homens se alteram mesmo quando não se alteram os tempos. Assim sendo, a despeito 
do mesmo indivíduo viver tempos diversos ou não, alterando naturalmente seu 
julgamento e seus desejos no curso de sua vida, as impressões que esse mesmo 
indivíduo possui, não são sempre as mesmas
171
. 
Os homens, como se vê, se enganam acerca dos tempos antigos e dos tempos 
que lhes são atuais. Maquiavel, reconhecendo isto, para retomar as suas considerações, 
constata o quão manifesto é o vício que envolve o seu presente e, igualmente, o quão 
manifesta é a virtù dos tempos antigos de que ele trata. Isto lhe permite instigar seus 
leitores, particularmente os jovens, como ele mesmo revela, para a transformação dos 
seus tempos viciosos. Porém, o efeito imediato que seus escritos podem gerar é o de 
preparação dos seus leitores, pois, aqui, Maquiavel faz referência novamente à 
occasione dada pela fortuna como elemento imprescindível. Para agir conforme a virtù 
que os Discursos maquiavelianos louvam, é preciso antes uma matéria a ser formada, 
que no caso seria a situação na qual aquele que assim há de agir se insere, e, ademais, a 
occasione que efetiva a referida ação. É preciso preparar-se e aguardar a occasione. É o 
que podemos ler na seguinte passagem desse mesmo Proemio: 
E, realmente, se a virtù que então reinava e o vício que agora reina não 
fossem mais claros que o sol, eu seria mais contido no que digo, evitando 
incorrer no erro de que acuso alguns. Mas, sendo a coisa tão manifesta, que 
qualquer um pode vê-la, serei ousado e direi manifestamente tudo o que 
pensar sobre aqueles tempos e estes, para que os ânimos dos jovens que 
lerem estes meus escritos possam fugir a estes tempos e preparar-se para 
imitar aqueles, sempre que a fortuna lhes der a ocasião [occasione]
172
. 
Essa questão pode ser encontrada igualmente no terceiro discurso. Maquiavel 
começa o Livro III considerando as ações de Júnio Bruto, o pai da liberdade romana. Ao 
louvar as suas ações e demonstrar a sua pertinência, Maquiavel as contrapõe àquelas de 
Piero Soderini. Neste contraste, que acima já trabalhamos, mas no que se refere à 
efetividade das ações como crivo da pertinência ou não de uma ação individual, também 
podemos verificar o que agora estamos dizendo:  a interdependência entre virtù e 
occasione. 
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Piero Soderini serve-nos de exemplo em que a occasione é dada, porém dada em 
vão. Soderini sabia que era necessário matar os “filhos de Bruto” para que as novas 
condições que ele representava pudessem ser consolidadas. E Soderini, ademais, teve a 
occasione de proceder qual Bruto procedeu, porém não o fez. As suas ações foram 
realizadas em função do propósito de se vencer as inimizades contra ele mediante a 
paciência e a bondade, passando elas então à margem da occasione, pois esta requeria a 
eliminação dos que desejavam o retorno dos Medici e não a sua sedução. Ao não fazê-
lo, não agiu com virtù, e, faltando-lhe a virtù, a occasione foi dada debalde e o encontro 
entre a virtù e a occasione, de que Maquiavel nos fala, não ocorreu, efetivando com isso 
a queda do próprio Soderini. É o que pode ser constatado na seguinte passagem dos 
Discursos: 
E [Piero Soderini], ainda que, com sua prudência, soubesse dessa 
necessidade [a de matar os filhos de Bruto], e a sorte e a ambição dos que o 
combatiam lhe dessem ocasião [occasione] de eliminá-los, mesmo assim 
nunca teve a intenção de fazê-lo. [...] por não saber assemelhar-se a Bruto, 
perdeu, além da pátria, o estado e a reputação
173
. 
 O exemplo oposto, por sua vez, nós podemos encontrá-lo em Júnio Bruto. 
 O pai de Júnio Bruto era cunhado de Tarquínio, o rei romano, que o matou para 
apropriar-se dos seus bens e para eliminar alguém que lhe pudesse ser um censor. 
Tarquínio também assassinou dois de seus filhos buscando eliminar quem pudesse 
vingar a morte de seu cunhado, representando, assim, perigo para ele. Manifestamente, 
idêntico destino pairava, pelas mesmas razões, sobre Júnio Bruto. Diante disto, no 
intuito de mostrar-se como inofensivo a Tarquínio, Júnio Bruto fingiu-se de louco. 
 Maquiavel aponta que Júnio Bruto não agiu desse modo perseguindo apenas a 
conservação de sua vida e a de seu patrimônio, mas também por ter como objetivo a 
libertação de sua pátria. Isto se verifica já quando, após ouvir o oráculo de Apolo dizer 
ser aquele a ocupar o trono romano o primeiro que beijar a sua mãe, Bruto finge cair ao 
solo e, em seguida, beija a terra, mãe comum de todos os mortais. Assim como quando 
se têm em vista as palavras proferidas na presença do corpo morto de Lucrécia, pois elas 
são direcionadas nesse mesmo sentido ao obrigar os ali presentes a jurar contra toda 
tirania. 
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 Com efeito, se Júnio Bruto almejava libertar sua pátria enquanto se fingia de 
louco, esse modo de agir se amparava no juízo de que assim procedendo ele obteria a 
discrição suficiente para não atrair a hostilidade real. E esse juízo, por sua vez, se 
amparava na consciência de que para triunfar era-lhe necessária a occasione dada pela 
fortuna. Júnio Bruto, portanto, fazendo-se de louco, a aguardava. Ou seja, a virtù de 
Bruto libertou Roma, porém, a sua efetividade dependeu da occasione que ele próprio 
esperava da parte da fortuna, e enquanto ela não vinha, a virtù de Bruto era, no que diz 
respeito à libertação romana, estéril, pois sem a occasione a sua virtù teria se 
extinguido. É o que pode ser constatado na seguinte passagem dos Discursos: 
Nunca ninguém foi considerado tão prudente e sábio por alguma obra insigne 
que tenha realizado quanto o merece ser Júnio Bruto na sua simulação da 
estultícia. E ainda que Tito Lívio só fale de uma razão que o induzia a tal 
simulação, qual seja, a de poder viver e manter seu patrimônio com mais 
segurança, em vista do seu modo de proceder é de crer que simulava também 
para ser menos observado e ter mais facilidade de combater os reis e libertar 
sua pátria, tão logo lhe fosse dada a ocasião [occasione]. E prova de que já 
pensava nisso tem-se, primeiramente, quando, ao interpretar o oráculo de 
Apolo, fingiu cair para beijar a terra, considerando que assim os deuses 
seriam favoráveis aos seus pensamentos; e depois, quando, diante do cadáver 
de Lucrécia, entre o pai, o marido e outros parentes dela, ele foi o primeiro a 
retirar a faca do ferimento, arrancando dos presentes o juramento de que 
nunca tolerariam que, no futuro, alguém reinasse em Roma
174
. 
Tomemos esta outra passagem do terceiro discurso: 
Sua expulsão [i.e. a expulsão de Tarquínio Soberbo], portanto, não se deu 
porque seu filho Sexto violentou Lucrécia, mas sim porque ele mesmo 
desrespeitou as leis do reino e o governou tiranicamente, despojando o 
senado de autoridade, que acumulou toda em si; e tudo aquilo que se fazia em 
lugares públicos, dando-se satisfações ao senado romano, passou a ser feito 
no seu palácio, provocando despeito e rancor; de tal modo que, em breve, 
espoliou Roma de toda a liberdade que a cidade mantivera sob o mando dos 
outros reis. E não se limitou a granjear a inimizade dos senadores, mas 
também concitou contra si a plebe, cansando-a com trabalhos braçais em tudo 
diferentes daqueles nos quais os seus antecessores a haviam empregado: 
assim, enchendo Roma de exemplos de crueldade e soberba, logo dispôs os 
ânimos de todos os romanos à rebelião, desde que se apresentasse a ocasião 
[occasione]. E, se o que aconteceu a Lucrécia não tivesse ocorrido, assim que 
surgisse outro acidente [accidente], o efeito teria sido o mesmo. Porque, se 
Tarquínio tivesse vivido como os outros reis, e Sexto, seu filho, tivesse 
cometido aquele erro, Bruto e Colatino teriam recorrido a Tarquínio para 
pedir o castigo de Sexto, e não ao povo romano
175
. 
Nesta passagem encontramos os elementos que sustentam a nossa análise. 
Havíamos visto que Júnio Bruto, por sua virtù, foi o responsável pela conquista da 
liberdade romana. Porém, como visto, para que esta pudesse ser efetivada, foi-lhe 
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preciso uma occasione. Sem a virtù, a occasione teria sido dada debalde, mas também 
sem esta, a virtù de Bruto teria sido estéril, teria se extinguido. 
A violação de Lucrécia por Sexto, filho de Tarquínio, corresponde a tal 
occasione. Contudo, a despeito da comoção que esse crime pudesse ter acarretado, não 
foi ele a causa da queda dos Tarquínios. É o que se constata da passagem que acima 
reproduzimos, na altura em que Maquiavel diz: “Sua expulsão [i.e. a expulsão de 
Tarquínio Soberbo], portanto, não se deu porque seu filho Sexto violentou Lucrécia [...] 
se o que aconteceu a Lucrécia não tivesse ocorrido, assim que surgisse outro acidente 
[accidente], o efeito teria sido o mesmo”. 
A violação de Lucrécia foi, a rigor, tão-somente o elemento catalisador da queda 
dos Tarquínios, porque para que esse episódio produzisse os seus efeitos, era necessário 
que houvesse um conjunto de condições que o tornasse suficientemente grave para 
afetar a sensibilidade social, ou seja, que o convertesse numa occasione.  Desse modo, 
para que um acontecimento equivalha a uma occasione é necessário que se dê uma 
conjuntura determinada, que o faça produzir efeitos específicos de ruptura, como foi o 
caso de que estamos tratando. 
Tarquínio “desrespeitou as leis do reino e o governou tiranicamente, despojando 
o senado de autoridade, que acumulou toda em si”, e a esta contradição entre o senado e 
o rei, veio somar-se a contradição entre o rei e a plebe devido ao estado de exaustão em 
que esta se encontrava por causa dos trabalhos penosos que lhe eram impostos: “E não 
se limitou a granjear a inimizade dos senadores, mas também concitou contra si a plebe, 
cansando-a com trabalhos braçais em tudo diferentes daqueles nos quais os seus 
antecessores a haviam empregado”. É após apresentar todo esse quadro que Maquiavel 
diz que Tarquínio “dispôs os ânimos de todos os romanos à rebelião, desde que se 
apresentasse a ocasião [occasione]”. O que se verifica aqui é, a rigor, uma 
sobredeterminação, isto é, um acúmulo de determinações eficazes sobre um 
determinado objeto. 
Portanto, o que determina a occasione são as condições dadas, a conjuntura, a 
disposição dos elementos que constituem determinada situação. Se Roma não padecesse 
da referida tirania, a conjuntura seria distinta, e se Tarquínio não fosse tirano, mesmo se 
seu filho Sexto procedesse do mesmo modo que procedeu em relação à Lucrécia, o 
efeito desse acontecimento seria distinto daquele efetivamente ocorrido. É o que 
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Maquiavel nos diz quando sustenta na passagem destacada: “se Tarquínio tivesse vivido 
como os outros reis, e Sexto, seu filho, tivesse cometido aquele erro, Bruto e Colatino 
teriam recorrido a Tarquínio para pedir o castigo de Sexto, e não ao povo romano”. 
 Portanto, não foi a violação em si de Lucrécia por Sexto, filho de Tarquínio, a 
despeito de toda a repulsa que esse ato pudesse provocar, razão suficiente para produzir 
a occasione, porque um ato isolado, sem conexão com outros elementos que compõe 
uma dada conjuntura, não é capaz de produzir efeitos relevantes, de modo que, como 
diz Maquiavel: “[...] se o que aconteceu a Lucrécia não tivesse ocorrido, assim que 
surgisse outro acidente [accidente], o efeito teria sido o mesmo”. 
Em suma, decorre disto que, como vimos mais acima, Maquiavel admite que a 
ação virtuosa de um indivíduo pode produzir o mesmo efeito que produz uma 
ordenação. Porém, um homem de virtù efetiva a sua virtù mediante a occasione que a 
fortuna dá, e a occasione, por sua vez, depende de um arranjo conjuntural específico. 
Ou seja, a virtù conforma esse arranjo pelo seu encontro com a occasione, quer dizer, a 
ação do indivíduo é eficaz, contudo, a eficácia da sua virtù é determinada antes pela 
conjuntura na qual ele se insere, decorrendo essa eficácia das condições dadas.  
Analisamos, até aqui, o conjunto de fatores que devem concorrer para que a ação 
individual se efetive, procurando identificar a potencialidade dessa ação e as condições 
que a viabilizam. Isso nos coloca, contudo, também a questão dos seus limites, isto é, a 
identificação do que, pelo contrário, inviabiliza tal modalidade de ação, as 
determinações que anulam aquilo que a efetiva. 
 
Os limites da ação do indivíduo 
A ação do homem de virtù tem eficácia, e é a sua capacidade de agir que põe ou 
repõe a liberdade, sendo respectivamente estes os casos da fundação ou da renovação de 
uma ordine. Porém, a sua eficácia é determinada pelas condições dadas nas quais este 
homem se insere, de modo que a autonomia da virtù é uma autonomia relativa, na 
medida em que ela depende, para ser efetiva – e a efetividade é sobretudo o que absorve 
a atenção maquiaveliana –, da conjuntura que a envolve, pois numa conjuntura que lhe 
seja desfavorável, mesmo havendo a virtù, esta é estéril, se extingue. 
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Decorre disso que o homem para agir com êxito deve levar em consideração os 
tempos em que a sua ação sucede. Como escreve Maquiavel: “Já considerei várias vezes 
que a razão da má e da boa fortuna dos homens vem do ajuste [riscontro] de seu modo 
de proceder com os tempos
176”. Para ele, seriam exemplos dessa boa fortuna, Fábio 
Máximo e Cipião. O primeiro, travou guerra contra Aníbal com circunspecção e cautela, 
este último, com ímpeto. Quando Fábio Máximo combateu, os tempos favoreciam o seu 
modo de proceder cauteloso, e quando Cipião lutou audaciosamente, os tempos o 
favoreciam. Porém, se nos tempos favoráveis ao modo pelo qual Fábio Máximo 
procedeu fosse utilizado o de Cipião, a ruína viria, e vice-versa: se nos tempos 




Porém, no nono capítulo do Livro III, que é de onde tomamos a citação acima, a 
necessidade de adequação entre o modo de proceder e a qualidade dos tempos é 
encontrada segundo uma concepção determinista acerca dos homens, portanto, a 
adequação não é deliberada. Acerca de Fábio Máximo, por exemplo, Maquiavel diz: 
E viu-se que Fábio fazia aquilo por natureza, e não por escolha, quando se 
opôs a Cipião com a força de quem não podia arredar-se de seu modo de ser e 
de seus costumes, no momento em que este queria entrar na África com 
aqueles mesmo exércitos, para pôr fim à guerra; de tal modo que, se 
dependesse de Fábio, Aníbal teria continuado na Itália, pois ele não se 
apercebia que os tempos tinham mudado, e era preciso mudar o modo de 
travar a guerra [...]
178
. 
O capítulo nos apresenta duas razões para a inflexibilidade do modo de proceder 
de um indivíduo: a inelutável inclinação imposta por obra da natureza e o costume, pois, 
quanto a este, o êxito obtido mediante um específico modo de proceder faz com que o 
exitoso persista nesse mesmo modo, impedindo-o assim de variar
179
. É o que nos 
precisa Maquiavel quando escreve: 
E são duas as razões pelas quais não podemos mudar: uma é que não 
podemos opor-nos àquilo que a natureza nos inclina; outra é que, quando 
alguém prospera muito com um modo de proceder, não é possível convencê-
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lo de que fará bem em proceder de outra maneira: é por isso que no homem a 
fortuna varia, porque variam os tempos, e ele não varia os modos
180
. 
Essa concepção determinista acerca do agir humano permite a Maquiavel passar, 
logo em seguida, do plano do indivíduo para o plano coletivo, apresentando, assim, um 
argumento a favor da forma política republicana em oposição à principesca. Mais 
precisamente, Maquiavel nos diz que, em razão da inexorabilidade do modo de proceder 
dos indivíduos, um príncipe não poderá variar quando os tempos lhe exigirem tal 
variação, do que decorrerá a ruína desse príncipe, e, sendo o principado o governo de 
um só, decorrerá disso a ruína também de todo esse stato, ao contrário do que ocorre na 
república. Como nesta a sua administração é alargada, e a uma maior vida política ativa 
são instados seus cidadãos, ela poderá dispor de uma diversidade maior de homens para 
responder às vicissitudes dos tempos, durando, com efeito, mais que os principados, e 
como prova dessa versatilidade Maquiavel nos oferece a diversificação do modo de 
proceder da república romana através da diversidade existente entre Fábio Máximo e 
Cipião: 
E, se fosse rei de Roma, Fábio poderia facilmente perder aquela guerra, 
porque não teria sabido variar seus procedimentos de acordo com a variação 
dos tempos; mas, tendo nascido numa república onde eram diferentes os 
humores, assim como houve um Fábio, que, no tempo devido, foi ótimo para 
conter a guerra, também houve depois um Cipião, nos tempos que 
favoreciam a vitória. 
Disso provém que as repúblicas têm vida mais longa e mais demorada boa 
fortuna que os principados, porque podem, mais que os príncipes, acomodar-
se à diversidade dos tempos, em razão da diversidade dos cidadãos que nelas 
há. Porque o homem que está habituado a proceder de um modo nunca muda, 
como se disse; e, necessariamente, quando os tempos mudam e deixam de 
conformar-se a seu modo, advém-lhes a ruína
181
. 
Poderíamos apontar as inclinações naturais e habituais – fatores que, em 
determinado contexto, provocam o ruinoso desajuste entre o modo de proceder e a 
qualidade dos tempos – como limites da ação do indivíduo. 
Contudo, podemos também admitir o determinismo acima apresentado como um 
artifício empregado por Maquiavel para a defesa da forma política republicana em 
detrimento do principado. Como nos adverte Bignotto – e a isso retomaremos mais 
detidamente quando tratarmos da possibilidade de se pensar, em Maquiavel, a natureza 
humana como a causa da corrupção –, as remissões maquiavelianas à natureza humana 
correspondem a estratégias argumentativas que o secretário florentino utiliza, e não uma 
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antropologia em seu sentido forte
182
. Ou então, podemos ainda simplesmente admitir a 
coexistência de duas perspectivas distintas no pensamento de Maquiavel (uma 
determinista, outra não). Corrobora essas duas últimas possibilidades de leitura a 
atenuação, e mesmo a rejeição ao determinismo que é possível encontrar nos Discursos. 
Quanto à atenuação do determinismo, no capítulo precedente (sétimo capítulo do 
terceiro discurso), Maquiavel já adianta a necessidade de adequação entre o modo de 
proceder e os tempos, porém, ao passo em que menciona a “natural inclinação” 
(naturale inclinazione) dos homens como causa do desacordo ou do acordo com os 
tempos – “E, no mais das vezes, vivem infelizes aqueles que, por má escolha ou natural 
inclinação, não estão de acordo com os tempos, e suas ações têm mau êxito, ao contrário 
dos que estão de acordo com os tempos
183” –, contrabalançando tal perspectiva, 
Maquiavel nos exorta a “considerar os tempos” (considerare i tempi) para agir, o que 
não se daria se fôssemos apenas títeres de nossas inclinações: “[...] os homens, nos seus 
procedimentos e sobretudo nas grandes ações, devem considerar os tempos e a eles se 
adaptar
184”. 
Quanto à recusa do determinismo, podemos notá-la, por sua vez, efetivamente 
em Júnio Bruto, pois este variou, e variou deliberadamente, o seu modo de proceder 
para conformá-lo à variação dos tempos. Quando os tempos requeriam cautela, foi tão 
cauteloso, e assim, sem ímpeto, que, como vimos mais acima, deliberou fingir-se de 
louco. E bem simulando a estultícia, agia contra o seu próprio ânimo: “Convém, 
portanto, fazer-se de louco, como Bruto; e faz-se bem de louco quem louva, fala, vê e 
faz coisas contra o seu ânimo, para agradar ao príncipe
185”. Quando os tempos 
mudaram, passando eles a exigir a impetuosidade, Júnio Bruto, em conformidade com 
tal mudança, agiu tão impetuosamente que não hesitou em matar inclusive aos seus 
próprios filhos, também como já vimos mais acima. Em suma, encontramos em Júnio 
Bruto a variação do modo de proceder deliberada para conformá-lo à diversificação dos 
tempos. 
Seja qual for o caso (determinista ou não), a necessidade do riscontro entre o 
modo de proceder e a qualidade dos tempos resiste. Porém, se considerarmos o 
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procedimento dos homens de modo determinista, basta dizer – como já apontamos – 
que o limite da ação do indivíduo reside na qualidade com que a natureza o dotou, 
quando tal qualidade não condiz com a conjuntura em que o indivíduo se insere, ao 
passo que, se considerarmos o contrário, o tema não se esgota aqui. Nesse caso, 
seríamos obrigados a buscar aquilo que faz dos tempos uma conjuntura hostil à ação 
transformadora. Prosseguiremos, então, por essa via. 
Assim sendo, há que dizer que o ponto de apoio que viabiliza o êxito da ação 
reside, portanto, nas condições dadas, na conjuntura em que a ação se dá, ou seja, nos 
tempos que a envolvem, o que implica admitir a sua variedade, a sua diversificação, a 
mudança operada conforme ela flui – “como todas as coisas humanas estão em 
movimento e não podem ficar paradas, é preciso que estejam subindo ou descendo
186”. 
Esse princípio, provindo da atividade guerreira, quando aplicado ao vivere civile, 
corresponde à natureza do suggetto da república. Ou seja, o ponto de apoio que viabiliza 
o êxito da ação reside no suggetto da república. O suggetto de uma república equivale 
em Maquiavel à matéria (materia) de que ela é composta, representando a ação uma 
forma ante uma matéria. É assim que Maquiavel se exprime no referido oitavo capítulo 
do terceiro discurso, cujo título é já revelador: “Quem quiser transformar uma república 
deve considerar o sujeito [suggetto] dela
187”. Para que esse encontro ocorra é preciso 
que a matéria seja receptiva a tal forma, porém, ao mesmo tempo, essa forma deve 
provir das condições que essa mesma matéria impõe, portanto, uma e outra interagem, e 
é essa interação que as define. A forma e a matéria em Maquiavel não são 
independentes, pois se há desajuste entre aquela e esta, disto não resultará o efeito 
buscado. 
De fato, se uma ação procura dar uma forma corrupta a uma matéria saudável, 
disso resultará uma situação conflituosa na qual essa forma não subsistirá, interditando 
o riscontro do modo de proceder com os tempos. 
Como exemplo disso Maquiavel cita a ruína de Mânlio Capitolino. Este, apesar 
do reconhecimento que lhe era devido, invejando as honras dadas a Camilo, não 
considerando o suggetto da república, pretendeu introduzir uma forma corrupta em uma 
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matéria ainda sadia. O seu modo de proceder, desajustado aos tempos que lhe tocavam 
viver, provocou a sua queda. É o que se lê na passagem abaixo: 
Exemplo muito maior que esse é o de Mânlio Capitolino, porque por ele se 
vê como a virtù de alma e corpo, como as boas ações realizadas em favor da 
pátria são anuladas pela torpe cupidez de reinar; esta, como se vê, nasceu 
nele da inveja que sentia nas honras prestadas a Camilo; e chegou a tal ponto 
a cegueira de sua mente que, não pensando no modo de vida da cidade, não 
examinando o sujeito dele, que não era adequado a receber ainda uma má 
forma, pôs-se a criar tumultos em Roma contra o senado e contra as leis 
pátrias. Donde se percebe a perfeição daquela cidade e a bondade de sua 
matéria: porque, no seu caso, ninguém da nobreza, conquanto fossem 
acerbos defensores um do outro, se moveu para favorecê-lo; nenhum dos 
parentes se empenhou em seu favor; os dos outros acusados costumavam 
comparecer, vestidos de luto, de preto, todos tristes para tentar conseguir 
misericórdia para os acusados, mas com Mânlio não se viu ninguém. Os 
tribunos da plebe, que sempre costumavam favorecer as coisas que pareciam 
vir em benefício do povo, e quanto mais tais coisas contrariavam os nobres, 
mais as favoreciam, nesse caso se uniram com os nobres, para debelarem 
uma praga comum. O povo de Roma, ciosíssimo do que era útil para ele e 
amante de tudo o que desfavorecesse a nobreza, embora sempre tivesse 
favorecido Mânlio, quando os tribunos o citaram, para que sua causa fosse 
julgada pelo povo, esse mesmo povo, deixando de ser defensor para tornar-se 
juiz, condenou-o à morte sem nenhuma consideração. Portanto, não acredito 
que, nessa história haja exemplo mais apto a demonstrar a bondade de todas 
as ordenações daquela república quanto esse, ao mostrar que ninguém na 
cidade se moveu para defender um cidadão cheio de toda virtù, que tinha 
realizado muitíssimas obras louváveis, fossem públicas ou privadas. Porque 
em todos os cidadãos mais pesou o amor à pátria do que qualquer outra 
consideração; e deram muito mais valor aos perigos presentes que ele 




  Como se vê, se uma ação intenta dar uma forma corrupta a uma matéria ainda 
suficientemente saudável, disso resultará uma situação conflituosa na qual essa forma 
não subsistirá, porém, se uma ação procura dar  uma forma saudável a essa mesma 
matéria ainda suficientemente saudável, ao contrário do caso anterior, essa forma  
subsistirá. 
 Uma ordenação pode ela própria estar disposta de modo a permitir  o retorno ao 
seu princípio, porém, ele só se realiza pela ação de um homem de virtù. Contudo, não 
basta haver um homem de virtù, é necessário que – se se tem em vista a ação que 
promove a liberdade, e assim, o bene commune – a matéria na qual incide a sua ação 
seja suficientemente boa, saudável. Não é preciso que ela seja completamente boa, pois 
se assim o fosse não seria preciso a volta às suas condições iniciais. No entanto, é 
preciso que ela tenha suficiente bondade, que a sua parte boa seja ainda maior que a 
parte podre, que ela já não esteja demasiadamente impregnada de corrupção. Assim, ela 
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estaria apta a servir de apoio à ação virtuosa dando-lhe efetividade e determinando a sua 
eficácia. Como exemplo disso, examinemos, mais uma vez, o caso de Júnio Bruto. 
Vimos acima que Maquiavel considera a sua ação individual, reconhece a sua virtù e 
admite que a liberdade de Roma decorreu dela. Porém, vimos também que, para ser 
efetiva, à virtù é necessária a occasione. A occasione é o acontecimento que conclama e 
enseja a ação, é o gatilho que dispara na medida em que tal acontecimento decorre de 
um arranjo que exprime o sentido e a correlação das forças que compõem determinada 
situação. Portanto, essa conjuntura é o que determina, em última análise, a eficácia da 
ação, é o que a efetiva. O que torna propícia a conjuntura para efetivar a virtù ou para 
neutralizá-la é o grau de corrupção existente no meio que lhe concerne. É o que consta 
na seguinte passagem: 
Julgo que era necessário que ou os reis desaparecessem em Roma, ou Roma 
em curtíssimo tempo se tornaria fraca e de nenhum valor; porque, 
considerando o grau de corrupção a que haviam chegado aqueles reis, a 
prosseguirem daquele modo por mais duas ou três sucessões, e se a 
corrupção que neles havia tivesse começado a espalhar-se pelos membros, 
uma vez que estes também estivessem corrompido, teria sido impossível 
reformá-la. Mas, perdida a cabeça quando o busto ainda estava íntegro, os 
membros puderam facilmente voltar a viver livres e ordenados
189
. 
Ou seja, se o grau de corrupção em Roma fosse mais elevado, não seria possível 
reformá-la, e a virtù de Bruto não teria o efeito que teve. Assim sendo, o que a efetivou 
foi, por um lado, a corrupção representada pelos Tarquínios, o que motivou a exigência 
da volta aos princípios, e, por outro, a bondade que ainda resistia na nobreza e no povo 
romano. É isso o que determina a conjuntura, ao passo que, como já dito, sendo a 
conjuntura propícia à ação, é ela que determina a eficácia desta, a sua efetividade, 
bastando para desencadeá-la um acontecimento que sirva de ocasião. 
Assim sendo, se a corrupção atinge um grau elevadíssimo, se ela se generaliza, 
se a parte podre é maior do que a boa, se o povo está corrompido, a conjuntura que daí 
emana será distinta daquela que permitiu a expulsão dos Tarquínios. A história de Roma 
serve para Maquiavel tanto apresentar a conjuntura de que tratamos acima, quanto para 
apresentar uma conjuntura distinta, que se esteia na corrupção generalizada. O povo 
romano quando não estava corrompido, recuperou e manteve a sua liberdade, quando se 
encontrava já corrompido, não pôde manter a sua liberdade. Quanto a isto, diz-nos 
Maquiavel: 
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[...] não se vê exemplo mais forte que o de Roma, onde, expulsos os 
Tarquínios, logo foi possível ganhar e manter a liberdade; mas, morto César, 
morto Caio Calígula, morto Nero, extintos todos os césares, nunca mais se 
pôde não só manter como também dar princípio à liberdade. E tanta 
diversidade de acontecimentos [evento] numa mesma cidade ocorreu apenas 
porque, nos tempos dos Tarquínios, o povo romano ainda não estava 
corrompido. Porque antes, para que ele se mantivesse firme e disposto a 
evitar os reis, bastou fazê-lo jurar que jamais permitiria que alguém reinasse 
em Roma; e nos outros tempos não bastaram a autoridade e a severidade de 
Bruto, com todas as legiões orientais, para mantê-lo disposto a conservar a 
liberdade que, à semelhança do primeiro Bruto, este lhe devolvera
190
. 
Se a forma boa, salutar, se encontra – ao contrário dos exemplos de Mânlio 
Capitolino e do primeiro Bruto – com a matéria má, corrompida, disto resultará uma 
situação conflituosa na qual tal forma é a que não poderá subsistir. O suggetto da 
república deve tender mais para a integridade do que para a podridão, para que o bom 
exemplo possa vivificar a liberdade, pois se ele está corrompido, o bom exemplo se 
anula a si mesmo. O último Catão, “encontrando grande parte da cidade [de Roma] 
corrompida, não conseguiu melhorar os cidadãos com seu exemplo
191”. 
O princípio que aqui opera é o de que, como já sustenta Maquiavel no primeiro 
discurso, “um povo inteiramente corrompido não pode, nem por breve tempo, viver 
livre
192”. Tal impossibilidade explicita os limites da ação. Com efeito, como se nota, o 
grau de corrupção do povo é o fiel da balança: “E tanta diversidade de acontecimentos 
[evento] numa mesma cidade ocorreu apenas porque, nos tempos dos Tarquínios, o 
povo romano ainda não estava corrompido”. 
O povo quando está saudável, dá mostras de eminente bondade. O 
quinquagésimo quinto capítulo do primeiro discurso, que sentencia já no seu título: “é 
fácil conduzir as coisas nas cidades onde a multidão não está corrompida
193”, é dedicado 
a apontar essa bondade, a qual envolveu Roma e a que ainda envolvia, segundo 
Maquiavel, a Alemanha de seu tempo. 
Como exemplo, Maquiavel se refere à confiança na plebe, da qual se esperava 
que depositasse no erário a exata quantia que lhe era exigida, com base unicamente na 
sua consciência. Na Alemanha, ela entregou aquilo que havia sido estipulado
194
, e em 
Roma, no exemplo preciso que Maquiavel nos oferece nesse capítulo, inconformada 
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com o edito que determinava a entrega ao erário do dízimo do que ela havia pilhado dos 
veienses, ao invés de fraudar o erário, a plebe preferiu demonstrar abertamente a sua 
insatisfação com a determinação do senado
195
. 
Em suma, como dito, a república vai, no curso de sua vida, se corrompendo, 
sendo então preciso que ela volte às suas condições iniciais pela ação de um homem 
virtuoso, para que a sua saúde seja recuperada. Urge esse retorno, evidentemente, 
quando a sua matéria está corrompida, porém, é necessário que ela seja, 
simultaneamente, propícia a tal retorno. Em outras palavras, a república deve regressar 
aos seus princípios por se encontrar corrompida, mas o grau de sua corrupção não pode 
ultrapassar o limite que inviabilizaria a sua regeneração. Esse limite reside no povo, ou 
seja, o grau de corrupção de uma república é determinado pela distância entre a 
corrupção e o povo. Se aquele que age deve considerar antes o suggetto da república, a 
sua matéria, e à luz disto é que a sua ação será eficaz ou não, efetiva ou não, o que a 
viabiliza é, em última análise, o povo, mais precisamente, o povo ainda não 
contaminado completamente pela corrupção. 
Apontar a corrupção do povo, além de propiciar a identificação dos limites da 
ação política, serve também de antípoda contra qualquer culto ao espontaneísmo da 
multidão. 
Maquiavel possui uma posição profundamente generosa em relação ao povo, 
porém, sem com isso cair em alguma ilusão. Diz Maquiavel inclusive que “o povo 
muitas vezes deseja a sua própria ruína”, ainda que isso ocorra à sua revelia196, 
referindo-se simplesmente ao “povo” (il popolo), e não  exclusivamenete àquele “povo” 
que se encontra corrompido. Pois, toda empresa que o povo veja como causa de ganho 
ou como corajosa poderá seduzi-lo, mesmo que o efeito último dela seja, em realidade, 
a sua ruína, ao passo que aquela empresa que aparentemente seja tida como causa de 
perda ou como covarde, poderá ser rejeitada, mesmo que o efeito último dela lhe seja 
favorável: 
[...] sempre será fácil persuadir a multidão quando nas coisas propostas for 
visível o ganho, ainda que por trás dele haja perda, e quando elas parecerem 
corajosas, ainda que por trás esteja a ruína da república: por isso, é sempre 
difícil persuadir o povo das providências em que pareça haver covardia ou 
perda, ainda que por trás haja salvação e ganho. O que acabo de dizer é 
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A solução apontada por Maquiavel para tal problema é o povo ser convencido da 
ruína que o espreita sob a aparência de ganho ou coragem, e esse convencimento 
precisaria provir de um homem que gozasse da sua confiança. Porém, pode ser que um 
homem desse tipo inexista, o que se passa quando o povo foi já enganado antes. Nesse 
caso de desconfiança generalizada, a ruína então velada chega por fim a todos: 
[...] o povo, muitas vezes, enganado por uma falsa imagem de bem, deseja 
sua própria ruína, e se alguém em quem ele confie não o convencer de que 
aquilo é um mal, mostrando-lhe o que é o bem, as repúblicas serão expostas a 
infinitos perigos e danos. E, quando, porventura, o povo não confia em 
ninguém, como às vezes ocorre, se tiver sido enganado antes por coisas ou 
homens, será inevitável que se chegue à ruína
198
. 
Ou seja, o povo pode apoiar aquele que efetivamente não representa os seus interesses, 
mas que é contrário a eles, ao mesmo tempo em que cerra os seus ouvidos a quem de 
fato representa os seus interesses. A liberdade, portanto, pode não ser reconhecida por 
quem mais a necessite. Pois mesmo o povo, cujo humor é contrário a ser comandado e 
oprimido, ou seja, que mais anseio tem pela liberdade, pode, desejando a sua própria 
ruína, rechaçá-la. 
Isso revela o sentido que adquire a posição maquiaveliana sobre a relação que 
efetivamente se estabelece entre as partes que compõem a sociedade e a liberdade. A 
adesão à liberdade pode não ocorrer ou ocorrer de modo prejudicial. A liberdade é um 
bem, contudo, o povo pode, pelas razões vistas logo acima, não aderir a ela contra si 
próprio, e isso mais ainda quando se encontra já corrompido, conforme também já 
vimos. Ademais, quando uma tirania é derrubada, nem todos que à liberdade 
conquistada aderem o fazem por tê-la como um fim em si mesmo ou por outra razão que 
não seja a dos seus interesses particulares, em detrimento, assim, do bene commune. 
Essa adesão prejudicial corresponde à dos “partidários inimigos”, isto é, aqueles que se 
nutriam da tirania e que, ao se verem numa nova ordem que começa a frustrar as 
vantagens que possuíram outrora, passam a lutar pelo regresso do antigo estado tirânico: 
[...] o estado que se torna livre angaria partidários inimigos, e não partidários 
amigos. Tornam-se partidários inimigos todos os que se prevalecem do 
estado tirânico, cevando-se das riquezas do príncipe; esses, desaparecendo a 
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possibilidade do tirarem proveito, não podem viver contentes e são forçados a 
tentar resgatar a tirania, para recuperarem a autoridade
199
. 
Tais considerações expressam uma dura crítica aos humanistas que viam na 
liberdade um valor universal. Essas conclusões também podem ser encontradas em 
Bignotto, quando escreve: 
Esse percurso sinuoso, que vai da problemática da fundação, passando pelas 
críticas à Igreja, até a afirmação da corrupção como empecilho maior para a 
vivência da liberdade, desfere um golpe mortal nos humanistas, que viam na 
liberdade um bem adorado por todos. Maquiavel destrói o mito florentino da 
liberdade mostrando que, ao contrário do que acreditavam os escritores do 
passado, a liberdade é sempre objeto de críticas violentas, e de escassa defesa 
da parte daqueles que por ela são beneficiados. Isso explica por que os 
legisladores são obrigados a atemorizar os homens para solidificar sua obra, 
por que a conservação de uma república implica uma ação contínua na 
cidade. Construção frágil, submetida às mais diversas contrariedades, a 
república livre não conta nem mesmo com uma imagem unânime no seio das 
diversas camadas sociais. Ao contrário, a representação dos homens está 
intimamente ligada ao lugar que eles ocupam em relação ao poder 
estabelecido e ao uso de suas benesses. Alguns desejam a liberdade porque 
querem participar do poder; outros porque desejam a segurança; poucos 
porque vêem nela uma forma de promover o bem de todos. Para que essa 
obra possa existir, é preciso uma dose de vontade, de determinação e de força 
muito maior do que a que a Itália reunia na Renascença. A crítica de 
Maquiavel aos humanistas é, assim, menos contra a definição que davam da 
liberdade, do que contra o desconhecimento manifesto da corrupção que 
grassava e que se constituía num obstáculo quase intransponível para o 
desenvolvimento da república livre
200
. 
Passemos agora ao exame das causas da corrupção identificadas por Maquiavel. 
Uma primeira hipótese seria atribuir a causa da corrupção à natureza humana. Se 
é verdade que Maquiavel não tem do homem uma visão benevolente, as suas 
considerações buscam, por um lado, demarcá-lo do pensamento medieval, 
especificamente da sobreposição  das virtudes cristãs  à política, de que Maquiavel é um 
acerbo crítico. Nota-se isto, por exemplo, nas implicações desta sentença maquiaveliana 
à que já nos referimos: “Conviene bene che, accusandolo il fato, lo effetto lo scusi201”. 
Por outro lado, as suas considerações buscam demarcá-lo também dos humanistas, com 
a sua constante apologia dos homens
202
. 
Como escreve Maquiavel no trigésimo sétimo capítulo do primeiro discurso, 
justamente onde ele trata dos tumultos ocorridos à luz da lei agrária em Roma cujo 
                                                          
199
 Discursos, p. 65 [Discorsi, I, XVI, 6-7]. 
200
 BIGNOTTO, N. Maquiavel republicano, São Paulo: Loyola, 2005, p. 200. 
201
 Cf. supra, p. 52-59. 
202
 BIGNOTTO, N. A antropologia negativa de Maquiavel. ANALYTICA, Rio de Janeiro, v. 12 nº 2, 2008, 
p. 81, 93-94. 
86 
 
efeito último foi a servidão: “[...] a natureza criou os homens de tal modo que eles 
podem desejar tudo, mas não podem obter tudo, e, assim, sendo o desejo sempre maior 
que o poder de adquirir, surgem o tédio e a pouca satisfação com o que se possui
203”.  
Esse desejo não tem objeto, ele se assenta apenas na recusa do presente. O novo que é 
desejado não se ampara, portanto, no seu valor, pois os homens o desejam até mesmo 
com desarrazoamento.  No Proêmio do segundo discurso, Maquiavel retoma essas 
considerações: 
[...] visto que os apetites humanos são insaciáveis, porque, tendo os homens 
sido dotados pela natureza do poder e da vontade de desejar todas as coisas e 
pela fortuna de poder conseguir poucas, o resultado é o contínuo 
descontentamento nas mentes humanas e o fastio das coisas possuídas: o que 
leva a condenar os tempos presentes, a louvar os tempos passados e a desejar 




Como se nota, o que está em jogo efetivamente aqui é, por um lado, a 
instabilidade do procedimento humano, e, por outro, a sua imprevisibilidade. 
Instabilidade, pois o homem é insaciável, deseja todas as coisas, ao passo que não lhe é 
permitido possuí-las. Imprevisibilidade, pois esse desejo não é necessariamente 
razoável. Consequentemente, quando Maquiavel se refere à natureza humana, o que 
disto emerge não é uma antropologia que possa servir de fundamento para a história, 
nem mesmo, mais restritamente, para explicar a corrupção das formas políticas. 
Maquiavel está tratando aqui é do modo de proceder contingente dos homens. 
Isto permite esclarecer a passagem em que, reportando-se aos fundadores de 
república, no início do terceiro capítulo do primeiro discurso, Maquiavel já adverte: 
Como demonstram todos aqueles que discorrem sobre a vida civil e todos os 
exemplos de que estão cheias todas as histórias, quem estabelece uma 
república e ordena suas leis precisa pressupor que todos os homens são maus 




Como se vê, a malignidade humana não tem valor ontológico. Maquiavel não 
diz ser a natureza humana má, tampouco que os homens agem necessariamente de modo 
maligno. O que ele diz precisamente é que o fundador de uma república deve pressupor 
(presupporre) que os homens agirão malignamente assim que tiverem a occasione. A 
pressuposição permite ao fundador de uma república limitar os assédios da fortuna 
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preparando-se para a possibilidade de os homens agirem de modo mau. A pressuposição 
implica uma abertura de possibilidades que vai até o extremo da ação maligna dos 
homens. Essa inadmissibilidade de uma antropologia decorre da compreensão que 
Maquiavel tem de que as ações do homem são instáveis e imprevisíveis, isto é, 
contingentes. 
É esta a interpretação de Bignotto
206
 quando procura demonstrar que Maquiavel 
não propõe uma verdadeira antropologia. Ter isto em vista reforça também o que 
buscamos sustentar quando abordávamos a recepção por Maquiavel da teoria da 
anacyclosis, pois o movimento que ocorre no interior do seu pensamento quando o 
secretário florentino trata da natureza humana é similar. Maquiavel se remete à natureza 
humana, mas sem que isso faça com que nele haja uma verdadeira antropologia porque 
tal remissão serve apenas para ele se opor à tese agostiniana da insignificância do 
homem e, ao mesmo tempo, aos excessos do louvor ao homem cometidos pelos 
humanistas renascentistas, servindo-lhe ainda de ponto de apoio para defender a forma 
republicana em relação ao principado. Assim, suas considerações acerca da natureza 
humana correspondem também aqui a uma estratégia argumentativa, pois dessas suas 
considerações o que subsiste efetivamente são, quanto aos atributos humanos, a 
instabilidade e a imprevisibilidade. 
 Desse modo, a hipótese de que a natureza humana possa explicar a corrupção 
das formas políticas deve ser afastada, tendo em vista que inexiste uma antropologia 
verdadeira em Maquiavel, pois, conforme buscamos mostrar acima, o que importa a ele 
é a mutabilidade e a imprevisibilidade do homem, a contingência dos seus atos. 
Uma segunda hipótese seria atribuir a causa da corrupção à fortuna. Porém, isto 
implicaria uma premissa naturalística do movimento histórico, o que ocorre na lógica 
polibiana. Buscamos mostrar, nos capítulos anteriores, que tal premissa não é 
compartilhada por Maquiavel. Ora, a corrupção requer a ação política pela qual a saúde 
do corpo misto pode ser restituída. Se a corrupção fosse assentada na referida premissa, 
ela seria o cumprimento inexorável de uma lei histórica, o que invariavelmente 
interditaria toda ação humana que sobre ela pudesse produzir o efeito regenerador. 
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Vimos mais acima que mesmo a ação individual pode ser efetiva, correspondendo tal 
efetividade à regeneração do corpo misto. 
Afastadas essas duas hipóteses iniciais, como essa questão poderia ser 
solucionada? Em algumas passagens Maquiavel aponta a relação com povos vizinhos 
como causa da corrupção
207
, assim como a desigualdade social
208
; noutras, a soberba 
que proveio das conquistas militares romanas, pois com estas descuidaram-se da virtù 
militar, escolhendo não mais aos virtuosos para ocuparem os cargos da cidade, mas sim 
aos mais poderosos
209
. Porém, se a corrupção pudesse ser tratada desse modo 
superficial, Maquiavel poderia ter oferecido uma regra que servisse de modelo para 
combatê-la. Quando ele volta, no capítulo décimo oitavo do primeiro discurso, para a 
questão de se é possível manter ou ordenar um estado livre numa cidade corrompida, 
reconhece ser “quase impossível estabelecer suas regras, por ser necessário agir segundo 
os graus da corrupção
210”. E conclui, dizendo: “De tudo o que dissemos acima provém a 
dificuldade, ou a impossibilidade, de nas cidades corrompidas manter ou criar uma 
república
211”. Aqui, evidencia-se a tensão no seu pensamento212. 
A primeira constatação que Maquiavel faz é a de que as ordenações são mais 
estáveis do que as leis, aquelas possuem primazia sobre estas. Assim, se no curso do 
tempo um corpo misto se desordena, as novas leis que eventualmente forem feitas no 
intuito de saná-lo serão anuladas efetivamente pela ordenação corrompida. Cumpre 
assim não instaurar novas leis, mas antes reordená-lo, dar a esse corpo misto uma nova 
ordenação: “E, embora as leis de uma cidade variem segundo os acidentes, as 
ordenações nunca ou raramente variam: isso faz que as novas leis não bastem, porque as 
ordenações, que estão firmes, as corrompem
213”. Com efeito, para que a Roma com o 
seu povo já corrompido retomasse a sua saúde, isto é, retomasse a sua liberdade em 
meio ao exacerbado grau de corrupção que a envolveu, era necessário dar a ela uma 
nova ordenação: “para que Roma se mantivesse livre naquele estado de corrupção, era 
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necessário que, assim como ao longo de sua vida criara novas leis, também tivesse 
criado novas ordenações
214”. 
Ao mesmo tempo, Maquiavel também constata que para uma ordenação nova e 
saudável substituir outra já corrompida, isso deve ocorrer ou em uma única 
oportunidade (a un tratto), ou em um longo processo (a poco a poco): “tais ordenações 
ou devem ser renovadas todas de uma só vez, tão logo se descubra que não são mais 
boas, ou aos poucos, antes que todos percebam seu inconveniente
215”. Porém, ambas as 
situações encontram dificuldades para poderem prosperar, ou, para dizer precisamente 
como Maquiavel, “ambas as coisas são quase impossíveis [l’una e l’altra di queste due 
cose è quasi impossibile]
216” de ocorrer. 
Quanto ao primeiro caso (renovação das ordenações de uma só vez), para levá-lo 
a cabo é preciso agir por meios extraordinários. Isso toca uma vez mais a potência 
criadora da negatividade imposta pela violência, o que foi tratado por Maquiavel, 
conforme vimos, quando ele considera a fundação de Roma por Rômulo. Aquele que 
empreendesse tais meios deveria se tornar príncipe da cidade corrompida para, estando 
só, poder dar a ela sua melhor forma, e essa boa obra requer um homem bom, pois não é 
seguro que um homem mau se empenhe a favor do bene commune. 
Esse príncipe que possuiria a incumbência de reordenar a república corrompida, 
ao ser feito príncipe a partir de uma república não representa um principado hereditário, 
pois não o herdou, mas sim um principado inteiramente novo
217
. 
Maquiavel, quando em O príncipe, se refere ao nascimento dos principados, o 
identifica como um dos efeitos possíveis da luta entre o povo e os grandes: 
[...] em toda cidade se encontram estes dois humores diversos [o do povo e o 
dos grandes]: e nasce, disto, que o povo deseja não ser nem comandado nem 
oprimido pelos grandes e os grandes desejam comandar e oprimir o povo; e 
desses dois apetites diversos nasce na cidade de um desses três efeitos: ou o 
principado, ou a liberdade, ou a licença. O principado origina-se do povo ou 
dos grandes, segundo uma e outra destas partes tenha a ocasião: porque, 
vendo os grandes que não podem resistir ao povo, começam a aumentar a 
reputação e o prestígio de um dos seus e fazem-no príncipe para poder sob 
sua proteção, desafogar o seu apetite; o povo, também, vendo que não pode 
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resistir aos grandes, aumenta a reputação e o prestígio de um dos seus e o faz 
príncipe, para serem defendidos com sua autoridade
218
. 
 Como podemos ler nesta passagem, o principado origina-se da luta entre o povo 
e os grandes. Porém, também vemos nela que o príncipe que ascende, ascende pelo 
favor do povo ou pelo favor dos grandes, apoiado por um ou por outro humor em luta 
na cidade (“O principado origina-se do povo ou dos grandes, segundo uma e outra 
destas partes tenha a ocasião”). Isso nos coloca a questão de qual dos humores melhor 
serve de amparo para o resgate da liberdade. Maquiavel uma vez mais toma o partido do 
povo. 
 A pertinência do amparo no povo possui uma razão estritamente política: sem o 
seu concurso, o príncipe não poderá estar seguro, o mesmo não ocorrendo quanto aos 
grandes, pois são muitos os que constituem o povo, ao passo que poucos constituem os 
grandes. Escreve Maquiavel: “[...] um príncipe inimigo do povo não pode nunca estar 
seguro, por serem esses muitos; contra os grandes pode estar seguro, por serem 
poucos
219”. 
 Com efeito, disso decorre a questão do intuito do povo, esteio da segurança do 
príncipe. Quanto a isso, diz-nos Maquiavel: “[...] o intuito do povo é mais honesto que o 
dos grandes, querendo estes oprimir e aquele não ser oprimido
220”, e já antes vimos 
Maquiavel dizer que “o povo deseja não ser nem comandado nem oprimido pelos 
grandes”, ou seja, o povo representa, em detrimento dos grandes (que desejam 
comandar e oprimir), a liberdade perdida na república corrompida. O príncipe 
ascendido, ao se amparar no povo para manter-se, é moldado pelo desejo e intuito deste, 
isto é, deve proceder a favor da liberdade, a favor do bene commune. Como nos diz, 
sobre isso, Visentin: 
Em O príncipe a conjuntura política no interior da qual tem lugar a teoria dos 
humores é em parte diferente daquela dos Discursos: Maquiavel a introduz 
no cap. IX, analisando a gênese de um principado que se obtém “con il favore 
degli altri suoi cittadini”, no momento em que uma república tenha alcançado 
um nível de corrupção – expressa pelo nível de conflitualidade entre grandes 
e povo – incontrolável. E também nesse caso Maquiavel defende a parte 
popular, a partir da afirmação de que “quello del populo è più onesto fine che 
quello de’ grandi, volendo questi opprimere, e quello non essere oppresso”. 
Ademais, conclui a passagem, “del populo inimico uno principe non si può 
mai assicurare, per essere troppi; de’ grandi si può assicucurare, per essere 
pochi”. Deixando por um momento de lado o tema, em muitos aspectos 
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fundamentais na obra maquiaveliana, da segurança (ou do “assicurarsi” do 
príncipe, mas também do povo) em sua relação constrangedora com a 
liberdade, deve-se notar, entretanto, o caráter qualitativamente discriminante 
do número: os indivíduos que compõem o povo constituem uma constante 
ameaça nos confrontos do príncipe mesmo, porque são “troppi”, porque a sua 
quantidade excede toda a capacidade de previsão e/ou de repressão que 
queira ter um sucesso duradouro. Desta perspectiva sofisticadamente política, 
a força popular é, portanto, sem dúvida alguma, mais “apetecível” para o 
príncipe que queira sustentar o próprio domínio; por isso ele deve 




Contudo, voltando aos Discursos, não se pode contar facilmente com tal homem, 
pois muito dificilmente um homem bom se disporá a tornar-se príncipe de uma 
república pela força das armas, apesar da boa finalidade que isso possa ter. Escreve 
Maquiavel: 
Quanto a inovar tais ordenações de uma só vez, quando todos reconhecem 
que não são boas, digo que essa inutilidade, quando facilmente reconhecível, 
é difícil de corrigir; porque, para tanto, não basta usar medidas ordinárias, 
visto que os modos ordinários são maus; mas é necessário recorrer ao 
extraordinário, como a violência e as armas, tornando-se, antes de mais nada 
príncipe em tal cidade, para poder dispô-la a seu modo. E, como a 
reordenação de uma cidade para a vida política pressupõe um homem bom, e 
tornar-se príncipe de uma república pela violência pressupõe um homem 
mau, ver-se-á que raríssimas vezes um homem bom queira tornar-se príncipe 
por vias más, ainda que o fim seja bom; e também é raro que um malvado, 
tornando-se príncipe, deseje bem obrar e que se lhe incuta no ânimo o bom 
uso da autoridade que conquistou por meios maus
222
. 
E se notamos Maquiavel retomar aqui o princípio da violência criadora visto em 
Rômulo, o limite desse exemplo é encontrado no grau de corrupção da matéria. 
Rômulo, bem como Cleômenes, utilizaram meios crudelíssimos para conquistarem a 
autoridade com a qual puderam bem agir, mas isso foi possível porque a matéria não 
estava corrompida. Do contrário, os seus propósitos não teriam obtido efetividade, 
teriam sido estéreis: “é preciso notar que nenhum dos dois [Rômulo e Cleômenes] tinha 
o sujeito maculado por aquela corrupção de que estamos falando neste capítulo, motivo 
porque puderam desejar e realizar seus projetos
223”. 
O melhor dos casos Maquiavel anuncia no capítulo décimo sexto do primeiro 
discurso, e ele serve apenas para reiterar a desconfiança maquiaveliana quanto à 
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reconquista e manutenção da liberdade numa república já toda ela corrompida, ou seja, 
onde o povo também se corrompeu, pois se uma república assim constituída 
eventualmente readquirisse um sopro de vida livre, isso se daria, como dito mais acima, 
por obra de um homem de virtù, e duraria apenas enquanto ele vivesse. É o que se lê na 
seguinte passagem: 
[...] uma cidade que entrou em decadência, por corrupção da matéria, se 
porventura for soerguida, só poderá sê-lo pela virtù dum homem que ainda 
esteja vivo, e não por virtù do povo [dello universale] a dar sustentação a 




No que diz respeito ao segundo caso (o da renovação das ordenações aos 
poucos), para levá-lo a cabo é requerido um homem com a qualidade de identificar já no 
nascedouro as mazelas que uma ordenação não mais apropriada começa a conter. 
Porém, semelhante homem é tão raro que dificilmente haverá nessa cidade, e, ademais, 
ainda que houvesse, não necessariamente ele conseguiria arregimentar seus concidadãos 
a favor de sua empresa, por mais apropriada que ela fosse. A causa da dificuldade desse 
homem em arregimentá-los é apontada por Maquiavel como sendo a resistência dos 
seus concidadãos a toda interpelação sua, pois seria próprio dos homens acomodarem-se 
ao modo de vida a que estão habituados, particularmente quando os males, não se 
manifestando imediatamente, precisam ser supostos: 
[...] para que elas [as ordenações] sejam renovadas aos poucos, é preciso que 
isso seja promovido por um homem prudente, que perceba o inconveniente 
de antemão, quando ele nasce. Desse tipo de homem é fácil que nunca surja 
nenhum em dada cidade: e, mesmo que surgisse, pode ser que nunca 
persuadisse os outros daquilo que pretendesse; porque os homens, 
acostumados a viver de um modo, não querem mudá-lo, sobretudo se não 
vêem o mal de perto, mas tendo este de ser-lhes mostrado por conjectura
225
. 
 Assim sendo, a devida mudança das ordenações muito dificilmente pode ser 
feita aos poucos – em razão da maior possibilidade de inexistir um homem que já 
notasse a corrupção incipiente ou, caso ele existisse, em razão da resistência dos 
homens em darem-lhe ouvidos – e também muito dificilmente de uma só vez – por não 
haver um bom homem para ordenar um principado ou, caso isso ocorresse, em razão de 
que o que melhor poderia ser esperado dessa situação é que a vida livre ali criada 
durasse apenas enquanto o príncipe vivesse –, e essa profundíssima dificuldade interdita 
a ação, que encontra na corrupção do povo o seu limite. 
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Maquiavel aponta o rumo que a república corrompidíssima deveria tomar: o da 
autoridade régia, entendida como “a experiência vivida na sua gênese [gênese da 
república]: a virtude, certamente, mas, sobretudo, o ‘medo’ (paura), o ‘terror’ (terrore) 
e a ‘punição’ (pena)226”. Tal rumo possui um caráter possibilista227, ou seja, Maquiavel, 
em vez de nos oferecer uma solução segura, reconhece a diversidade de resultados 
possíveis. Porém, a sua ênfase recai nos efeitos ruinosos que de uma república em tal 
situação podem provir, pelo que se verifica a sua manifesta hesitação: “quase 
impossível estabelecer suas regras [quasi impossibile darne regola]
228”, “é difícil de 
corrigir [è difficile ricorreggerla]
229” “provém a dificuldade, ou a impossibilidade 
[nasce la difficultà o impossibilità]
230”, “ambas as coisas [i. e. reordenar de uma só vez 
ou aos poucos] são quase impossíveis [l’una e l’altra di queste due cose è quasi 
impossibile]
231”. Assim, dizemos aqui com Bignotto: 
Incapaz de enunciar uma regra universal para o combate à corrupção nas 
repúblicas, nosso autor contenta-se em confessar seu próprio fracasso na 
tentativa de compreender os limites do esforço humano de criação contínua da 
liberdade. Deixando de lado as fórmulas polibianas, que reconfortam o leitor 
afirmando a existência de ciclos históricos bem determinados, Maquiavel 
confronta-nos com a indeterminação da ação humana e com nossa 
incapacidade de reduzi-la a um modelo inteiramente racional. Sendo um 
elemento constitutivo de todos os regimes, a corrupção é um limite impossível 
de ser transposto pelos atores políticos
232
. 
É a qualidade dos tempos que viabiliza ou inviabiliza a ação política do 
indivíduo. Essa qualidade é determinada pelo grau de corrupção encontrado na 
república. Quando a parte podre não é maior que a parte sã, a ação política pode ser 
efetivada. A conjuntura que essa situação produz é propícia ao encontro entre a virtù e a 
occasione dada pela fortuna, situação essa em que a ação é efetiva. Porém, quando, pelo 
contrário, a corrupção se generaliza, ou seja, quando ela envolve e domina o povo, a 
ação política perde o seu caráter transformador deixando de produzir qualquer efeito.  
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O resultado a que chegamos deve ser compreendido a partir de uma constatação 
fundamental: não há em Maquiavel um sistema teórico acabado sobre a história, mas 
um conjunto de teses que, ao dar inteligibilidade aos confrontos internos da sociedade e 
aos confrontos das sociedades entre si, abre o terreno da história ao conhecimento. Sua 
concepção poderia, assim, ser definida por sua capacidade de apreensão dos sentidos 
que possam ter a luta entre humores diversos – o do povo que não quer ser nem 
comandado e nem oprimido, e o dos grandes que o querem comandar e também oprimir 
–, os acidentes como efeitos dessa luta, a eficácia do acaso e o confronto entre 
sociedades. Maquiavel recusa, portanto, o teleologismo e se afasta da teoria da 
anacyclosis, a qual, no entanto, utiliza em um sentido que identificamos, acompanhando 
outros autores, de “estratégia discursiva”, com o intuito de melhor se posicionar no 
combate ao agostinianismo e à descrença na capacidade de se conhecer a história.   
Constatamos, assim, que a concepção maquiaveliana opera um deslocamento do 
papel do indivíduo no processo histórico sem com isso interditar a possibilidade da ação 
individual efetiva. Ao contrário, é ela que nos revela que as condições objetivas dessa 
ação são determinadas pelas contradições imanentes da conjuntura e pelos confrontos 
entre sociedades diversas.  
Desse modo, o que nossa análise procurou mostrar foi que a qualidade dos 
tempos, a conjuntura, é impactada pelo modo como os elementos conflituosos e 
contraditórios que a constituem se articulam e se relacionam entre si em um momento 
dado, e que decorre da natureza dessa conjuntura tanto a efetivação da ação individual, 
como também a sua neutralização. Assim, quando um acúmulo de contradições em uma 
conjuntura cria uma situação de ruptura, pode surgir uma occasione que permita a 
iniciativa individual, que, devidamente aproveitada, ensejará uma ação efetiva, ao passo 
que, quando na conjuntura domina a corrupção generalizada, isto é, um grau de 




As demarcações teóricas que Maquiavel faz dão visibilidade à coisa efetiva, em 
detrimento da coisa imaginada, permitindo apreender o nexo substancial interno que 
estrutura a realidade histórico-social. Vimos isso quando ele libera a política das 
virtudes cristãs que impedem a efetivação do bene commune, ou então quando aponta 
no conflito a causa de ótimos efeitos, contrariando muitos que o precederam e os que 
lhe eram coetâneos.  
Por isso, talvez se possa dizer que o conhecimento objetivo do processo histórico 
e a identificação rigorosa das condições de possibilidade das ações individuais no curso 
dos eventos históricos correspondem a um modo de praticar a filosofia diverso da 
tradição, que Bignotto, em um sentido próximo ao nosso, referindo-se à “herança 
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